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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 19 636/2001 (2.a série). — O Instituto de Gestão
dos Fundos de Capitalização da Segurança Social, designado abre-
viadamente por IGFCSS, é uma pessoa colectiva de direito público,
dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com
a natureza de instituto público, sujeita à tutela e à superintendência
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

O IGFCSS tem por principal objecto a gestão de fundos de capi-
talização no âmbito do financiamento do sistema de segurança social
do Estado e de outros sistemas previdenciais.

Nos termos dos artigos 6.o, n.o 1, e 10.o dos Estatutos do IGFCSS,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro, os mem-
bros do conselho directivo ficam sujeitos ao estatuto do gestor público
e são nomeados por despacho do Primeiro-Ministro sob proposta
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

A natureza das atribuições do IGFCSS obriga que a sua liderança
seja conduzida por individualidades com especiais aptidões para o
efeito, designadamente em função das suas habilitações e experiência
profissional.

Assim, seguindo a proposta do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, constante de despacho de 24 de Agosto, e ao abrigo dos
artigos 6.o, n.o 1, e 22.o, n.o 4, dos Estatutos do IGFCSS, determino
o seguinte:

1 — É exonerado, a seu pedido, das funções de presidente do con-
selho directivo do IGFCSS o Doutor Carlos Manuel Pereira da Silva,
com efeitos a partir de 31 de Agosto de 2001.

2 — É nomeado presidente do conselho directivo do IGFCSS o
Doutor Joel Eduardo Neves Hasse Ferreira.

3 — O nomeado é, para o efeito, requisitado ao IPE — Investi-
mento e Participações Empresariais, ao abrigo do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, passando a auferir a remu-
neração correspondente às funções que irá desempenhar e sendo os
respectivos encargos suportados pelo IGFCSS.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Joel Eduardo Neves Hasse Ferreira, engenheiro civil (pelo Instituto
Superior Técnico); doutor em Ciências de Gestão, na área da Gestão
Estratégica, pela Universidade Jean-Moulin-Lyon III.

Professor catedrático da Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, professor convidado da Universidade Nova de Lisboa
e professor do Instituto Superior de Tecnologias Avançadas.

Deputado à Assembleia da República (III, IV, VII e VIII Legislaturas),
sendo desde 1995 coordenador do PS na Comissão Parlamentar de
Economia, Finanças e Plano.

Foi administrador de empresas durante 13 anos, nomeadamente
em representação do IPE, da Companhia de Seguros Império e do
Ministério da Comunicação Social, tendo sido também presidente
do conselho de administração da EPUL — Empresa Pública de Urba-
nização de Lisboa e presidente da assembleia geral da FUNDUS.

Despacho n.o 19 637/2001 (2.a série). — Aos membros do
Governo que não tenham residência permanente na cidade de Lisboa
ou numa área circundante de 100 km pode, de acordo com o disposto
no Decreto-Lei n.o 72/80, de 15 de Abril, ser concedida habitação
por conta do Estado ou atribuído um subsídio de alojamento a partir
da data da sua posse e enquanto durarem as suas funções.

O Ministro da Economia, engenheiro Luís Garcia Braga da Cruz,
encontra-se indiscutivelmente nestas circunstâncias de facto.

Assim, verificados que estão os requisitos legais, por proposta do
Ministro das Finanças, e nos termos do Decreto-Lei n.o 72/80, de
15 de Abril, concedo ao Ministro da Economia, engenheiro Luís Garcia
Braga da Cruz, o subsídio de alojamento a que se refere o artigo 1.o
do citado diploma legal, no montante de 75 % do valor da ajuda
de custo para os vencimentos superiores ao índice 405, desde a data
da sua tomada de posse e enquanto permanecer no exercício daquelas
funções.

31 de Agosto de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Instituto do Consumidor

Rectificação n.o 2103/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 10 283 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2001, a p. 8340, rec-
tifica-se que onde se lê «índice 32» deve ler-se «índice 320».

22 de Maio de 2001. — O Presidente, Joaquim António Carrapiço.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 869/2001. — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de Março,
é nomeado presidente do conselho directivo do Instituto Nacional
de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) o licenciado Abel Fer-
nando Vinagre e Silva.

2 — A presente nomeação é feita por urgente conveniência de
serviço.

4 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO

Curriculum vitae

Dados pessoais:

Nome: Abel Fernando Vinagre e Silva.
Data de nascimento: 12 de Julho de 1950.

Currículo académico:

Licenciado em Finanças (1974) — Instituto Superior de Econo-
mia (Lisboa);

Graduado em Comércio Internacional — Pace University, Ins-
titute of International Business (Nova Iorque).

Currículo profissional:

Membro dos Gabinetes dos Secretários de Estado do Comércio
Externo dos I e II Governos Constitucionais;

Director financeiro da DCI — Desenvolvimento e Comércio
Internacional, S. A., e da SOPREM, S. A.;

Docente em vários cursos e seminários sobre comércio inter-
nacional, nomeadamente no CIFAG;

Administrador da AGA — Administração Geral do Açúcar e do
Álcool, E. P., da PORTAGA — Comércio Internacional, S. A.,
da Air Atlantis, S. A., da PORTIF — Transporte Internacional
de Mercadorias, S. A., da Semanário, S. A., da Oceanário
de Lisboa, S. A., da FERBRITAS — Empreendimentos Indus-
triais e Comerciais, S. A., e do conselho de administração
da GIL — Gare Intermodal de Lisboa, S. A.;

Vogal do conselho de gerência da CP — Caminhos de Ferro
Portugueses, E. P.;

Presidente da comissão executiva da FERTREM — Operações
Ferroviárias Internacionais, S. A., e vogal do conselho de admi-
nistração da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.;

Administrador liquidatário da EPAC — Empresa para Agroa-
limentação e Cereais, S. A., e da SILOPOR — Empresa de
Silos Portuários, S. A.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 870/2001. — Encontrando-se vago o
lugar de subdirector-geral das Instalações e Equipamentos da Saúde,
e mostrando-se conveniente que o titular de tal lugar seja possuidor
de uma sólida formação e experiência nas referidas áreas, por forma
a poder contribuir para optimizar as infra-estruturas e equipamentos
de saúde, o que em última análise visa a melhoria das condições
de prestação dos cuidados de saúde, vista a equiparação reconhecida
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, por despacho
de 10 de Agosto de 1984 do Ministro da Administração Interna, atento
o disposto no artigo 3.o, n.os 2 e 3, conjugado com o disposto no
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artigo 18.o, n.o 6, alínea c), todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio o licenciado Wellington Elias Fernandes, cujo curriculum vitae
se publica em anexo, para o desempenho, em comissão de serviço,
do cargo de subdirector-geral das Instalações e Equipamentos da
Saúde, com efeitos reportados a 16 de Agosto.

6 de Agosto de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Gui-
lherme d’Oliveira Martins. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ven-
tura Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

ANEXO

Curriculum vitae

Identificação:

Nome: Wellington Elias Fernandes;
Data de nascimento: 22 de Abril de 1947;

Habilitações académicas — licenciatura em Engenharia Civil, ramo
Hidráulica (1975), no Instituto Superior Técnico (IST).

Resumo da actividade profissional:

1983-2001, na Hidroprojecto, Engenharia e Gestão, S. A. — tem
exercido as funções de engenheiro projectista, director de pro-
jecto e gestor técnico-financeiro de projectos, no âmbito da
engenharia sanitária e ambiental;

1995-1996, como consultor individual — consultoria individual
em Angola, para o Banco Mundial, junto do Governo Pro-
vincial de Luanda (como assessor do vice-governador), no
âmbito do Projecto IRE — Reabilitação de Infra-Estruturas
de Engenharia da Cidade de Luanda, em 1995 e 1996;

1992-1994, na Elisal — Empresa de Limpeza e Saneamento de
Luanda — chefia da missão de assistência técnica em Angola,
financiada pela União Europeia (6.o FED), de Maio de 1992
a Abril de 1994, exercendo, em simultâneo, as funções de
especialista em projectos higiossanitários;

1984-1987, na Tecnoprojecto — Empresa Nacional de Projectos
de Engenharia e Enep — Empresa Nacional de Elaboração
de Projectos (Luanda) — integrou a equipa da Hidroprojecto,
em Angola, ao abrigo de um contrato de assistência técnica,
de Agosto de 1984 a Julho de 1987;

1974-1983 — Na SANÁQUA — Consultores de Salubridade
Urbana e Industrial, L.da — colaborador entre 1974 e 1983,
tendo exercido a função de director técnico adjunto em 1982.

Assessoria técnica no estrangeiro:

À ELISAL, Luanda, Angola:

Apoio geral à direcção técnica da ELISAL, na qualidade
de assessor;

Análise de projectos e elaboração de pareceres técnicos
sobre a problemática das infra-estruturas de drenagem
da cidade;

Ao Governo Provincial de Luanda, Luanda, Angola:

Apoio geral ao vice-governador de Luanda, na qualidade
de assessor técnico;

Análise de projectos e elaboração de pareceres sobre os
estudos de abastecimento de água, drenagem de águas
residuais e pluviais e resíduos sólidos da cidade de
Luanda;

Participação na elaboração do programa de emergência para
a cidade de Luanda, no âmbito do saneamento básico
(águas, esgotos e lixos);

Colaboração na apreciação das propostas para a adjudicação
das empreitadas de construção das obras previstas no pro-
grama de emergência.

Actividade docente — Universidade Nova de Lisboa (1976-1978) —
assistente da cadeira de Rede de Distribuição de Água e Redes
de Esgoto de Águas Residuais e Pluviais, do curso de pós-graduação
de Engenharia Sanitária.

Tópicos sobre a experiência profissional nos últimos 10 anos
(1992-2001):

Sistemas de abastecimento de água e saneamento do Norte Alen-
tejano e do Litoral e Baixo Alentejo;

ETAR e modificação das redes de esgotos do estaleiro da Mitrena
(LISNAVE), em Setúbal;

Avaliação técnica e avaliação patrimonial do sistema de sanea-
mento básico de Santo André;

Plano da bacia hidrográfica do rio Guadiana — análise e diag-
nóstico da situação actual;

Projectos do sistema multimunicipal de saneamento da ria de
Aveiro, 1.a fase;

Sistema integrado de abastecimento de águas ao planalto beirão;
Assessoria técnica à SIMRIA — Saneamento Integrado dos

Municípios da Ria, S. A.;
Assessoria técnica à SANEST — Saneamento da Costa do Esto-

ril, S. A.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho n.o 19 638/2001 (2.a série). — Nos termos da Reso-
lução n.o 54/2001, de 12 de Abril, publicada no Diário da República,
2.a série, de 8 de Maio de 2001, conjugada com o artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, determino que a assistente
administrativa principal Itália Vitória Milano Morais Chantre seja
designada para exercer funções de secretária do encarregado de missão
junto do Ministro dos Negócios Estrangeiros para a questão de Timor-
-Leste, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

31 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 19 639/2001 (2.a série). — Nos termos da Reso-
lução n.o 54/2001, de 12 de Abril, publicada no Diário da República,
2.a série, de 8 de Maio de 2001, conjugada com o artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, determino que a assistente
administrativa Palmira de Jesus Martinho Tenera seja designada para
exercer funções de secretária do encarregado de missão junto do
Ministro dos Negócios Estrangeiros para a questão de Timor-Leste,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

31 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, (Assinatura ilegível.)

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 11 431/2001 (2.a série):

José Manuel Marques Pereira, Maria Fernanda Oliveira da Silva,
Maria Fernanda Mantas Quaresma dos Reis, Maria de Lurdes
Lavoura de Sousa Cordeiro, Maria Olinda Catarina Fernandes
Corte Real, Maria João Dias Vitorino e Edmundo Aurélio Rebelo
de Macedo, assistentes administrativos principais do quadro I do
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal admi-
nistrativo, na situação de supranumerário — despachos de 30 de
Agosto de 2001 determinando o seu regresso ao quadro adminis-
trativo. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 11 432/2001 (2.a série). — Por despachos de 5 de
Setembro de 2001 foram nomeados, em comissão de serviço, para
a categoria de auxiliares administrativos do quadro I do pessoal do
Ministério dos Negócios Estrangeiros:

Armindo da Conceição Varela Moutinho Ganhão — auxiliar de acção
médica do quadro de pessoal do Hospital de São Francisco Xavier.

Maria de Fátima de Almeida da Silva — auxiliar de acção educativa
da Escola Secundária de Linda-a-Velha.

Paulo Jorge Marques e Sousa — auxiliar de acção educativa da Escola
Secundária de Linda-a-Velha.

João Maria Vieira Clemente — CADJ/OPSAS do Ministério da
Defesa Nacional.

Flora Maria de Almeida Freitas de Araújo — auxiliar de acção edu-
cativa da Escola Secundária de Linda-a-Velha.

Preciosa da Piedade Xavier Antunes — auxiliar administrativa do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Maria da Conceição Ferreira Simões Varela Rodrigues — auxiliar de
acção educativa da Escola Secundária Stuart de Carvalhais.

Anabela Sineiro Carvalho Valério — auxiliar de acção educativa da
Escola Secundária de Caneças.

A nomeação da 9.a classificada resulta da desistência da 6.a clas-
sificada e na sequência da aprovação em concurso interno de ingresso
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, de 20 de
Fevereiro de 2001, cuja lista de classificação final dos candidatos foi
afixada em local próprio deste Ministério, nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.
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Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 19 640/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Agosto de 2001 do Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação:

Manuel Poppe Lopes Cardoso, conselheiro cultural junto da Embai-
xada de Portugal em Rabat — nomeado, por conveniência urgente
de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 170/97, de 5 de Julho, responsável do Instituto Camões, Centro
Cultural Português em Rabat. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Melo Santos.

Despacho (extracto) n.o 19 641/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Agosto de 2001 do Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação:

António Maria de Ornelas Ourique Mendes, conselheiro cultural junto
da Embaixada de Portugal em Roma — exonerado do cargo de
responsável do Instituto Camões, Centro Cultural Português em
Rabat. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Melo Santos.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso n.o 11 433/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral para o preenchimento de um lugar de motorista de ligeiros do
quadro de pessoal do Instituto da Cooperação Portuguesa. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 30 de Julho de 2001 do
presidente do Instituto da Cooperação Portuguesa, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso geral para
o preenchimento de um lugar vago na categoria de motorista de ligei-
ros do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria
n.o 343/98, de 5 de Junho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar mencionado, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 343/98, de 5 de Junho;
Decreto-Lei n.o 192/2001, de 26 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
a condução e manutenção das viaturas ligeiras para transporte de
passageiros e ou materiais, tendo em atenção a segurança dos uti-
lizadores e materiais, cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem
distribuídas, bem como receber e entregar expediente e encomendas
oficiais, efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços.

5 — Local, remuneração e condições de trabalho:
5.1 — O local de trabalho é em Lisboa;
5.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam até ao fim do prazo
estipulado para entrega das candidaturas os requisitos gerais e espe-
ciais que a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da administração pública central
ou local nas condições previstas no n.o 1 ou no n.o 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
n.o 2 do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

c) Possuir carta de condução.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova prática de condução;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova prática de condução terá a duração de trinta minutos;
7.2 — A prova escrita de conhecimentos gerais e específicos terá

a duração de noventa minutos e versará sobre os temas abaixo men-
cionados e que constam do programa de provas a que se refere o
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Regime remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público.
Atribuições e competências do Instituto da Cooperação

Portuguesa.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
7.5 — Legislação de base para a prova de conhecimentos:

Regime de férias faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — «Carta Ética — Dez princípios
éticos da Administração Pública»;

Atribuições e competências do Instituto da Cooperação Portu-
guesa — Decreto-Lei n.o 192/2001, de 26 de Junho.

8 — Classificação final — a classificação final dos candidatos, resul-
tante da média aritmética simples das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que na classificação final
obtenham pontuação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como os sis-
temas de classificação final, constam de actas do júri do concurso,
sendo facultadas aos candidatos quando solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao presidente do Instituto da
Cooperação Portuguesa, Avenida da Liberdade, 192, 2.o, 1250-147 Lis-
boa, dele devendo constar os elementos abaixo mencionados, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone para onde pode ser contactado e número
do bilhete de identidade, data e local de emissão);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia da carta de condução;
c) Documentos comprovativos da habilitações profissionais que

tiver declarado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
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e) Declaração passada e autenticada pelo serviço donde constem,
de maneira inequívoca, a categoria que detém, a natureza
do vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, que só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

10.1 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos acima mencionados, nos termos do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
ou ao serviço a que pertença a apresentação de documentos com-
provativos de factos por ele referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

13 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

14 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e a noti-
ficação dos candidatos excluídos efectuar-se-á nos termos dos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A lista de classificação final será afixada nas instalações do
Instituto da Cooperação Portuguesa, na Rua de Rodrigues Sampaio,
3, 3.o, em Lisboa.

16 — Nos termos do disposto pelo despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Natália dos Santos Oliveira Correia da Silva,
chefe de repartição.

Vogais efectivos:

José António Heneni Pires, chefe de secção.
Laura Joaquina Pereira, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Amélia Atalaia Sequeira Rodrigues Pontinha, assis-
tente administrativa especialista.

José Augusto Bicho Teixeira, assistente administrativo
especialista.

A presidente do júri será substituída pelo 1.o vogal efectivo nas
suas ausências e impedimentos.

4 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente,
M. Odete Cardoso.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 642/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas dos artigos 16.o, n.o 2, e 18.o, n.os 6, alínea b),
e 7, ambas da Lei n.o 44/92, de 22 de Junho, e 4.o, n.os 1, alínea b),
e 2, do Decreto Regulamentar n.o 10/95, de 23 de Maio, nomeio,
precedendo concurso, o coronel de artilharia Valdemar José d’Oliveira
Patrício, director do Departamento de Planeamento Estratégico de
Defesa, da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional.

4 de Setembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 19 643/2001 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das
forças militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Objectivando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,

quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, sem bem que gradual, moderni-
zação do armamento e do equipamento numa perspectiva de ren-
dibilização máxima dos meios atribuídos e, em simultâneo, uma cons-
tante actualização de procedimentos e doutrina:

Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o STANAG 1435 HOSTAC — Maritime Ope-

rations Involving Helicopters Taken Up from Trade (HTUFT).
2 — Não sendo o acordo vertente aplicável ao Exército e à Força

Aérea, a sua implementação ocorrerá na Marinha e será coincidente
com a data de promulgação definida pela autoridade da OTAN
competente.

3 — O documento de implementação nacional deverá ser o STA-
NAG 1435 HOSTAC (ed. 02).

5 de Setembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 19 644/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Defesa Nacional de 12 de Julho de 2001:

António Manuel Afonso Magro, tenente-coronel, ADMIL
NIM 06437173 — nomeado, precedendo anuência do Chefe do
Estado-Maior do Exército, para exercer funções não dirigentes na
Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional, em regime de
comissão normal de serviço, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos reportados
a 3 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 19 645/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

269973 sargento-ajudante MQ António Manuel de Freitas Sardinha —
promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe da classe de
maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do abrigo 263.o do Esta-
tuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, a contar de 14 de Março
de 2001, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e
lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do
artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, vaga resultante da passagem
à situação de adido ao quadro do 48265, sargento-chefe MQ Adelino
da Silva Pascoal. Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda
do 273371, sargento-chefe MQ João Alberto Lemos de Oliveira.

31 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 646/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário
ao quadro, de acordo com o artigo 175.o do mesmo Estatuto, o 273371,
sargento-ajudante MQ João Alberto Lemos de Oliveira, promoção
a contar de 9 de Fevereiro de 2001, data a partir da qual reúne
condições gerais de promoção, conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
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do mesmo Estatuto, vaga ocorrida no quadro de sargento-mor resul-
tante da passagem à situação de reserva do 1089363, sargento-mor
MQ José Rodrigues Marques em 31 de Janeiro de 2001, ficando
colocado na escala de antiguidade à esquerda do 261473, sargen-
to-chefe MQ José António de Figueiredo Ferreira.

31 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, Arménio Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 647/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando adido ao quadro,
o 261473, sargento-ajudante MQ José António de Figueiredo Ferreira,
promoção a contar de 9 de Fevereiro de 2001, data a partir da qual
reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, vaga ocorrida no quadro de sargento-mor
resultante da passagem à situação de reserva do 1089363, sargento-mor
MQ José Rodrigues Marques em 31 de Janeiro de 2001, ficando
colocado na escala de antiguidade à esquerda do 14172, sargento-chefe
MQ João Paulo Correia Carvalho.

31 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, Arménio Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 648/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado (RV), da classe de condutores mecânicos de auto-
móveis, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro), os seguintes militares:

505800, segundo-grumete V RV Nuno Alexandre Gabriel Veríssimo,
523600, segundo-grumete V RV José António Afonso Nobre,
520800, segundo-grumete David Bento Henriques, 9809201, segun-
do-grumete V RV Hugo Miguel Cruz Duarte de Sousa, 516000,
segundo-grumete V RV Filipe Teixeira Cardoso e 114801, segun-
do-grumete V RV Bruno Miguel Guilherme Madeira — promo-
vidos a contar de 26 de Junho de 2001, ficando colocados na escala
de antiguidade à esquerda do 410300, primeiro-grumete V RV Rui
Manuel Pereira Luciano, pela ordem indicada.

31 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, Arménio Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Contrato (extracto) n.o 1886/2001:

Isabel Maria de Sousa Amores Ribeiro, contratada, em regime de
contrato individual de trabalho a tempo parcial no IMPE, para
a categoria de operadora de lavandaria — rescindido o respectivo
contrato desde 1 de Setembro de 2001, a seu pedido. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
Cor Res.

Contrato (extracto) n.o 1887/2001:

Ester Maria Duarte Braz Baptista, contratada, em regime de contrato
individual de trabalho a tempo parcial no IMPE, para a categoria
de empregado de mesa — rescindido o respectivo contrato desde
1 de Setembro de 2001, a seu pedido. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
Cor Res.

Rectificação n.o 2104/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 8 de Agosto
de 2001 (a p. 13 404), o despacho (extracto) n.o 16 501/2001, referente
à nomeação para a categoria de assistente administrativo do quadro
do pessoal civil do Exército/Centro de Instrução de Operações Espe-
ciais, de Maria de La Salete Morais Teixeira, rectifica-se que onde
se lê «Tem direito ao vencimento correspondente ao 1.o escalão,
índice 191» deve ler-se «Tem direito ao vencimento correspondente
ao 2.o escalão, índice 201.»

5 de Setembro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 19 649/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o 1SAR INF 12232586 Luís Acácio Gonçalves Rocha, contando a
antiguidade desde 1 de Julho de 2001, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante, ficando
na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando vaga, e ficando posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o do EMFAR.

31 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, Cor Art.

Governo Militar de Lisboa

Escola do Serviço de Saúde Militar

Despacho n.o 19 650/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no subdirector da Escola do Serviço de Saúde Militar. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 2 do despacho
n.o 18 175/2001 (2.a série), de 19 de Julho de 2001, do general CEME,
subdelego no subdirector da Escola do Serviço de Saúde Militar, coro-
nel médico NIM 02302170, José Manuel Ferreira Reis, a competência
para, no âmbito desta Escola, autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços até 10 000 contos,
previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Com empreitadas e obras públicas até 10 000 contos, previstas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo subdirector deste estabelecimento militar de ensino
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

1 de Agosto de 2001. — O Director, João Gabriel Bargão dos Santos,
MGEN.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 19 651/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 164/MDN/2001, de 18 de Julho, do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 183,
de 8 de Agosto de 2001, sob o n.o 16 487/2001 (2.a série), subdelego
no comandante logístico-administrativo da Força Aérea, tenente-ge-
neral Rolando da Cunha Moreira Santos, a competência para autorizar
as seguintes despesas:

a) Até 50 000 contos, com empreitadas de obras públicas, locação
e aquisição de bens e serviços, nos termos conjugados da
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o e da alínea c) do n.o 1 do
artigo 17.o, ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Até 40 000 contos, relativos à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, previstos na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.
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2 — As subdelegações previstas neste despacho não prejudicam o
direito de avocação da entidade subdelegante nem o poder de definir
orientações gerais e de emitir instruções de serviço.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante logístico-administrativo da Força Aérea
que se incluam no âmbito da presente subdelegação de competências.

4 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Fiscal

Despacho n.o 19 652/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 11 do despacho n.o 25/2001, de
2 de Abril, do tenente-general comandante-geral e de harmonia com
o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
subdelego no presidente do conselho administrativo da Brigada Fiscal,
major de infantaria António José Raminho Filipe Tomás, as com-
petências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e rea-
lização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens até
ao limite de 7500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o, conjugado com o artigo 27.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

c) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos, até ao montante da
sua competência subdelegada;

d) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência subdelegada,
representando o Estado na outorga desses contratos;

e) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia, até ao montante da sua competência subdelegada;

f) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

g) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselham tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

h) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 31 de Agosto de
2001.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

4 de Setembro de 2001. — O Comandante, Arménio da Silva Vitória,
coronel de infantaria.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 19 653/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Coimbra:

Jorge Manuel de Campos Gomes, técnico profissional especialista
principal do quadro de pessoal do Instituto Politécnico de Coim-
bra — autorizada a prorrogação da requisição neste serviço por

mais um ano, com efeitos a partir de 13 de Setembro de 2001,
nos termos do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 42/89, de
7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Setembro de 2001. — Pela Directora Central de Gestão e
Administração, o Chefe do Departamento de Gestão e Administração
de Recursos Humanos, António José Carvalho.

Rectificação n.o 2105/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 4 de Setembro
de 2001, aviso n.o 10 858/2001 (2.a série), a p. 14 997, rectifica-se
que onde se lê «19 — O júri» deve ler-se «10 — O júri».

5 de Setembro de 2001. — Pela Directora da Direcção Central de
Gestão e Administração, o Chefe do Departamento de Gestão e Admi-
nistração de Recursos Humanos, António José Carvalho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 11 434/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral de Transportes Terrestres
de 3 de Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concursos
internos de acesso geral para o preenchimento dos lugares das cate-
gorias cujas referências a seguir se indicam da carreira técnico-pro-
fissional, de dotação global, do quadro permanente desta Direcção-
-Geral, aprovado pela Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio, e alterado
pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001,
de 24 de Abril:

Referência A — quatro lugares de técnico profissional especia-
lista principal da carreira técnico-profissional;

Referência B — nove lugares de técnico profissional especialista
da carreira técnico-profissional;

Referência C — três lugares de técnico profissional principal da
carreira técnico-profissional.

2 — Os concursos são válidos para o preenchimento dos referidos
lugares e caducam com o seu provimento.

3 — Área funcional:

Referência A — compete ao técnico profissional especialista
principal executar, com elevado nível de responsabilidade e
complexidade, cálculos diversos, mapas ou quadros, bem como
executar e ou compor maquetas, desenhos, cartas ou gráficos,
relativos à área de actividade dos serviços e, ainda, recolher
e proceder ao tratamento de informação;

Referência B — compete ao técnico profissional especialista exe-
cutar, com grande nível de responsabilidade e complexidade,
cálculos diversos, mapas ou quadros, bem como executar e
ou compor maquetas, desenhos, cartas ou gráficos, relativos
à área de actividade dos serviços e, ainda, recolher e proceder
ao tratamento de informação;

Referência C — compete ao técnico profissional principal exe-
cutar, com nível médio de responsabilidade e complexidade,
cálculos diversos, mapas ou quadros, bem como executar e
ou compor maquetas, desenhos, cartas ou gráficos, relativos
à área de actividade dos serviços e, ainda, recolher e proceder
ao tratamento de informação.

4 — Serviço e locais de trabalho — Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, em Lisboa, Delegação de Transportes do Norte, no Porto,
Delegação de Transportes de Lisboa, em Lisboa, e Delegação de
Transportes do Sul, em Évora.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
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as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

6.2 — Requisitos especiais:

Referências A e B — os constantes na parte aplicável da alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro;

Referência C — os constantes na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

8 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento e número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço referente
aos anos relevantes para efeitos do concurso;

f) Declaração autenticada do serviço especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos

já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são, exigidos nos termos do presente aviso, determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e as listas
de classificação final serão publicitadas nos termos do artigo 40.o
do mesmo diploma legal.

As relações de candidatos e as listas de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das
Forças Armadas, 40, em Lisboa, na Delegação de Transportes do
Norte, Rua do Campo Alegre, 1459, no Porto, na Delegação de Trans-
portes de Lisboa, Rua do Tenente Espanca, 20 a 24, Lisboa, e na
Delegação de Transportes do Sul, Avenida de Túlio Espanca, em
Évora.

16 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro.

17 — Os júris têm a seguinte composição:
Referências A e C:

Presidente — Arquitecta Maria de Lourdes Rivotti de Sousa Leal
Biscaia Petronilho, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Fernandes Rodrigues, técnico superior
de 1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Engenheiro técnico Jorge Augusto da Silva Batista, técnico
especialista principal da carreira técnica.

Vogais suplentes:

Dr. José Maria Igreja, assessor principal da carreira técnica
superior.

Engenheira Luísa Maria Canelas Costa, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior.

Referência B:

Presidente — Engenheira Maria Margarida Gomes Roxo, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Dr. Pedro João Jesus Teodoro de Sousa, assessor principal,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr. Joaquim Carlos Castanheira da Silva Laço, técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Dulce Garcia Andrade dos Santos, assessora
da carreira técnica superior.

Dr. Abílio Manuel de Oliveira Casaleiro, técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior.

3 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 11 435/2001 (2.a série). — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral de Transportes Terrestres
de 3 de Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
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interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga de assessor
principal da carreira técnica superior, de dotação global, do quadro
permanente desta Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 417/95,
de 9 de Maio, e alterado pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18
de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do referido lugar e caduca com o seu provimento.

3 — Compete genericamente ao assessor principal prestar asses-
soria de natureza científico-técnica, exigindo um elevado grau de qua-
lificação, responsabilidade e iniciativa, nas áreas das atribuições da
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, elaborando pareceres,
orientando a concepção e desenvolvimento de medidas de política
e de gestão, participando em trabalhos que exijam conhecimentos
especializados, tendo em vista a preparação de tomada de decisão,
designadamente nas áreas de actividade normativa, regulação e fis-
calização dos transportes terrestres, estatística e sistemas de infor-
mação.

4 — Serviço e local de trabalho — Delegação de Transportes de
Lisboa, Rua do Tenente Espanca, 20 a 24, em Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — os constantes dos n.os 1, alínea b),
e 3, ambos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o do men-
cionado diploma legal.

8 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio registado, com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento e número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-
sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações académicas;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectivas durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço referente
aos anos relevantes para efeitos do concurso;

f) Declaração autenticada do serviço, especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, Avenida das Forças Armadas, 40, em Lisboa.

16 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n..o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n..o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro.

17 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Eduardo Guedes Lopes do Pombal, subdi-
rector-geral.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Alberto Mendes dos Reis, chefe de divisão,
que substituirá o presidente nas suas falhas e impe-
dimentos.

Dr. Manuel José Costa Doce Salsinha, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. José Maria Igreja, assessor principal da carreira técnica
superior;

Engenheiro Manuel Fontes Ferreira, assessor principal da
carreira técnica superior.

4 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Admi-
nistração e Organização, Maria da Graça Tomé.

Aviso n.o 11 436/2001 (2.a série). — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral de Transportes Terrestres
de 8 de Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar vago de
assessor da carreira técnica superior, de dotação global, do quadro
permanente desta Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 417/95,
de 9 de Maio, e alterado pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18
de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do referido lugar e caduca com o seu provimento.
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3 — Compete genericamente ao assessor prestar assessoria de natu-
reza científico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, res-
ponsabilidade e iniciativa, nas áreas das atribuições da Direcção-Geral
de Transportes Terrestres, elaborando pareceres, orientando a con-
cepção e desenvolvimento de medidas de política e de gestão, par-
ticipando em trabalhos que exijam conhecimentos especializados,
tendo em vista a preparação de tomada de decisão, designadamente
nas áreas de actividade normativa, regulação e fiscalização dos trans-
portes terrestres, estatística e sistemas de informação.

4 — Local de trabalho — Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, Avenida das Forças Armadas, 40, em Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — os constantes dos n.os 1, alínea b),
e 3, ambos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção a utilizar — concurso de provas públicas,
que consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do
candidato.

8 — Classificação final dos candidatos:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio registado, com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento e número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-
sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações académicas;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectivas durações;
e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço referente
aos anos relevantes para efeitos do concurso;

f) Declaração autenticada do serviço, especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos

já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, Avenida das Forças Armadas, 40, em Lisboa.

16 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro.

17 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Eduardo Guedes Lopes do Pombal, subdi-
rector-geral.

Vogais efectivos:

Dr. José Castela Viegas, director de serviços, que substituirá
o presidente nas suas falhas e impedimentos.

Engenheiro João Braga Abecasis, assessor principal da car-
reira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Mariana Augusta Pereira Cabanas Gonçalves André,
assessora principal da carreira técnica superior;

Engenheiro Joaquim Ferreira Carvalho, assessor da carreira
técnica superior.

4 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Admi-
nistração e Organização, Maria da Graça Tomé.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 871/2001. — Pretende a BRISA — Auto-
-Estradas de Portugal, S. A., construir um troço de auto-estrada entre
o início do nó A2-A6-A13 e o final do viaduto da ribeira da Califórnia,
do sublanço Pegões-Marateca da A13, utilizando para o efeito 90 ha
de terrenos que integram a Reserva Ecológica Nacional do concelho
de Vendas Novas, por força da delimitação constante da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 137/99, de 29 de Outubro;

Considerando que o presente troço se insere no IC11, lanço Car-
regado-Marateca, que foi submetido a procedimento de avaliação de
impacte ambiental, tendo merecido despacho favorável da Ministra
do Ambiente de 27 de Julho de 1999;

Considerando que, na execução do projecto, a BRISA — Auto-
-Estradas de Portugal, S. A. deverá dar cumprimento aos condicio-
namentos expressos no parecer da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território do Alentejo, designadamente:

Os trabalhos de desmatação e movimentação de terras a efectuar
por frente de trabalho devem limitar-se à área estritamente
necessária à execução da obra, evitando a destruição da vege-
tação confinante;

No atravessamento da ribeira da Califórnia, apesar de ser efec-
tuado em viaduto, deverá evitar-se, ao máximo, a destruição
da vegetação associada à linha de água;

As margens das linhas de água devem ser preservadas, proibindo
a deposição de solo ou entulho naqueles locais;

O projecto de integração paisagística, a apresentar, deverá prever
a modelação das áreas de depósito de terras, de forma a criar
taludes de aterro a escavação estáveis, a colocação de terra
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vegetal, a utilização de espécies vegetais adequadas e adaptadas
ao meio edafo-climático e os locais do destino final de exce-
dentes de material a levar a depósito;

O revestimento vegetal dos taludes deverá ser efectuado ime-
diatamente a seguir à finalização dos trabalhos, de forma a
evitar o ravinamento de taludes;

Os dispositivos de drenagem a utilizar devem garantir o fun-
cionamento eficaz do sistema de drenagem interna e superficial
dos taludes;

Deverá ser assegurado o escoamento superficial das linhas de
águas existentes, devendo as passagens hidráulicas estar dimen-
sionadas com secções adequadas, de acordo com o projecto
de drenagem;

Considerando o interesse público desta infra-estrutura:
Determina-se, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c)

do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de
12 de Outubro, que seja reconhecido o interesse público da construção
do troço de auto-estrada entre o início do nó A2-A6-A13 e o final
do viaduto da ribeira da Califórnia, do sublanço Pegões-Marateca
da A13, no concelho de Vendas Novas.

20 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento
Social, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
das Obras Públicas. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secretário de
Estado de Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 654/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados os
requisitos previstos no artigo 2.o da Convenção Europeia de Extradição
e nos artigos 59.o a 66.o da Convenção de Aplicação do Acordo de
Shengen, considero admissível o pedido de extradição para a Repú-
blica Federal da Alemanha da cidadã de nacionalidade alemã Christa
Gerda Gentner por, no âmbito do processo KLs 12/91, junto com
o processo KLs 16/91, do Tribunal de 1.a Instância de Hechingen,
ter sido condenada pela prática de um crime de tráfico de estu-
pefacientes.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Armé-
nio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 11 437/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para reserva de recrutamento de operador de reprografia do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca e do
Tribunal de Família e Menores do Barreiro. — 1 — Identificação do
concurso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 23 de Maio de 2001 do subdirector-geral, por delegação do direc-
tor-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7
de Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso (referência n.o 52/2001) para o provimento de vaga na cate-
goria de operador de reprografia da carreira de pessoal auxiliar do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca e
do Tribunal de Família e Menores do Barreiro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e especiais, que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1

ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é na Secretaria-Geral do Tribunal da

Comarca e Tribunal de Família e Menores do Barreiro, sita na Avenida
de Alfredo da Silva, 15, 2830-302 Barreiro.

4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça,
nos termos do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao operador de
reprografia proceder à reprodução de documentos escritos, operando
com máquinas fotocopiadoras ou duplicadores de mecânica simples,
efectuar pequenos acabamentos relativos à mesma reprodução, tais
como alcear, agrafar e encadernar, e, ainda, registar os movimentos
de reprografia.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Luísa Maria Alveirinho Leitão, chefe
de divisão da DGAJ.

Vogais efectivos:

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça,
em comissão de serviço na DGAJ, que substituirá a pre-
sidente do júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Ana Paula Sousa Santos Mata, oficial de justiça,
em comissão de serviço na DGAJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica supe-
rior principal da DGAJ.

Célia Maria Soares Pereira, técnica profissional especialista
da DGAJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos versará os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente as matérias enunciadas
para as carreiras/categorias do pessoal auxiliar.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de duas
horas, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, sita
na Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo e com
aviso de recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4 ou papel contínuo, devidamente datado e assinado, e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:
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Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações. Exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 52/2001;
Categoria: operador de reprografia;
Organismo: Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca e do Tri-

bunal de Família e Menores do Barreiro.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura).

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da escolaridade obrigatória;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos, cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça, ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sito na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa;

b) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca e do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, sita na Avenida de Alfredo
da Silva, 15, 2830-302 Barreiro.

30 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Joaquim Delgado.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações dadas pela Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio,
e 157/2001, de 11 de Maio;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, com as alterações dadas pelo
Decreto-Lei n.o 175/2000, de 9 de Agosto;

1.5 — Deontologia do serviço público — «Carta Ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública».

Aviso n.o 11 438/2001 (2.a série). — A Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça pretende admitir funcionários públicos de qual-
quer categoria da carreira de técnico profissional de arquivo para
o exercício de funções nos tribunais adiante designados, em regime
de requisição ou de transferência.

Os funcionários terão direito à remuneração correspondente à cate-
goria e escalão em que estão integrados, bem como ao cartão de
livre trânsito.

A apreciação das candidaturas será efectuada mediante entrevista
profissional de selecção.

Os candidatos deverão remeter o respectivo currículo profissional
para a Direcção-Geral da Administração da Justiça, Avenida de 5
de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, com a referência DRH/Arquivos
dos Tribunais, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação.

Lugares a preencher:

1) Tribunal da Comarca de Abrantes;
2) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Almada;
3) Tribunal da Comarca de Angra de Heroísmo;
4) Tribunal da Comarca de Beja;
5) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca e do Tribunal de

Família e Menores de Cascais;
6) Tribunal da Comarca de Castelo Branco;
7) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca e do Tribunal de

Instrução Criminal de Évora;
8) Tribunal da Comarca da Guarda;
9) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Loulé;

10) Secretaria-Geral das Varas de Competência Mista Cível e
Criminal e do Tribunal de Família e Menores de Loures;

11) Tribunal da Comarca de Mirandela;
12) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Oeiras;
13) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Paredes;
14) Tribunal da Comarca de Penafiel;
15) Tribunal da Comarca de Portalegre;
16) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Santa Maria

da Feira;
17) Tribunal de Santiago do Cacém;
18) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Setúbal.

3 de Setembro de 2001. — Em substituição do Director-Geral, o
Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 11 439/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Agosto de 2001 da subdirectora-geral:

Maria Norberta de Abreu Ferreira Grilo — exonerada, a seu pedido,
do lugar de escriturária provisória da Conservatória do Registo
Predial de Vila Nova de Famalicão, com efeitos a partir de 3 de
Setembro de 2001, inclusive.

31 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 655/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Agosto de 2001 do director-geral:

Licenciada Aida Assunção Henriques da Silva Ramos, conservadora
auxiliar da Conservatória dos Registos Centrais — prorrogada a
requisição nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período
de um ano, com efeitos a contar de 7 de Agosto de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso n.o 11 440/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e para efeitos do disposto nos artigos 166.o a 175.o do Código do
Procedimento Administrativo, faz-se público que a lista de classifi-
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cação final do concurso externo de ingresso para o preenchimento
de um lugar vago na categoria de especialista superior estagiário
(Departamento de Recursos Humanos) do quadro de pessoal da Polí-
cia Judiciária, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 2000, devidamente homo-
logada pelo director nacional-adjunto da Polícia Judiciária, Dr. Carlos
Gago, está afixada, a partir do dia da publicação do presente aviso,
no Departamento de Recursos Humanos da Polícia Judiciária, Largo
do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa.

2 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 43.o e no n.o 2
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os inte-
ressados dispõem do prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso para, caso queiram, interporem recurso hie-
rárquico, com efeito suspensivo, para o Ministro da Justiça.

3 — O processo do concurso encontra-se à disposição dos inte-
ressados, para consulta, nos dias normais de expediente (das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos),
no Departamento de Recursos Humanos da Polícia Judiciária, Largo
do Andaluz, 17, 6.o, 1050-004 Lisboa.

31 de Agosto de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 19 656/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Agosto de 2001 do director Nacional da Polícia Judiciária:

Ana Paula Ferreira de Carvalho, inspectora de escalão 5 do quadro
da Polícia Judiciária — concedida licença sem vencimento de longa
duração, com efeitos a contar de 1 de Outubro de 2001. (Não
está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 19 657/2001 (2.a série). — Por despachos de 28 de
Agosto do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária:

Ana Maria Lopes Machado, assistente administrativa principal do
quadro da Universidade do Minho, Eduardo Carvalho da Costa,
técnico profissional de reinserção social de 2.a classe do quadro
de pessoal do Instituto de Reinserção Social, Ana Maria Silva Oli-
veira Santos, assistente administrativa do quadro de vinculação do
distrito de Setúbal, e Maria da Graça da Silva Gregório de Figuei-
redo Rijo, assistente administrativa principal do quadro do Hospital
Ortopédico Sant’Iago do Outão — nomeados após concurso, em
regime de comissão de serviço extraordinária, especialistas auxi-
liares estagiários da Polícia Judiciária.

3 de Setembro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 19 658/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Setembro de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judi-
ciária:

José João Seixas Carvalhinho Lopes, Fernando Manuel Pedrosa Jor-
dão, Vítor Manuel Ferreira Matos, António Manuel Martins
Gomes, José Luís Pereira Braguês, Victor Manuel Tavares de
Almeida, Vítor Manuel Robalo Paiva, Carlos Alberto Saraiva Gon-
çalves, Ricardo Filipe Tecedeiro, Diamantino José de Oliveira
Moreira Viegas de Carvalho, João Paulo Pereira Ventura, Luís
Jorge Miguel Nunes, Francisco Quintas Chagas, Rui Henrique Reis
dos Santos, Manuel de Jesus Carvalho, Paulo Jorge Pires de Brito
Gomes, Luís Carlos Duarte Pereira, Vítor Manuel Vieira Viegas,
João Miguel Neto Garcia, Vasco Manuel Alves Martins de Sousa,
Olegário António Garcia de Sousa, António José Pimentel Dias,
Maria de Fátima Fernandes Marques, António da Silva Luís,
Ricardo Pompeu Bernardo Almeida Dias, Ricardo Jorge Ferreira
da Silva Macedo, Artur Manuel de Sousa Correia, Bernardo Antó-
nio Torcato Guerreiro, Jorge Joel Gonçalves Augusto Ribeiro e
Manuel Maria Martins Lico, inspectores do quadro da Polícia Judi-
ciária — nomeados, após concurso, em regime de comissão de ser-
viço, inspectores-chefes do quadro da mesma Polícia.

Por despacho de 5 de Setembro de 2001 do director nacional-ad-
junto da Polícia Judiciária, em substituição do director nacional:

Gonçalo de Sousa Amaral, Francisco José Ribeiro Amaral Luizio,
Augusto José Calado de Oliveira, Carlos Alberto Damásio Pinto
do Carmo, Sérgio Nascimento Figueira Viera, Francisco José
Ribeiro Gonçalves, Mário João Ramos da Silva, João Baptista
Parente Borlido, Luís Ricardo Rodrigues da Silva, Afonso Manuel
Pinto Oliveira, Duarte Filipe Loureiro de Sousa e Mário Rui Hen-
riques Bento, inspectores-chefes do quadro da Polícia Judiciá-
ria — nomeados, após concurso, em regime de comissão de serviço,
coordenadores de investigação criminal de escalão 1 do quadro
da mesma Polícia.

Pedro Miguel Ventura Pratas da Fonseca e Narciso Armando Guedes
Figueiroa, inspectores do quadro da Polícia Judiciária — nomeados,
após concurso, em regime de comissão de serviço, coordenadores
de investigação criminal de escalão 1 do quadro da mesma Polícia.

Pedro Filipe Seixas Felício, Nuno Ricardo da Costa Maurício, Rui
Manuel Viegas Pires de Oliveira Nunes, José António Santos Fer-
reira, Patrícia Gonçalves Gama da Silveira e José Carlos Homem
de Gouveia Pessoa Nunes — nomeados provisoriamente, e após
concurso, coordenadores de investigação criminal de escalão 1 do
quadro da Polícia Judiciária.

5 de Setembro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho n.o 19 659/2001 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram subdelegadas pelo despacho n.o 25 164/2000
(2.a série), n.o 1.2, alínea h), do Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços, de 20 de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de 11 de Dezembro
de 2000, e atento o disposto no n.o 1 do artigo 22.o e na alínea
g) do artigo 8.o, ambos do Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26
de Novembro, nomeio, em regime de substituição, nos termos do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Maria Clotilde Freitas
da Silva Cavaco de Aguiar Pedro, assessora do quadro de pessoal
da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços, directora dos Serviços
de Investimentos e Inovação no Comércio da Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência, com efeitos a partir de 22 de Junho
de 2001, ficando suspensa a comissão de serviço no lugar de chefe
da Divisão de Novas Técnicas e Tecnologias e Formação Profissional,
nos termos do artigo 19.o da mencionada Lei n.o 49/99.

A presente substituição tem a duração máxima de seis meses,
improrrogáveis, salvo se estiver a decorrer o procedimento do con-
curso, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99.

25 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Despacho n.o 19 660/2001 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram subdelegadas pelo despacho n.o 25 164/2000
(2.a série), n.o 1.2, alínea h), do Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços, de 20 de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de 11 de Dezembro
de 2000, e atento o disposto no n.o 1 do artigo 22.o, na alínea g)
do artigo 8.o e na alínea b) do n.o 2 do artigo 15.o, todos do Decreto
Regulamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro, nomeio, em regime
de substituição, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, Natália Maria Cara-Nova Rodrigues Marques Martins,
assessora do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Concorrência
e Preços, chefe da Divisão de Novas Técnicas e Tecnologia e Formação
Profissional, da Direcção de Serviços de Investimento e Inovação no
Comércio, da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, com
efeitos a partir de 22 de Junho de 2001.

A presente substituição vigorará enquanto a titular do referido cargo
dirigente mantiver a suspensão da respectiva comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99.

25 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral da Indústria

Aviso n.o 11 441/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral da Indústria de 14 de
Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
a contar da data da afixação do presente aviso, concurso interno de
acesso misto, para o preenchimento de cinco lugares da categoria
de técnico especialista principal da carreira técnica (área funcional
de secretariado, documentação e informação, administração e gestão)
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria, constante do
mapa anexo à Portaria n.o 973/93, de 4 de Outubro.

1.1 — Lugares — nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
foi fixada a quota seguinte:

a) Quatro lugares para funcionários do quadro de pessoal da
DGI.

b) Um lugar para funcionários do quadro de pessoal de outros
organismos.
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2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — aos referidos concursos aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 141/2001 de 24 de Abril, e o Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — competem aos técnicos funções de
estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica com
autonomia e responsabilidade, enquadradas em planificação estabe-
lecida, requerendo uma visão global da Administração, tendo em vista
a preparação de tomada de decisão em assuntos da competência da
Direcção-Geral da Indústria, definidos pelo Decreto Regulamentar
n.o 8/93, de 19 de Março.

5 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se os funcio-
nários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação de can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugadas com a alínea a) do n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa e as remunerações são as fixadas nos
termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — Admissão ao concurso — as candidaturas deverão ser forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Indústria,
em papel normalizado, liso, branco, de formato A4, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, para Campus
do Lumiar, Edifício O, Estrada do Paço do Lumiar, 1649-038 Lisboa.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na carreira, na actual categoria e
na função pública.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as habilitações literárias, as
funções que exerce e as que desempenhou anteriormente e
os correspondentes períodos;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para o efeito de promoção;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional complementar e das respectivas durações;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito. Estes elementos só
serão tidos em consideração se devidamente comprovados.

7.3 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea b) do n.o 7.2 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

7.4 — Os funcionários pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
da Indústria ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem do seu processo individual.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é a

avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função (n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação académica de
base, formação profissional, experiência profissional e, se o júri assim
o entender, classificação de serviço.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Jorge Conceição Silva, assessor principal.
Vogais efectivos:

Dr.a Laura Maria Amoêdo Pinto, assessora principal.
Engenheira técnica Maria Margarida Reis Belo, técnica

especialista principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro técnico Carlos Alberto Almeida, técnico espe-
cialista principal.

Maria Manuela Oliveira Valente, técnica especialista prin-
cipal.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e ou
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

29 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Edite Duarte.

Aviso n.o 11 442/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna- se
público que, por despacho do director-geral da Indústria de 14 de
Agosto de 2001, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concursos internos de acesso misto para o preenchimento
de lugares da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral da Indústria (DGI), constante do mapa anexo
à Portaria n.o 973/93, de 4 de Outubro:

Concurso referência n.o 1 (assistente administrativo especialista) —
11 lugares;

Concurso referência n.o 2 (assistente administrativo principal) —
4 lugares.

1.1 — Lugares — nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foram fixadas as seguintes
quotas:

Concurso referência n.o 1:

Dez lugares para funcionários do quadro da DGI;
Um lugar para funcionários do quadro de outros organismos.

Concurso referência n.o 2:

Três lugares para funcionários do quadro da DGI;
Um lugar para funcionários do quadro de outros organismos.

2 — Prazo de validade — os concursos são válidos para os lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento, nos termos
do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98,
de 17 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de
Abril, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem fun-
ções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e em
procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, rela-
tivas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designada-
mente contabilidade, pessoal, economato e património, secretariado,
expediente e arquivo.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa e as remunerações são as fixadas nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração central.

6 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se os funcio-
nários que satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugadas com a alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.
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7.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função (n.o 1 e 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98,de 11 de Julho) os factores habilitação
académica de base, formação profissional, experiência profissional e,
se o júri assim o entender, classificação de serviço.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral da Indústria, em papel normalizado,
liso branco, de formato A4, podendo ser entregue pessoalmente ou
enviado por correio, sob registo para o Campus do Lumiar, Edifício O,
Estrada do Paço do Lumiar, 1649-038 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu;

b) Indicação da categoria detida e natureza do vínculo;
c) Identificação do concurso a que se candidata.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e os correspon-
dentes períodos;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o can-
didato exerça funções, que descreva as tarefas e responsa-
bilidades que lhe estão cometidas;

e) Documentação comprovativa de acções de formação profis-
sional frequentadas, com indicação das respectivas durações;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito. Estes elementos
só serão tidos em consideração se devidamente comprovados.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Indústria ficam dispensados da apresentação dos
documentos que constem do seu processo individual.

11 — Assiste aos júris a faculdade de exigirem a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As listas de candidatos e de classificação final dos concursos
serão publicitadas nos prazos estabelecidos nos termos dos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição dos júris:
Concurso referência n.o 1:

Presidente — Engenheiro José Manuel Mangeon Fernandes,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Maria Adelaide Pereira, chefe de repartição.
João Barroso Trindade, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria da Glória Leal Mata, chefe de secção.
Maria da Graça Galhardas, chefe de secção, substituta.

Concurso referência n.o 2:

Presidente — Engenheiro José Manuel Mangeon Fernandes,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Maria Adelaide Pereira, chefe de repartição.
João Barroso Trindade, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria da Glória Leal Mata, chefe de secção.
Maria da Graça Galhardas, chefe de secção, substituta.

13.1 — Os presidentes dos júris serão substituídos, nas suas faltas
e ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar o seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea b) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

29 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Edite Duarte.

Aviso n.o 11 443/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral da Indústria de 4 de
Agosto de 2000, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concursos internos de acesso misto para o preenchimento de
lugares (carreira de técnico superior) do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Indústria, aprovado pela Portaria n.o 973/93, de 4 de
Outubro:

Concurso referência n.o 1 (assessor principal) — cinco lugares;
Concurso referência n.o 2 (técnico superior de 1.a classe) — dois

lugares.

1.1 — Lugares — nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foram fixadas as seguintes
quotas:

Concurso referência n.o 1:

Quatro lugares para funcionários do quadro da DGI;
Um lugar para funcionários do quadro de outros organismos.

Concurso referência n.o 2:

Um lugar para funcionários do quadro da DGI;
Um lugar para funcionários do quadro de outros organismos.

2 — Prazo de validade — os concursos são válidos para os lugares
mencionados, caducando com o seu preenchimento nos termos do
n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável — aos referidos concursos aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24
de Abril, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente aos técnicos
superiores funções de natureza técnica, exigindo um elevado grau
de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim como
um domínio total da área de especialização e uma visão global da
Administração, que permita uma interligação de várias vertentes e
domínios de actividade, tendo em vista a preparação de tomada de
decisão em assuntos da competência da Direcção-Geral da Indústria,
definidos pelo Decreto Regulamentar n.o 8/93, de 19 de Março.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam, respectivamente, assessores com, pelo menos, três anos
classificados de Muito bom ou cinco de Bom e técnicos supe-
riores de 2.a classe com, pelo menos, três anos classificados
de Bom nas respectivas categorias [alíneas a) e c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro].

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, as remunerações são as fixadas conforme
tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

7 — Admissão ao concurso — as candidaturas deverão ser forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Indústria,
em papel normalizado, liso, branco, de formato A4, podendo ser entre-
gues pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, para Campus
do Lumiar, Edifício O, Estrada do Paço do Lumiar, 1649-038 Lisboa.

7.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu;
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b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na carreira, na actual categoria e
na função pública;

c) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
onde constem, nomeadamente, as habilitações literárias, as
funções que exerce e as que desempenhou anteriormente e
os correspondentes períodos;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para o efeito de promoção;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional complementar e das respectivas durações;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito. Estes elementos só
serão tidos em consideração se devidamente comprovados.

7.3 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea b) do n.o 7.2 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

7.4 — Os funcionários pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
da Indústria ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem do seu processo individual.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a

avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função (n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação académica de
base, formação profissional, experiência profissional e, se o júri assim
o entender, a classificação de serviço.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A composição dos júris é a seguinte:
Concurso referência n.o 1:

Presidente — Engenheira Maria Luísa Monteiro Fernandes,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Eulália Pires Rodrigues, directora de serviços.
Dr.a Clarisse Dores Festas, assessora principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Filomena Reis Lima, assessora principal.
Dr.a Laura Maria Amoêdo Pinto, assessora principal.

Concurso referência n.o 2:

Presidente — Engenheiro Manuel Fernandes Salgueiro, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena Reis Lima, assessora principal.
Dr.a Maria do Rosário Silva, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Manuel Nunes Santos, assessor.
Dr.a Aucendina Almeida Diogo, técnica superior principal.

11.1 — Os presidentes dos júris serão substituídos nas suas faltas
e ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar o seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

29 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Edite Duarte.

Aviso n.o 11 444/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral da Indústria de 14 de
Agosto de 2001, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concursos internos de acesso misto para o preenchimento
de lugares da carreira técnico-profissional (áreas funcionais de secre-
tariado, relações públicas, documentação e informação) do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Indústria (DGI), constante do mapa
anexo à Portaria n.o 973/93, de 4 de Outubro:

Concurso referência n.o 1 (técnico profissional especialista) — 10 luga-
res;

Concurso referência n.o 2 (técnico profissional principal) — 6 lugares.

1.1 — Lugares — nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foram fixadas as seguintes
quotas:

Concurso referência n.o 1:

Nove lugares para funcionários do quadro da DGI;
Um lugar para funcionários do quadro de outros organismos;

Concurso referência n.o 2:

Cinco lugares para funcionários do quadro da DGI;
Um lugar para funcionários do quadro de outros organismos.

2 — Prazo de validade — os concursos são válidos para os lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento, nos termos
do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98,
de 17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de
Abril, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem fun-
ções de natureza executiva de aplicação técnica com base no esta-
belecido ou adaptação de métodos enquadrados em directivas bem
definidas, nomeadamente de apoio técnico aos serviços, e execução
de tarefas da área de documentação e informação.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa e as remunerações são as fixadas nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração central.

6 — Poderão candidatar-se a este concurso os técnicos profissionais
que satisfaçam as condições previstas, respectivamente, nas alíneas b)
e c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função (n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação
académica de base, formação profissional, experiência profissional e,
se o júri assim o entender, classificação de serviço.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral da Indústria, em papel normalizado,
liso, branco, de formato A4, podendo ser entregue pessoalmente ou
enviado por correio, sob registo, para a Campus do Lumiar, Edifício O,
Estrada do Paço do Lumiar, 1649-038 Lisboa.

8.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu;

b) Indicação da categoria detida e natureza do vínculo;
c) Identificação do concurso a que se candidata.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e os correspon-
dentes períodos;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;



15 762 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 217 — 18 de Setembro de 2001

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o can-
didato exerça funções, que descreva as tarefas e responsa-
bilidades que lhe estão cometidas;

e) Documentação comprovativa de acções de formação profis-
sional frequentadas, com indicação das respectivas durações;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito. Estes elementos
só serão tidos em consideração se devidamente comprovados.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Indústria ficam dispensados da apresentação dos
documentos que constem do seu processo individual.

11 — Assiste aos júris a faculdade de exigirem a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As listas de candidatos e de classificação final dos concursos
serão publicitadas nos prazos estabelecidos nos termos dos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição dos júris:
Concurso referência n.o 1:

Presidente — Dr. Carlos Manuel N. Santos, assessor.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Silva, técnica superior principal.
Dr.a Adorínia Pires Pereira, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Helena Correia Bacalhau, técnica especialista.
Ângelo Figueiredo Silva, técnico profissional especialista

principal.

Concurso referência n.o 2:

Presidente — Maria da Vitória Moura, assessor principal.
Vogais efectivos:

Maria Helena Correia Bacalhau, técnica especialista.
Ângelo Figueiredo Silva, técnico profissional especialista

principal.

Vogais suplentes:

Joana Teófilo Dias, técnica profissional especialista.
Manuel Oliveira Alves, técnico profissional especialista.

13.1 — Os presidentes dos júris serão substituídos, nas suas faltas
e ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar o seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea b) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

29 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Edite Duarte.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 11 445/2001 (2.a série). — Através do despacho de
10 de Abril de 2001 da Ministra do Planeamento, foi autorizada a
abertura de concurso para o preenchimento do cargo de director
de serviços do Núcleo de Administração do quadro de pessoal do
Departamento de Prospectiva e Planeamento.

O aviso de abertura (aviso n.o 9537/2001) foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 174, de 28 de Julho de 2001.

Dado não ser o momento oportuno para levar por diante o res-
pectivo procedimento e uma vez que só foram praticados actos internos
preparatórios da decisão final e, como tal, não constitutivos de direitos
ou interesses legalmente protegidos, foi o referido despacho revogado

pela Ministra em 9 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, assim anu-
lando o concurso em apreço.

7 de Setembro de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1547/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Murça é constituído pelos
seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Orlando Augusto Morais;
Engenheiro João da Costa Teixeira.

Representantes dos agricultores:

Engenheiro Paulo Augusto Breia da Fonseca Calvão;
Francisco João Carvalho da Silva;

Representante da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

Manuel Pereira Ribeiro;

Autarca de freguesia:

António Fernandes Chaves.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

4 de Setembro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1548/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Condeixa-a-Nova é cons-
tituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

António Azevedo Barros;
João Paulo Redinha Ferreira;

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Dr. Manuel Ferreira dos Santos;

Representantes dos agricultores:

António Orfam dos Santos Viais;
Delmino Azevedo Vitorino;

Autarca de freguesia:

José Simões da Cruz;

Representante dos Serviços Regionais do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Engenheiro Jorge Humberto André Cancela.
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2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

4 de Setembro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 661/2001 (2.a série). — Tendo em conta que
o representante da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo
(DRAAL) na comissão coordenadora sectorial sobre produtos gene-
ticamente modificados, criada pelo despacho n.o 1315/2000 (2.a série),
de 19 de Janeiro, passou à situação de aposentação, é nomeado, em
sua substituição, o engenheiro Luís Telo Rasquilha de Abreu.

4 de Setembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 19 662/2001 (2.a série). — O Regulamento (CEE)
n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho, instituiu o quadro jurídico
comunitário relativo à protecção das indicações geográficas e das deno-
minações de origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios,
tendo o Despacho Normativo n.o 47/97, de 11 de Agosto, estabelecido
as regras nacionais de execução do referido regulamento.

Assim, com o objectivo de dar início ao processo de pedido de
registo comunitário de Requeijão da Serra da Estrela, como deno-
minação de origem, de acordo com o disposto no n.o 3 do anexo I
do citado Despacho Normativo n.o 47/97, determino o seguinte:

1 — Na pendência do processo de registo comunitário, reconheço
Requeijão Serra da Estrela como denominação de origem.

2 — O uso da denominação de origem acima referida fica reservado
aos produtos que obedeçam às características fixadas nos anexos I
e II do presente despacho e às restantes disposições constantes do
respectivo caderno de especificações depositado na Direcção-Geral
do Desenvolvimento Rural (DGDR).

3 — A ESTRELACOOP — Cooperativa de Produtores de Queijo
Serra da Estrela, C. R. L., que requereu o reconhecimento da deno-
minação de origem nos termos do n.o 1 do anexo I do citado Despacho
Normativo n.o 47/97, deve solicitar o registo da denominação de origem
no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), em nome
da DGDR e no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do
presente despacho, nos termos do Código da Propriedade Industrial.

4 — Só podem beneficiar do uso da denominação de origem referida
no n.o 1 os produtores que:

a) Sejam, para o efeito, expressamente autorizados pela ESTRE-
LACOOP — Cooperativa de Produtores de Queijo Serra da
Estrela, C. R. L.;

b) Se comprometam a respeitar todas as disposições do respec-
tivo caderno de especificações;

c) Se submetam ao controlo a realizar pelo organismo privado
de controlo e certificação reconhecido nos termos do anexo IV
do citado Despacho Normativo n.o 47/97.

5 — Até à realização do registo comunitário desta denominação
de origem, da rotulagem do produto que cumpra o disposto no pre-
sente despacho pode constar a menção denominação de origem.

6 — Com a entrada em vigor do presente despacho e até à decisão
comunitária sobre o pedido de registo, a denominação de origem
referida no n.o 1 goza da protecção prevista no n.o 1 do artigo 13.o
do Regulamento (CEE) n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho,
designadamente contra a sua utilização comercial abusiva ou qualquer
outra prática susceptível de induzir o público em erro quanto à ver-
dadeira proveniência, origem, natureza ou qualidade dos produtos.

7 — A ESTRELACOOP — Cooperativa de Produtores de Queijo
Serra da Estrela, C. R. L., deve apresentar, junto da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural, e até 31 de Março de cada ano, um rela-
tório de actividades relativo à gestão da denominação de origem em
causa, discriminando, em particular, os produtores que utilizam a
denominação de origem, as quantidades beneficiadas e as sanções
aplicadas e seus motivos.

3 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

ANEXO I

Principais características do Requeijão Serra da Estrela

1 — Definição — entende-se por Requeijão Serra da Estrela a
massa cremosa, ligeiramente granulosa e de cor branca, obtida por
precipitação ou coagulação, pelo calor, das proteínas contidas no soro
resultante da laboração do Queijo Serra da Estrela.

2 — Obtenção do produto — o Requeijão Serra da Estrela resulta
da coagulação e precipitação por acção do calor da lacto-albumina
e lacto-globulina existentes no soro obtido do fabrico do Queijo Serra
da Estrela.

Pode ser adicionado ao soro, até ao máximo de 18 %, em volume,
leite de ovelha exclusivamente das raças Bordaleira Serra da Estrela
e Churra Mondegueira e ou de cabra da raça Serrana. O leite de
ovelha tem de ser obtido segundo as regras de produção em vigor
para o Queijo Serra da Estrela. A produção de leite de cabra tem
de respeitar regras idênticas.

A adição de leite de cabra pressupõe autorização prévia e específica
do agrupamento de produtores.

3 — Características — o produto final apresenta as seguintes carac-
terísticas:

3.1 — Físicas e sensoriais:

a) Aspecto: cremoso, ligeiramente granuloso, macio, uniforme;
b) Forma e consistência: forma do recipiente que o contêm ou

a forma aproximada de um cilindro baixo irregular. A con-
sistência é macia e cremosa;

c) Peso: o peso de cada unidade pode variar entre 150 g e 400 g;
d) Textura e cor: bem ligada, uniformemente cremosa, lisa ao

corte e cor branca;
e) Sabor e aroma: bouquet agradável, funde-se na boca;

3.2 — Químicas (em relação ao extracto seco):

Teor de humidade: 55 % a 60 %;
Teor de gordura: 18 % a 20 %;
Teor em cinzas: 1 % a 1,5 %;
Teor de proteínas: 19 % a 20 %.

4 — Forma de apresentação — o Requeijão Serra da Estrela apre-
senta-se pré-embalado na origem. O material eventualmente utilizado
no acondicionamento e que directamente contacte com o produto
tem de ser inócuo, inerte e próprio para este género alimentício.

5 — Rotulagem — para além do disposto na legislação geral apli-
cável sobre rotulagem de géneros alimentícios pré-embalados devem
constar ainda as menções Requeijão Serra da Estrela — Denominação
de Origem e a marca de certificação aposta pelo respectivo organismo
privado de controlo e certificação.

Se o leite de cabra for um dos ingredientes, o produtor deve obri-
gatoriamente fazer a respectiva menção no rótulo.

ANEXO II

Área geográfica de produção

A área geográfica de produção (produção de matéria-prima, trans-
formação, pré-embalagem e acondicionamento) está naturalmente cir-
cunscrita aos concelhos de Carregal do Sal, Celorico da Beira, Fornos
de Algodres, Gouveia, Mangualde, Manteigas, Nelas, Oliveira do Hos-
pital, Penalva do Castelo e Seia e às freguesias de Carapito, Cortiçada,
Dornelas, Eirado, Forninhos, Pena Verde e Valverde, do concelho
de Aguiar da Beira, às freguesias de Anceriz, Barril do Alva, Cerdeira,
Coja, Pomares e Vila Cova do Alva, do concelho de Arganil, às fre-
guesias de Aldeia de Carvalho, Cortes do Meio, Erada, Paul, Sarzedo,
Unhais da Serra e Verdelhos, do concelho da Covilhã, às freguesias
de Aldeia Viçosa, Corujeira, Cavadoude, Faia, Famalicão, Fernão
Joanes, Maçainhas de Baixo, Meios, Mizarela, Pêro Soares, Porto
da Carne, São Vicente, Sé, Seixo Amarelo, Trinta, Vale de Estrelas,
Valhelhas, Videmonte, Vila Cortez do Mondego, Vale Amoreira e
Vila Soeiro, do concelho da Guarda, às freguesias de Midões, Póvoa
de Midões e Vila Nova de Oliveirinha, do concelho de Tábua, às
freguesias de Canas de Santa Maria, Ferreirós do Dão, Lageosa Tonda,
Lobão da Beira, Molelos, Mosteiro de Fráguas, Nadufe, Parada de
Gonta, Sabugosa, São Miguel de Outeiro e Tondela, do concelho
de Tondela, às freguesias de Aldeia Nova, Carnicães, Feital, Fiães,
Freches, Santa Maria, São Pedro, Tamanhos, Torres, Vila Franca
das Naves e Vilares, do concelho de Trancoso, e às freguesias de
Fragosela, Povolide, São João de Lourosa e Loureiro de Silgueiros,
do concelho de Viseu.
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Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 19 663/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Engenheiro Luís António Marques Simões de Matos, assessor prin-
cipal da carreira de engenheiro do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — nomeado, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, para exercer, em regime de substituição,
o cargo de director de serviços de Certificação, Normalização, Pro-
moção e Garantia da Qualidade Alimentar, nesta Direcção-Geral,

com efeitos reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, António Magro Tomé.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Aviso n.o 11 446/2001 (2.a série). — Em cumprimento da obri-
gação prescrita no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de
Março, publica-se a lista das obras públicas adjudicadas durante o
ano 2000 por esta Direcção-Geral, com referência aos valores envol-
vidos, forma de atribuição e entidades adjudicatárias:

Número Designação da empreitada Adjudicatário Forma de atribuição Valor sem IVA

1 Acreditação de Laboratório de Resíduos
de Pesticidas — construção de armazém
de produtos químicos.

Arquicon Construtora, L.da . . . . Concurso público . . . . . . . . . . . . 65 242 246$00

2 Construção de luminárias estanques . . . . . PENTÓDIO . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . 280 600$00

3 Acreditação do Laboratório de Semen-
tes — reparação de diversas salas do
ed. II.

CONSTRUMASIL — Soc .
Cons. Civis, L.da

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio . . . . . . . . . . . .

2 534 258$00

4 Acreditação do Laboratório de Semen-
tes — obras de beneficiação e conser-
vação no laboratório adstrito à Divisão
de Sementes — ed. II.

CONSTRUMASIL — Soc .
Cons. Civis, L.da

Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

7 557 532$00

5 Acreditação do Laboratório de Semen-
tes — reparação de pavimento, tecto,
paredes e instalação eléctrica da sala 70.

CONSTRUMASIL — Soc .
Cons. Civis, L.da

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . 366 700$00

22 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 11 447/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 27 de Agosto de 2001 do director-geral de
Veterinária, encontra-se aberto concurso interno de acesso misto para:

Categoria e carreira — assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária, em
Lisboa.

2 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de 10 dos 103 luga-
res da dotação global da carreira, nas áreas funcionais de contabi-
lidade, pessoal, economato, património, expediente, arquivo e pro-
cessamento de texto, tendo sido fixadas as seguintes quotas, nos termos
da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

Quatro lugares a preencher por funcionários do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Veterinária;

Seis lugares vagos a preencher por funcionários que não per-
tençam ao quadro de pessoal da Direcção-Geral de Vete-
rinária.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens

e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á, nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com
a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo utilizado como método de selecção a avaliação curricular.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida nos métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da publicação do presente aviso.
8.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sita
no Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, morada da
residência e respectivo código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.
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10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado, assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
durarão e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida, com indicação das acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações, seminários, indi-
cando a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da classificação
de serviço obtida nos anos relevantes para concurso (neste
último caso, se não constar da declaração a classificação de
serviço, devem os candidatos juntar fotocópia das mesmas
classificações de serviços dos anos relevantes para concurso);

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Veterinária não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea b) do n.o 10, sendo a mesma entregue ofi-
ciosamente ao júri pela Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos, tal como dispõem os n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual, com excepção dos documentos referidos
na alínea d) do número anterior.

12 — A não apresentação, pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária, dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.o 10
determina a exclusão do concurso.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista da classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o, e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa;

Avenida de Brasília (delegação aduaneira de Alcântara-Norte,
PIF de Lisboa, 1300-598 Lisboa;

Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Rua de António Serpa, 26, 1050-027 Lisboa;
Rua de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1249-105 Lisboa.

14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — José Vinhas Peres, técnico superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o António João Leitão Alegre, técnico superior principal
da carreira de médico veterinário, chefe de divisão, que
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Maria Fernanda Constantino Catarino Batista, assistente
administrativa principal da carreira de assistente admi-
nistrativo.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuela Brissos Antunes Santos, assistente admi-
nistrativa especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo.

2.o Maria Augusta Martins Lourenço Godefroy, assistente
administrativa especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo.

6 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . . ,
natural de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . . , nascido

em . . . , portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido em . . .
pelo Arquivo de Identificação de . . . , residente em . . . , . . . (código
postal), telefone . . . , com a categoria de . . . , da carreira de . . . ,
do quadro de pessoal do . . . (nome do organismo), vem solicitar
a V. E.xa se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso)
para preenchimento de . . .(número) lugares vagos (os funcionários
pertencentes ao quadro de pessoal da DGV deverão referir apenas
lugares sem a expressão «vagos»), na categoria de . . . , da carreira
de . . . , do quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo ou referir
qual), conforme o aviso n.o . . . , publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . de . . . de 2001.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem da

qual constem a existência e natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública (apenas para candidatos não pertencentes ao quadro
de pessoal da DGV);

Documento comprovativo das habilitações literárias (apenas para
candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal da DGV);

Documentos comprovativos da formação profissional;
Fotocópia do bilhete de identidade (apenas para candidatos não

pertencentes ao quadro de pessoal da DGV).

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 19 664/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimeto Rural e das Pescas:

Hélder Manuel Pereira, técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve — nomeado, em comissão de serviço,
mediante concurso, chefe da Divisão de Programação, Recolha e
Tratamento de Dados da mesma Direcção Regional, com efeitos
a partir da data da aceitação do respectivo lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 19 665/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Sónia Patrícia Fernandes Boarqueiro, técnica profissional de 2.a classe
da carreira de técnico profissional do quadro próprio da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior — reclassificada para a
categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica do mesmo
quadro, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 285, do NSR
em vigor, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do De-
creto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

3 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 19 666/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Maria Ondina Lourenço Pinheiro Cardoso, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do quadro do Ins-
tituto da Vinha e do Vinho — transferida para idêntico lugar do
quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

5 de Setembro de 2001. — Pelo Director de Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 19 667/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Maria Adozinda Alves Ferreirinha e Barão, assessora da carreira de
engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeada, mediante concurso, no lugar de asses-
sor principal da carreira de engenheiro do mesmo quadro, con-
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siderando-se exonerada do anterior lugar a partir da data de acei-
tação, mantendo-se a exercer as funções de supervisora das Zonas
Agrárias da Beira Interior Sul. (Processo isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Setembro de 2001. — Pelo Director de Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Aviso n.o 11 448/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 9 de Agosto de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de 40 lugares na categoria de técnico
profissional de 2.a classe, da carreira técnico-profissional do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de
Julho, alterado pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de
Abril.

2 — O concurso é válido para os lugares indicados no número ante-
rior e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o descrito
no mapa I anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — Os locais de trabalho situam-se na área geográfica desta Direc-
ção Regional, sendo o vencimento respectivo o que corresponde à
categoria de acordo com o estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, que
os candidatos devem reunir até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas, a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
ou aprovação em concurso de habilitação, de acordo com
o previsto no n.o 2 do artigo 31.o do mesmo decreto-lei.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e número de
telefone e ou de telemóvel);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,
mediante referência ao número do aviso de abertura e ao
Diário da República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias e ainda, no caso dos opositores com
concurso de habilitação, indicação do Diário da República
em que foi publicado ou publicitado o despacho que lhes
conferiu a habilitação;

d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,
serviço a que pertence e natureza do vínculo;

e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em
como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas, previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

i) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

i) Declaração comprovativa do exercício de funções relativas
ao lugar a concurso e respectivo período, apenas para os
candidatos que as tenham desempenhado;

g) Documento comprovativo de estar aprovado em concurso de
habilitação, para os candidatos que se apresentem nessa
situação.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 6.2 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

6.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
6.6 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos

requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que o candidato efectue, no
requerimento, declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 6.1
deste aviso.

6.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas.

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga, e no serviço local Quinta
de São Gens, Estrada Exterior da Circunvalação, 11 846, Senhora
da Hora, em Matosinhos.

9 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões do candidato
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional
e a experiência profissional.

9.1.2 — A avaliação curricular (AC) é determinada de acordo com
a seguinte fórmula:

AC=2HA+3FP+5EP
10

9.1.2.1 — Habilitação académica (HA):

Superior à exigida — 20 pontos;
Igual à exigida — 18 pontos;
Inferior à exigida — 16 pontos.

9.1.2.2 — Formação profissional (FP):

FP=10+FPE+FPNE

Em caso algum este factor poderá exceder 20 pontos.
a) Formação profissional específica (FPE):

Cursos de até uma semana ou trinta horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos de até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 2

pontos;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 3 pontos.



N.o 217 — 18 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 767

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

b) Formação profissional não específica (FPNE):

Cursos de até uma semana ou trinta horas, inclusive — 0,5 pontos;
Cursos de até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 1

ponto;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 2 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

9.1.2.3 — Experiência profissional (EP):

EP=10+FP+AF
6

em que:

FP=anos na função pública;
AF=anos de actividade em funções na área do lugar a concurso.

O factor experiência profissional não poderá ultrapassar 20 pontos.
9.2 — A prova de conhecimentos gerais (PCG), sob a forma escrita,

obedecerá ao estabelecido no n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, terá a duração máxima de duas horas, é classificada numa
escala de 0 a 20 valores e visa avaliar:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho.

9.2.1 — A data, a hora e o local de realização da prova de conhe-
cimentos gerais serão comunicados aos candidatos através de ofício
registado.

9.2.2 — Considera-se como legislação base para a preparação dos
candidatos a seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho, e 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 393/90,
11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro — estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração Pública;

Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 Junho — deontologia
do serviço público;

Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho — lei quadro das direcções
regionais de agricultura;

Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 Maio — Lei Orgânica da
Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto, e n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio — regime de férias, faltas e licenças.

9.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3.1 — Na entrevista profissional de selecção (EPS) aplicar-se-á
a seguinte fórmula:

EPS=Qep+M+Cefv
3

A entrevista profissional de selecção irá avaliar as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato relativamente a:

9.3.1.1 — Qualidade da experiência profissional (Qep):

17 a 20 pontos — Muito boa;
13 a 16 pontos — Boa;
10 a 12 pontos — Suficiente;
5 a 9 pontos — Medíocre;
0 a 4 pontos — Má.

Com a qualidade da experiência profissional pretende-se analisar
e ponderar o exercício de actividades do conteúdo funcional da car-
reira, designadamente do ponto de vista da sua complexidade e nível
de responsabilidade.

9.3.1.2 — Motivação (M):

17 a 20 pontos — Entusiasta;
13 a 16 pontos — Motivado;
10 a 12 pontos — Suficiente motivado;
5 a 9 pontos — Fraca motivação;
0 a 4 pontos — Desmotivado.

Com a motivação pretende-se correlacionar as motivações dos can-
didatos face ao conteúdo e exigências da carreira.

9.3.1.3 — Capacidade de expressão e fluência verbal (Cefv):

17 a 20 pontos — muito boa;
13 a 16 pontos — Boa;
10 a 12 pontos — Suficiente;
5 a 9 pontos — Medíocre;
0 a 4 pontos — Má.

Com a capacidade de expressão e fluência verbal pretende-se ana-
lisar e ponderar a sequência lógica do raciocínio e a fluência e riqueza
de expressão verbal.

9.3.2 — Por cada entrevista profissional de selecção é elaborada
uma ficha individual contendo o resumo dos assuntos abordados, os
parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles, devi-
damente fundamentada.

9.3.3 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
da entrevista profissional de selecção através de oficio registado.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A classificação final (CF) é expressa na escala de 0 a 20 valo-

res e resulta da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(4×AC)+(3×PCG)+(3×EPS)
10

10.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.5 — Todos os valores resultantes da aplicação de operações
matemáticas serão arredondados até às milésimas.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos gerais e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — A este concurso aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Miguel de Meneses Malheiro Peixoto, assessor
principal.

Vogais efectivos:

1) Maria do Carmo Afonso Ribeiro de Melo Borges, técnica
profissional especialista principal.

2) Maria Teresa Puga Pires Cerdeira Cardoso, técnica pro-
fissional especialista principal.

Vogais suplentes:

1) Alzira da Conceição Magalhães Machado Pinheiro, téc-
nica profissional especialista principal.

2) Maria Clara Garcês Camacho, técnica profissional espe-
cialista principal.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.
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Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 19 668/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 do director regional do Ribatejo e
Oeste:

Filomena Maria Baeta Ribeiro Pisco, técnica principal, da carreira
de técnico de administração, do quadro de pessoal desta Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeada, mediante
concurso, na categoria de técnico especialista da mesma carreira
e quadro, com efeitos a partir da data do despacho, considerando-se
exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e Gestão
dos Recursos Humanos, Teresa C. Paiva de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 19 669/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste:

Deolinda Maria Paulino Elias, Maria Fernanda de Jesus Mendes,
Alexandre Rodrigues Pinto, Patrícia Isabel Delgado da Rocha
Vilhena Clemente, Miguel José Sardinha de Oliveira Cardo, Rita
Maria Estevinha de Sousa Gonçalves, Maria Andrea Pólvora Cara
d’Anjo, Rui Jorge Bernardo Ramos Lopes, Elisabete Paulino da
Silva Cruz Ferreira, Maria da Graça Domingues Mariano Marques
Fernandes, Rita Margarida Rocha Matias Ferreira Corceiro, Luís
Nuno Félix de Monteiro Pereira, Estela Cristina Pinto Ferreira
da Silva, Susana Isabel Domingues Coelho da Fonseca Costa, Ale-
xandra Maria de Matos Fernandes, Jacinto José Carneiro Gomes,
José Carlos Barrinha Pintado, Maria Paula Seia de Alves Martins,
Fernando Manuel Gomez-Gomez, Maria Amélia Barreto Duarte
Esteves, Miguel Dâmaso Peixoto Maneta, Silvestre Pereira da
Graça, Graça Maria de Oliveira Amaral Mota Pinto, Paula Ale-
xandra da Silva Montemor Abu-Ahazima, Margarida Maria Cardiga
Tavares, Isabel Maria Cardoso de Matos Fortuna, Ana Paula Cirne
Lopes Pereira Faustino, Catarina Isabel Montês de Oliveira Barata
Coelho dos Reis, Ana Isabel Lopes Pala Rodrigues, João Manuel
Cravo de Carvalho Bento Feliz, José Manuel Martins Costa e Sousa,
Pedro José dos Reis Santos, Ana Paula Santos Maçãs Caldeira
Pinto, Cláudia Génio Loura Tocatins Rodrigues, Maria Filomena
Gonçalves Patrício, Isabel Maria Duarte Ferreira Neto Camilo,
Mário João Fernandes de Almeida, Maria Manuel Ferreira Alves
Pereira Mendes, Maria da Conceição Pereira Bragança Gomes,
Ana Margarida Godinho Freire Gameiro Ramires, Rui Pedro Fer-
reira Mendes, António José Pereira Pires de Carvalho, Gualdino
Guilherme Duarte do Rosário, Marta Maria Martins O’Connor
Shirley, Nuno Miguel Palma e Santos Alves Carpinteiro, Anabela
Vasques Marçal e Ana Sofia Falcão Costa Lopes, técnicos supe-
riores de 2.a classe da carreira de médico veterinário, do quadro
de pessoal desta Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste — nomeados, mediante concurso, na categoria de técnico
superior de 1.a classe da mesma carreira do quadro de pessoal
desta Direcção Regional de Agricultura, com efeitos a partir da
data do despacho, considerando-se exonerados do lugar anterior
a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e Gestão
de Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de Almeida.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 19 670/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2001 do vogal do conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Firmino Martins Bernardo — nomeado para a categoria de impressor
de offset principal, da carreira de impressor de artes gráficas, esca-
lão 3, índice 245, com efeitos a 31 de Agosto de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — Pela Directora, Helena Cal.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Contrato n.o 1888/2001. — Por despacho de 13 de Julho de 2001
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Ana Paula Crisóstomo Gama, Dina do Carmo Pereira Frade e Patrícia
Sofia Marçal Pereira de Matos Casaca — autorizados os contratos

de trabalho a termo certo para actividades de carácter sazonal a
serem prestadas na Estação Nacional de Fruticultura Vieira Nati-
vidade, pelo período de 24 dias úteis, com efeitos desde 16 de
Agosto de 2001.

Por despacho de 27 de Julho de 2001 do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural:

João Pereira Faustino Coelho — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para actividades de carácter sazonal a serem prestadas
na Estação Nacional de Fruticultura Vieira Natividade, pelo período
de seis meses, com efeitos desde 29 de Agosto de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, o Chefe de Divisão
de Organização e Recursos Humanos, Vítor Manuel Sanches Lucas.

Despacho (extracto) n.o 19 671/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 de Julho e de 31 de Agosto de 2001, respectivamente
do presidente do INIA e director regional de Agricultura do Algarve:

Maria Albertina de Melo Massena, técnica profissional especialista,
da carreira de técnico profissional de laboratório do quadro da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve — transferida para
este Instituto, para idêntica categoria, para prestar serviço na Esta-
ção Agronómica Nacional, considerando-se exonerada das funções
anteriores a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente do INIA, o Chefe da
Divisão de Organização e Recursos Humanos, Vítor Manuel Sanches
Lucas.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 672/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a mestre Hália Filipa da Costa Santos para prestar
funções de assessoria técnica no Gabinete.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente ao vencimento
ilíquido de adjunto do Gabinete, acrescido de subsídios de férias,
de Natal e de refeição e ainda das respectivas despesas de repre-
sentação.

3 — Fica a mesma nomeada autorizada a exercer as actividades
previstas na alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 22 de Maio, sem prejuízo para o desempenho das suas funções
no âmbito deste Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Despacho n.o 19 673/2001 (2.a série). — Havendo necessidade
de nomear um dos vogais do conselho de administração da Editorial
do Ministério da Educação, que assumirá as funções de director exe-
cutivo, e considerando que a experiência e as qualificações profis-
sionais do mestre Vítor Manuel Lopes Godinho Boavida o tornam
possuidor do perfil adequado para o exercício das funções em causa,
como atesta o currículo publicado em anexo.

Tendo em conta o disposto no n.o 4 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 143/96, de 26 de Agosto, e ao abrigo do artigo 3.o, conjugado
com o n.o 1 e a alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o ambos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado, em comissão de serviço, para
o cargo de vogal director executivo do conselho de administração
da Editorial do Ministério da Educação, o mestre Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida, professor do quadro de nomeação definitiva da
Escola Secundária de Aquilino Ribeiro, em Oeiras.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001.

4 de Setembro de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.
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ANEXO

Resumo curricular de Vítor Manuel Lopes Godinho Boavida

Formação académica:

Concluiu em 1984 o «master of education» na Universidade de
Boston (EUA). Foi o mesmo considerado equivalente ao grau
de mestre em Análise Social da Educação pela Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa;

Concluiu em 1978 a licenciatura em Economia no Instituto Supe-
rior de Economia, da Universidade Técnica de Lisboa
(14 valores).

Experiência profissional:

2001-1998:

Director-adjunto do Departamento do Ensino Secundário
(DES), com competências delegadas nas áreas do ensino
recorrente, ensino particular e cooperativo, equivalências
nacionais e estrangeiras, observatório do ensino secun-
dário;

Presidente e vice-presidente do júri nacional de exames do
ensino secundário;

1998-1996 — coordenador do núcleo do ensino secundário do
DES, com intervenção na administração curricular dos cursos
gerais, tecnológicos e ensino recorrente;

1996-1994 — director de serviços de metodologia e inquéritos
no Departamento de Estatística do Ministério do Emprego
e Segurança Social;

1994-1987 — subdirector dos serviços de estatística e censos na
Administração de Macau, tendo exercido também funções téc-
nicas na produção de estatísticas demográficas e sociais e no
recenseamento da população de Macau. Foi formador, tendo
também sido representante de Macau no Comité de Estatística
das Nações Unidas para a Ásia (ESCAP);

1987-1980 — exerceu funções docentes e de investigação no
ensino superior. No Centro Integrado de Formação de Pro-
fessores da Universidade de Aveiro foi responsável pela dis-
ciplina de Organização e Administração Escolar. Leccionou
Introdução às Ciências da Educação, Didáctica Geral e Ava-
liação. Participou em vários programas de formação de
professores;

1980-1976 — professor profissionalizado do 7.o grupo do ensino
secundário.

19 de Junho de 2001. — Vítor Boavida.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 19 674/2001 (2.a série). — O despacho n.o 1561/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 27 de Janeiro
de 1998, fixou as regras de actualização dos quadros de pessoal docente
e não docente das universidades, de acordo com os mecanismos de
flexibilização da gestão universitária estabelecidos pelo Decreto-Lei
n.o 252/97, de 26 de Setembro.

O despacho n.o 5322/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 15 de Março, estabeleceu que as universidades, esta-
tutariamente organizadas em faculdades ou institutos, poderiam,
excepcionalmente e na primeira actualização dos seus quadros de
pessoal não docente, ultrapassar até 6 % o limite máximo padrão
fixado para o ano lectivo.

Por sua vez, o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, de 3 de Novembro, fixou como número
máximo de pessoal não docente padrão aplicável à Universidade de
Lisboa para o ano lectivo de 2000-2001 o valor de 1098.

Nestas condições, dando cumprimento ao estabelecido no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e no n.o 5 do despacho
n.o 1561/98 (2.a série), determino o seguinte:

1 — O número global de lugares do quadro de pessoal não docente
da Universidade de Lisboa é fixado em 1455, cabendo aos órgãos
estatutariamente competentes da Universidade de Lisboa promover
a sua distribuição por carreiras e categorias.

2 — A utilização dos lugares do quadro assim criados fica con-
dicionada aos limites fixados nos despachos n.os 1561/98 (2.a série)
e 22 249/2000 (2.a série).

31 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Despacho n.o 19 675/2001 (2.a série). — Considerando que, por
requerimento de 15 de Novembro de 2000, a CEUL — Cooperativa
de Ensino Universidade Lusíada, C. R. L., entidade instituidora da
Universidade Lusíada — Lisboa, foi requerida, ao abrigo do disposto
no Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99,
de 23 de Março, autorização de funcionamento do curso de bacha-
relato em Direito e reconhecimento do respectivo grau de bacharel;

Considerando a instrução do pedido a cargo da Direcção-Geral
do Ensino Superior, nos termos dos artigos 57.o e 59.o daquele
Estatuto;

Considerando o parecer negativo da comissão de especialistas, pre-
vista no n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto, que se dá por reproduzido,
que considera, designadamente, que, em época de crescentes qua-
lificações, a formação básica de quem se pretenda dedicar a uma
carreira jurídica não pode deixar de ser a licenciatura, que há uma
falta de esclarecimento dos tipos de especialização a que se destina
o curso, para além da fragilidade pedagógica do curso, com a falta
quase total de disciplinas de índole prática;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o, 9.o e 34.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, assegurar
elevado nível pedagógico, científico e cultural do ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos e para os efeitos dos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, sobre o pro-
jecto de decisão de indeferimento do seu pedido, a mesma não apre-
sentou novos elementos que justifiquem a alteração do sentido da
decisão:

Ao abrigo dos artigos 9.o, alíneas d) e e), 59.o e 60.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, e do n.o 1.3 do despacho
n.o 16 800/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 10 de Agosto de 2001, determino:

1 — É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do
curso de bacharelato em Direito apresentado pela CEUL — Coo-
perativa de Ensino Universidade Lusíada, C. R. L., a ministrar na
Universidade Lusíada de Lisboa.

2 — Notifique-se a requerente e publique-se no Diário da República.

31 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 19 676/2001 (2.a série). — A Academia de Música
de Santa Cecília é uma escola do ensino particular e cooperativo,
cujo projecto educativo se caracteriza por uma filosofia de educação
integrada entre as componentes académica e musical, desde os pri-
meiros níveis de escolaridade.

A Academia de Música de Santa Cecília, a funcionar em regime
de autonomia pedagógica, nos termos do disposto no artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, ministra, com planos
de estudo próprios, os 1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e o curso
básico de Música em regime integrado.

Não tendo sido até à data publicados os planos de estudo homo-
logados pelo membro do Governo competente desde o ano lectivo
de 1996-1997, torna-se necessário proceder a essa publicação.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 310/83, de 1 de Julho, no n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 553/80, de 21 de Novembro, e no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 47 587, de 10 de Março de 1967, determino:

1 — Os planos de estudos dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
da Academia de Música de Santa Cecília são os constantes dos anexos I,
II e III ao presente despacho, do qual fazem parte integrante.

2 — O regime de avaliação dos alunos que frequentam os planos
de estudos referidos no número anterior é o estabelecido, respec-
tivamente, para os 1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino regular.

3 — Os planos de estudos dos 2.o e 3.o ciclos do curso básico de
Música em regime integrado da Academia de Música de Santa Cecília
são os constantes dos anexos IV e V ao presente despacho, do qual
fazem parte integrante.

4 — O regime de admissão, avaliação e certificação dos alunos do
curso referido no número anterior é o estabelecido no anexo VI ao
presente despacho, do qual faz parte integrante.

5 — O presente despacho tem efeitos a partir do ano lectivo de
1996-1997.

31 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Educação, João
José Félix Marnoto Praia.
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ANEXO I

Plano de estudos do 1.o ciclo do ensino básico

Carga horária semanal

1.o ano 2.o ano 3.o ano 4.o ano
Áreas e disciplinas

Língua Portuguesa . . . . . . . .
Matemática . . . . . . . . . . . . . .
Estudo do Meio . . . . . . . . . . 21 21 21 21
Expressão Plástica . . . . . . . .
Expressão Dramática . . . . . .

}
Expressão e Educação Físi-

co-Motora:

Educação Física . . . . . . 2 2 2 2

Educação Moral e Religiosa
Católica . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 1

Iniciação musical:

Educação Musical . . . . 2 2 2 2
Coro . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 1
Instrumento . . . . . . . . . – – 1 1

(2×30 m) (2×30 m)
Iniciação à Língua Estran-

geira:

Inglês . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 2

Iniciação à Informática . . . . 1 1 1 1

Total . . . . . . . 30 30 31 31

ANEXO II

Plano de estudos do 2.o ciclo do ensino básico

Carga horária semanal

5.o ano 6.o ano
Áreas e disciplinas

Línguas e estudos sociais:
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5
Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
História e Geografia de Portugal . . . . . . . . . 3 3

Ciências exactas e da Natureza:

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4
Ciências da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Educação Artística e Tecnológica:

Educação Visual e Tecnológica . . . . . . . . . . 4 4
Educação Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Sons da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Coro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

Formação Pessoal e Social:

Educação Moral e Religiosa Católica . . . . . 1 1

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Total . . . . . . . . . . . . . . . 29 29

ANEXO III

Plano de estudos do 3.o ciclo do ensino básico

Carga horária semanal

7.o ano 8.o ano 9.o ano
Áreas e disciplinas

Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 4
Língua Estrangeira I (Inglês) . . . . . . . . 3 3 3
Ciências Sociais e Humanas:

História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 4

Carga horária semanal

7.o ano 8.o ano 9.o ano
Áreas e disciplinas

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 4
Ciências Físicas e Naturais:

Físico-Químicas . . . . . . . . . . . . . . – 4 3
Ciências Naturais . . . . . . . . . . . . . 4 3 –

Educação Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
Educação Moral e Religiosa Católica 1 1 1
Área opcional:

Língua Estrangeira II (Francês) 2 2 2

Área artística:

Cultura Musical . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1
Coro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1

Total . . . . . . . . . . . . 30 30 30

ANEXO IV

Plano de estudos do 2.o ciclo do curso básico de Música
em regime integrado

Carga horária semanal

5.o ano 6.o ano
Áreas e disciplinas

Línguas e estudos sociais:

Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5
Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
História e Geografia de Portugal . . . . . . . . . 3 3

Ciências Exactas e da Natureza:

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4
Ciências da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Educação Artística e Tecnológica:

Educação Visual e Tecnológica . . . . . . . . . . 4 4
Formação Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Sons da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Instrumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Classe de Conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Formação Pessoal e Social:

Educação Moral e Religiosa Católica . . . . . 1 1

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . 32 32

ANEXO V

Plano de estudos do 3.o ciclo do ensino básico de Música em
regime integrado

Carga horária semanal

7.o ano 8.o ano 9.o ano
Áreas e disciplinas

Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 4
Língua Estrangeira I (Inglês) . . . . . . . . 3 3 3
Ciências Sociais e Humanas:

História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 3
Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – 4

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 4
Ciências Físicas e Naturais:

Físico-Químicas . . . . . . . . . . . . . . – 4 3
Ciências Naturais . . . . . . . . . . . . . 4 3 –
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Carga horária semanal

7.o ano 8.o ano 9.o ano
Áreas e disciplinas

Educação Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2
Educação Moral e Religiosa Católica 1 1 1
Área opcional:

Língua Estrangeira II (Francês) 2 2 2

Área artística:

Formação Musical . . . . . . . . . . . . 2 2 2
Cultura Musical . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1
Instrumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1
Classe de Conjunto . . . . . . . . . . . . 3 3 3

Total . . . . . . . . . . . . 35 35 35

ANEXO VI

Regime de admissão, avaliação e certificação dos alunos
do curso básico de música em regime integrado

I — Admissão dos alunos

1 — A matrícula dos alunos internos no 5.o ano do curso básico
de Música está condicionada à avaliação sumativa do 4.o ano de esco-
laridade, que contempla a realização de uma prova específica para
a área da Música, avaliada por um júri a definir para o efeito.

2 — A matrícula dos alunos externos no 5.o ano do curso básico
de Música está condicionada à realização de testes de admissão, na
área da Música, avaliados por um júri previamente definido.

3 — A composição do júri referido nos n.os 1 e 2 será determinada
anualmente pelo conselho pedagógico, a quem compete ainda decidir
sobre os conteúdos dos testes de admissão e da prova específica.

4 — O modelo dos testes de admissão e os critérios de avaliação
deverão ser afixados na escola, em local visível, com uma antecedência
mínima de 15 dias antes da data de realização dos mesmos.

5 — O resultado dos testes de admissão será expresso pelas menções
de Admitido e Não admitido.

6 — Poderão ainda ingressar nos 6.o, 7.o, 8.o e 9.o anos de esco-
laridade do curso básico de Música alunos internos e externos, desde
que realizem uma prova de conhecimentos de Formação Musical e
Instrumento ao nível do ano anterior àquele a que se candidatam.

7 — Excepcionalmente, e por decisão do conselho pedagógico,
poderão ser admitidos alunos em qualquer dos anos anteriormente
referidos, com desfasamento entre os respectivos anos de escolaridade
e os graus do ensino vocacional em que se vão integrar.

II — Avaliação do aproveitamento escolar
e condições de transição de ano

8 — A avaliação do aproveitamento global escolar dos alunos do
curso básico de Música obedece às normas gerais aplicáveis aos res-
pectivos níveis de ensino e às especificidades introduzidas pelo pre-
sente diploma no que se refere à avaliação das disciplinas vocacionais.

9 — O aproveitamento global do aluno no final de cada ano de
escolaridade é determinado em regime de classe, ainda que a pro-
gressão nas disciplinas de Formação Musical, Instrumento e Classe
de Conjunto se processe em regime de disciplina.

10 — Nas disciplinas de Formação Musical, Instrumento e Classe
de Conjunto a avaliação é essencialmente contínua, sendo que, entre
os elementos a considerar para a avaliação sumativa do final de cada
ano, se inclui a realização de uma prova teórica e ou prática nas
disciplinas de Formação Musical e Instrumento, com excepção do
9.o ano/5.o grau destas disciplinas, em que se realiza um exame final,
de acordo com a legislação em vigor para o ensino da Música.

11 — Para efeitos de formalização da avaliação sumativa em cada
disciplina sujeita a prova teórica e ou prática, a classificação final
a atribuir é calculada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=Cf+P

2
em que:

CF=classificação final;
Cf=classificação de frequência no final do 3.o período;
P=prova teórica e ou prática.

12 — Cabe ao conselho pedagógico definir a composição do júri
que avalia a prova teórica e ou prática referida anteriormente.

13 — A obtenção de nível inferior a 3 nas disciplinas de Formação
Musical, Instrumento e Classe de Conjunto impede a transição de
grau no curso básico de Música, sem prejuízo da progressão dos estu-
dos no ensino básico regular.

14 — Para efeitos de progressão de ano de escolaridade, nos termos
dos Despachos Normativos n.os 98-A/92, de 20 de Junho, e 644-A/94,
de 15 de Setembro, considera-se que o aluno obtém nível inferior
a 3 na área vocacional quando lhe é atribuído esse nível em mais
de 50 % das disciplinas que compõem essa mesma área (Formação
Musical, Instrumento, Classe de Conjunto e Sons da Música no 2.o ciclo
ou Cultura Musical no 3.o ciclo).

15 — Os alunos do curso básico de Música têm de abandonar este
plano de estudos quando:

a) Numa das disciplinas de Formação Musical, Instrumento ou
Classe de Conjunto obtenham avaliação com nível inferior
a 3 em dois anos consecutivos;

b) Numa das disciplinas de Formação Musical, Instrumento ou
Classe de Conjunto tenham um número de faltas injustificadas
superior ao triplo do número de horas lectivas semanais.

III — Mudança de cursos e certificação

16 — Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, os alu-
nos do curso básico de Música em regime integrado podem apresentar
um pedido de mudança de Instrumento, que deverá ser sujeito à
aprovação do conselho pedagógico.

17 — Têm direito ao diploma do curso básico de Música os alunos
que tenham concluído o 3.o ciclo do ensino básico com aprovação
no 5.o grau das disciplinas de Formação Musical, Instrumento e Classe
de Conjunto.

Despacho n.o 19 677/2001 (2.a série). — Nos termos da Lei
Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes que me foram
conferidos pelo despacho n.o 16 801/2001, de 13 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 10 de Agosto de 2001, subdelego
na directora do Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE), Maria
da Glória Tavares de Magalhães Ramalho, PhD, as seguintes com-
petências:

1 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:
1.1 — Autorizar que as viaturas afectas ao GAVE possam ser con-

duzidas, por motivo de serviço, por funcionários que não exerçam
as funções de motorista, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

1.2 — Autorizar as prestações de serviço que se mostrem indis-
pensáveis e que tenham de prolongar-se para além de 60 dias, nos
termos do n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12
de Agosto;

1.3 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.4 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

1.5 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de obras
públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 25 000 000$, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.6 — Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
prévia do tipo de procedimento, ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea b) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mesmo diploma;

1.7 — Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos por
valores superiores aos da competência delegada, desde que corres-
pondam a proposta cuja despesa tenha sido devidamente autorizada,
bem como outorgar os respectivos contratos;

1.8 — Designar, nos termos legais, funcionários que sirvam de oficial
público nos contratos que devem ser reduzidos a escrito;

1.9 — Autorizar deslocações em território nacional, qualquer que
seja o meio de transporte, bem como o processamento dos corres-
pondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transportes e de ajudas de custos, antecipadas ou não.

2 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a possibilidade de subdelegação.
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3 — Ratifico todos os actos praticados pela directora do GAVE
desde 4 de Julho de 2001 até à data da publicação do presente des-
pacho, no âmbito definido pelos números anteriores.

31 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnoto Praia.

Aviso n.o 11 449/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nas normas
constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através do
despacho n.o 16 801/2001, de 13 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 10 de Agosto de 2001, determino o seguinte:

1 — São subdelegadas na directora do Departamento do Ensino
Secundário, mestra Anabela Lourdes Costa Neves, e no seu substituto
legal as seguintes competências:

1.1 — Decidir sobre os processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino português, ainda que ministradas
no estrangeiro, em escolas públicas ou privadas;

1.2 — Decidir sobre processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino estrangeiro, ainda que ministradas
no estrangeiro, em escolas públicas ou privadas, incluindo os cursos
tecnológicos, desde que não constem do quadro legal estabelecido;

1.3 — Autorizar a dispensa da prestação do exame de aptidão pro-
fissional dos cursos de formação e de especialização regulados pelo
Decreto n.o 37 029, de 25 de Agosto de 1948;

1.4 — Conceder paralelismo pedagógico/autonomia pedagógica aos
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo a funcionar no
estrangeiro, desde que observem os planos curriculares portugueses;

1.5 — Proceder ao estudo e elaboração de critérios relativos à cria-
ção, autorização e condições de funcionamento, autonomia e para-
lelismo pedagógico dos estabelecimentos de ensino particular e coo-
perativo e respectivos cursos;

1.6 — Definir os critérios de funcionamento dos estabelecimentos
e cursos de educação extra-escolar;

1.7 — Propor, em articulação com as direcções regionais de edu-
cação, a criação de novos cursos tecnológicos, profissionais e artísticos;

1.8 — Superintender nas actividades de gestão curricular nas escolas
secundárias;

1.9 — Definir as orientações genéricas para autorização pelas direc-
ções regionais de educação das transferências de alunos entre dis-
ciplinas, agrupamentos e cursos do ensino secundário;

1.10 — Certificar equivalências para efeitos escolares e profis-
sionais;

1.11 — Autorizar a passagem de certidões de equivalência para efei-
tos escolares e profissionais, bem como as segundas vias;

1.12 — Fixar o número e colocar, em articulação com as direcções
regionais de educação, os assistentes estrangeiros em Portugal, bem
como proceder ao seu acompanhamento pedagógico;

1.13 — Autorizar que as viaturas afectas ao Departamento do
Ensino Secundário possam ser conduzidas, por motivo de serviço,
por funcionários que não exerçam a actividade de motorista, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

1.14 — Autorizar as prestações de serviço que se mostrem absoluta
e urgentemente indispensáveis e que tenham de prolongar-se para
além de 60 dias, nos termos do n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei
n.o 330/85, de 12 de Agosto;

1.15 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.16 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

1.17 — Autorizar a passagem dos funcionários ao regime de meio
tempo, bem como a cessação deste, nos termos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de
Agosto;

1.18 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 20 000 000$ ou de 10 000 000$, consoante tenha havido ou não
concurso e celebrado contrato escrito;

1.19 — Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
prévia do tipo de procedimento ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

1.20 — Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos por
valores superiores aos da competência delegada, desde que corres-
pondam a propostas cuja despesa tenha sido devidamente autorizada,
bem como outorgar os respectivos contratos;

1.21 — Designar, nos termos legais, funcionários que sirvam de ofi-
cial público nos contratos que devam ser reduzidos a escrito;

1.22 — Decidir, em primeira instância, sobre todas as matérias não
abrangidas pelo presente despacho, desde que previstas no Decreto-
-Lei n.o 137/93, de 26 de Abril, no Decreto-Lei n.o 71/99, de 12 de
Março, e na Portaria n.o 569/93, de 2 de Junho;

2 — As competências a que se referem os n.os 1.5, 1.6, 1.7 e 1.12
devem ser articuladas com o Departamento de Educação Básica e
as direcções regionais de educação, sempre que a matéria em causa
envolva áreas de intervenção destes serviços,

3 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a possibilidade de subdelegação.

4 — Ratifico todos os actos praticados pela directora do Depar-
tamento do Ensino Secundário desde 4 de Julho de 2001 até à data
da publicação do presente despacho, no âmbito definido pelos núme-
ros anteriores.

31 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnoto Praia.

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 2106/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 16 de Fevereiro
de 2001, a classificação profissional da professora do ensino secundário
a seguir indicado, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Maria Teresa Moreira Mateus Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Maria Teresa Moreira Mateus Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

4 de Setembro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária da Baixa da Banheira

Aviso n.o 11 450/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas no placard e em dossier próprio
da sala de professores as listas de antiguidade do pessoal docente
desta Escola com referência a 31 de Agosto de 2001.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao presidente do con-
selho executivo.

10 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Armindo Sobral Parreira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de São Nicolau

Louvor n.o 944/2001. — A educadora Ana Marina Cardoso de
Barros cessou funções neste Agrupamento de Escolas, no qual exerceu
a docência em dois jardins-de-infância e participou na sua gestão
como membro da assembleia de escola e do conselho pedagógico
e como coordenadora do pré-escolar. Tendo presente a sua dedicação,
qualidades de trabalho, responsabilidade e competência para o exer-
cício das funções docentes, mas também a disponibilidade, o empenho
e a motivação para o apoio aos órgãos de gestão, o conselho executivo
do Agrupamento de Escolas de São Nicolau deliberou reconhecer
a acção desenvolvida e expressar-lhe público louvor.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Mário António Jesus Leite.
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Louvor n.o 945/2001. — O licenciado Álvaro António Teixeira
da Silva cessou funções neste Agrupamento de Escolas, no qual exer-
ceu a docência em regime de apoio educativo e participou na sua
criação como membro da comissão executiva instaladora e depois
na gestão como membro do conselho pedagógico e como coordenador
do conselho de docentes. Tendo presente a sua dedicação, qualidades
de trabalho, responsabilidade e competência para o exercício das fun-
ções docentes, mas também a disponibilidade, o empenho e a moti-
vação para o apoio aos órgãos de gestão, o conselho executivo do
Agrupamento de Escolas de São Nicolau deliberou reconhecer a acção
desenvolvida e expressar-lhe público louvor.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Mário António Jesus Leite.

Escola E. B. 2, 3 de Sernancelhe

Aviso n.o 11 451/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo com o estatuído
no n.o 1 e no n.o 4 do artigo 132.o do ECD, avisa-se que se encontra
afixada para consulta na sala de convívio dos professores desta Escola,
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência ao ano lectivo
de 2000-2001.

Os docentes têm 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo.

3 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lucinda de Jesus Grandão Tomé de Almeida Pinto.

Escola E. B. 2, 3 de Vidago

Aviso n.o 11 452/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado no n.o 4
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada no expositor da sala de pessoal docente a lista de antiguidade
do pessoal docente, reportada a 31 de Agosto de 2001.

4 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Rosa Maria Vilhena de Sousa da Fonseca.

Escola E. B. 2, 3 de Vinhais

Louvor n.o 946/2001. — Neste final de ano lectivo 2000-2001, é-me
grato louvar as professoras Raquel Maria da Silva Antunes,
grupo 11.o B, Andreia Ferreira de Sousa, grupo 4.o A, e Carla Maria
Fernandes Canteiro, grupo 4.o, pela disponibilidade permanente, com-
petência, dedicação, empenho e zelo profissional demonstrados por
toda a acção pedagógico-didáctica.

Merece particular destaque o extraordinário empenho e brio pro-
fissional demonstrados na organização e inventariação dos materiais
que fazem parte do novo Laboratório de Ciências Naturais e Física
e Química.

A dedicação, permanente disponibilidade, iniciativa, aperfeiçoa-
mento constante e sentido de responsabilidade, aliados a uma excep-
cional capacidade de trabalho, são qualidades que evidenciam uma
postura que dignifica e prestigia os professores e tornam as professoras
acima referenciadas credoras do público louvor que lhes confiro neste
momento.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da CEI, José Humberto
Martins.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 872/2001. — A criação do gabinete para
a elaboração e execução de um programa e instalações da rede de
bibliotecas escolares pelo despacho conjunto n.o 184/ME/MC/96, de
27 de Agosto, permitiu a constituição de uma rede de bibliotecas
escolares, que foi sendo sucessivamente alargada desde 1996-1997
e inclui hoje cerca de 850 escolas dos ensinos básico e secundário.

O desenvolvimento deste trabalho exigiu a prorrogação, por suces-
sivos períodos de um ano, do prazo previsto para o funcionamento
do referido gabinete, uma vez que a rede constituída continuava a
necessitar de alargamento e a integração orgânica do gabinete nas
estruturas do Ministério da Educação ainda se não mostrara possível.

A continuação do trabalho de reorganização dos serviços do Minis-
tério da Educação e a publicação dos Decretos-Leis n.os 6/2001 e
7/2001, de 18 de Janeiro, que aprovam a reorganização e revisão
curriculares dos ensinos básico e secundário, exigem a prorrogação
do período de vigência do gabinete da rede de bibliotecas escolares,
mantendo a sua integração funcional no Instituto de Inovação Edu-
cacional António Aurélio da Costa Ferreira e atribuindo prioridade
na sua actuação à consolidação da rede existente e ao alargamento
do número de bibliotecas escolares das escolas secundárias, por forma
a contribuir, nomeadamente, para a criação das condições necessárias
à oferta, pelas escolas, dos cursos gerais e tecnológicos cujos planos
de estudo entram em vigor no ano lectivo de 2002-2003.

A presente redefinição das prioridades do gabinete e o peso das
tarefas que lhe vêm sendo exigidas obriga, ainda, ao reajustamento
e reforço da sua composição.

Assim, determina-se:
1 — O gabinete criado pelo despacho conjunto n.o 184/ME/MC/96,

de 27 de Agosto, agora designado Gabinete Coordenador da Rede
de Bibliotecas Escolares, passa a ter por competências:

a) Consolidar a rede de bibliotecas escolares já existente;
b) Promover o alargamento sustentado da rede existente, de

acordo com as orientações anualmente definidas pelo Minis-
tério da Educação;

c) Apresentar anualmente um plano de concretização das orien-
tações definidas;

d) Coordenar a execução do plano aprovado, em articulação
com os departamentos e serviços directamente envolvidos;

e) Apresentar um relatório anual da execução do plano;
f) Conceber, elaborar e disseminar materiais de apoio à cons-

tituição e ao funcionamento das bibliotecas escolares.

2 — O Gabinete funcionará até à passagem para a estrutura orgâ-
nica do Ministério da Educação das actividades de planeamento, coor-
denação e funcionamento regular da rede de bibliotecas escolares.

3 — A coordenação do Gabinete é assegurada pela licenciada Maria
Teresa do Carmo Soares Calçada.

3.1 — A coordenadora é apoiada pelos seguintes elementos:

Licenciada Concepcion Fortuny Martorell;
Licenciada Maria Manuela Pargana Santos Silva;
Licenciada Rosa Maria Mira Canhoto Martins;
Licenciada Ana Bela Henriques Pereira Martins;
Licenciada Odília Martins Dionísio Rodrigues Baleiro.

3.2 — São competências da coordenadora:

a) Assegurar o cumprimento das competências atribuídas ao
Gabinete;

b) Elaborar o orçamento do Gabinete, incluindo as despesas
necessárias à actividade da equipa e à encomenda de trabalhos
e estudos que considere necessários;

c) Estabelecer os contactos com os vários parceiros e prota-
gonistas do processo, nomeadamente as autarquias e orga-
nizações profissionais e instituições ligadas à educação e
cultura;

d) Assegurar a articulação com as direcções regionais de edu-
cação, tendo em vista o desenvolvimento e execução do
processo.

4 — O Gabinete depende do Ministério da Educação, que asse-
gurará a necessária articulação com o Ministério da Cultura, e está
integrado funcionalmente no Instituto de Inovação Educacional Antó-
nio Aurélio da Costa Ferreira, ao qual compete o apoio técnico no
âmbito do planeamento e do ordenamento físico e a gestão orçamental
das verbas que lhe são afectas.

5 — O Ministério da Cultura, através do Instituto Português do
Livro e das Bibliotecas, cooperará com o Gabinete, no âmbito do
Programa Rede Nacional de Bibliotecas Públicas.

6 — As despesas com o funcionamento do Gabinete são suportadas
pelo Ministério da Educação, com excepção dos vencimentos do pes-
soal afecto ao Ministério da Cultura, que serão suportadas por este
Ministério.

7 — São revogados os despachos conjuntos n.os 184/ME/MC/96, de
6 de Agosto, e 616/98, de 3 de Setembro, 368/99, de 29 de Abril,
e 738/2000, de 19 de Julho.

8 — O presente despacho conjunto produz efeitos a 18 de Julho
de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Educação, João
José Félix Marnoto Praia. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.
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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 873/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 305/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira técnica superior, do grupo de pessoal técnico
superior, na área de bioquímica, do quadro de pessoal não docente
da Universidade da Beira Interior, constante do anexo ao presente
despacho e do qual faz parte integrante.

5 de Setembro de 2001. — O Reitor da Universidade da Beira Inte-
rior, Manuel José dos Santos Silva. — O Director-Geral da Adminis-
tração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica superior, do
grupo de pessoal técnico superior, na área de bioquímica,
do quadro de pessoal não docente da Universidade da Beira
Interior.

1 — Técnicas de purificação e isolamento de proteínas, filtração
em gel, electroforese, cromatografia, filtração, precipitação.

2 — Enzimologia básica, técnicas de medição de actividade enzi-
mática, tipos de enzimas, cinética enzimática.

3 — Biologia molecular básica, técnicas de sequenciação, ampli-
ficação e purificação de ácidos nucleicos, transcripção, tradução.

4 — Técnicas de marcação, radioisótopos, anticorpos, RIA, ELISA.
5 — Noções básicas de soluções de electrólitos e soluções tampões.
6 — Metabolismo energético, glicose, glicolise.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 19 678/2001 (2.a série). — Por deli-
beração de 11 de Maio de 2001 do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Centro:

Autorizada a equiparação parcial a bolseira às seguintes enfer-
meiras:

Maria José Abreu de Sousa, enfermeira graduada.
Carla Manuela de Pinho dos Santos Silva, enfermeira.
Maria José da Cunha Ferreira, enfermeira graduada.
Maria Camila Pereira da Silva Pinto, enfermeira especialista.
Maria Luísa Cruz Ganderz, enfermeira graduada.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — Pelo Coordenador, a Directora de Ser-
viços, Maria Isabel Pedroso.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Listagem n.o 217/2001. — Faz-se pública a lista nominativa do
pessoal da carreira de serviços gerais desta Sub-Região de Saúde
que, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, transita para as carreiras de assistente administrativo e
de auxiliar, com as respectivas actualizações de escalões e índices,
por despacho do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 18 de Julho de 2001:
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Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 11 453/2001 (2.a série). — Na sequência do concurso
de admissão a estágio de especialidade dos diversos ramos da carreira
de técnicos superiores de saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de 1995, com as alterações
introduzidas, designadamente pelo Diário da República, 2.a série,
n.o 248, de 25 de Outubro de 1996, e Diário da República, 2.a série,
n.o 56, de 7 de Março de 1997, e em cumprimento do estabelecido
no n.o 2 do artigo 39.o da Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro,
publica-se a classificação final de estágio da candidata que ocupou
a vaga atribuída ao Hospital de São Francisco Xavier, ramo de far-
mácia, homologada por despacho do Secretário de Estado da Saúde
de 17 de Agosto de 2001:

Dr.a Maria Cristina de Pinho Ferreira Guiné — 15,84 valores.

3 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Rectificação n.o 2107/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 10 818/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 202, de 31 de Agosto de 2001, referente ao concurso
de admissão a estágio de especialidade da carreira dos técnicos supe-
riores de saúde, ramo de laboratório, rectifica-se que, a p. 14 885,
onde se lê «conforme aviso públicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 28 de Dezembro» deve ler-se «conforme o aviso n.o 18 121,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 298, de 28 de
Dezembro».

3 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 11 454/2001 (2.a série). — Concurso n.o 28/2001 — con-
curso institucional interno geral de ingresso para assistente de nefrologia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de 8 de Agosto de
2001, se encontra aberto concurso institucional interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente de nefrologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 721/98, de 9 de Setembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, nos Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto,
e 19/99, de 27 de Janeiro, na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
constantes no Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 3.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade
e número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11, pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Ernesto Fernandes Rocha, assistente graduado
de nefrologia do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Gordino Rocha Maio Macário, assistente de
nefrologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. António Manuel Severino Afonso Ramires, assistente
de nefrologia do Centro Hospitalar de Coimbra.
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Vogais suplentes:

Dr. Edgar Farias Lorga Gomes, assistente de nefrologia
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. Pedro Afonso Coelho Maia, assistente de nefrologia
do Centro Hospitalar de Coimbra.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

4 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 11 455/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração do Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio em 18 de Julho de 2001, publica-se a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso externo de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento para um lugar de técnico
profissional de 2.a classe da carreira de secretário-recepcionista, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001:

Valores

1.o Célia Maria Pereira Cruz Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,54
2.o Delfina Maria Jesus Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,37
3.o Viviana Rebecchi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,77
4.o Carla Margarida Horta Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,09
5.o André Nuno Silva Esteves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66

Candidatos excluídos por terem obtido classificação inferior a
9,5 valores na prova de conhecimentos:

Elsa Cristina Conceição Maurício.
Elsa Maria Rosa Bispo.
Júlia Cristina Rosa Aparício.
Margarida Cristina Varandas Silva Rodrigues.
Maria Sameiro Araújo Gaspar.
Maria Susana Ruivo Filipe dos Santos.
Marta da Silva Lopes.
Olga Maria Pereira Heitor.
Sandra Catarina Guerreiro Marques.
Sara Ferrão Ferreira Valente.
Susana da Conceição Fernandes Balau.

30 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Aviso n.o 11 456/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração do Hospital Distrital de Abrantes —
Doutor Manuel Constâncio em 1 de Agosto de 2001, publica-se a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo de
ingresso para técnico de radiologia de 2.a classe, aberto pelo aviso
n.o 18 756/99 e rectificado pelo aviso n.o 1177/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 92, de 18 de Abril de 2000: Valores

1.o Maria da Nazaré Canais Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,98
2.o Susana Raquel Cordeiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,16
3.o Sónia Margarida Simões Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95
4.o Gracinda Maria C. S. Devesa Valente (*) . . . . . . . . . . . . . . 9,1
5.o Célia Maria Jesus Silva Domingues (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 8,9
6.o Susana Lopes Lourenço (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,7
7.o Maria Rita Queirós Dias Rato (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,68
8.o Maria Cristina Cardoso Santos (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,57
9.o Paulo Alexandre Cipriano Matos (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,31
10.o Rui Pedro Marques de Almeida (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,18

(*) Candidatos que faltaram à prova de entrevista profissional de
selecção.

Desistiram do concurso os candidatos:

Jorge Manuel Pinheiro Martins Guerra.
Rosa Maria Martins Valdeira.

23 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Aviso n.o 11 457/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração do Hospital Distrital de Abrantes —
Doutor Manuel Constâncio em 1 de Agosto de 2001, e após cum-
primento do estipulado no artigo 101.o do CPA, a seguir se publica
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso para assistente

de ginecologia/obstetrícia, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2001:

João Procópio Landin Augusto Pinhel — 14 valores.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 11 458/2001 (2.a série). — Torna-se público que a can-
didata classificada em 1.o lugar e única admitida ao concurso interno
geral de ingresso para a categoria de técnico profissional de 2.a classe
da carreira de técnico profissional, área de biblioteca e documentação,
cujo aviso de abertura do concurso foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2001, desistiu do provimento,
sendo abatida à lista de classificação final, pelo que ficou deserto
o respectivo concurso.

4 de Setembro de 2001. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 11 459/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 9 de Agosto de 2001, foram homologadas as
actas de avaliação final e da classificação final do internato com-
plementar de gastrenterologia, sendo atribuídos 16,3 valores como
nota de classificação final do internato à médica Paula Alexandra
Ribeiro Pereira Melo Matias.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto
Peixoto.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 11 460/2001 (2.a série). — Concurso institucional
externo geral de ingresso para assistente hospitalar de neurolo-
gia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99, de 15 de Outubro,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho do con-
selho de administração de 8 de Março de 2001, se encontra aberto
concurso externo geral de ingresso para provimento de uma vaga
de assistente hospitalar de neurologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — O lugar a ocupar foi objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto n.o 2/2001, de 14 de Dezembro de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001, e o plano
anual de concursos para o pessoal médico foi aprovado pela Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, conforme
ofício com a referência n.o 3076.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

4 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos de admissão, estejam ou não vinculados à função pública, e
cessa com o preenchimento da vaga.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de neurologia, nos termos do
n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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6 — Local de trabalho — os médicos a prover poderão vir a prestar
serviço não só no Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas mas
também noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, bem como os seus regimes
de trabalho poderão ser desenvolvidos em horário desfasados, de
acordo com as disposições legais existentes sobre a matéria.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal, Avenida de Xanana Gusmão, apar-
tado 45, 2350 Torres Novas, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção, conside-
rando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de contribuinte fiscal
e código da repartição de finanças), residência, código postal
e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for o caso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
neurologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
o caso;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão ao concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

12 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal do Hospital.

14 — O júri, constituído por médicos com a especialidade de neu-
rologia, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Carlos Viana Lima da Costa, assis-
tente graduado do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Manuel de Sousa Almeida Guerra, assistente gra-
duado do Hospital de Egas Moniz.

Dr. José Guilherme Cortez Pimentel, assistente graduado
do Hospital de Santa Maria

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel da Silva Carmo, assistente graduada do
Hospital de Egas Moniz.

Dr.a Teresinha Maria Dias Evangelista, assistente do Hos-
pital de Santa Maria.

15 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de
Lourdes Caixaria Bastos.

Aviso n.o 11 461/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de técnico profissional de 2.a classe (secretário dos serviços
de saúde). — 1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de
administração do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas de
29 de Dezembro de 2000, no uso de competência própria, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para provimento de dois lugares na categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional de secretário
dos serviços de saúde do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, atribuídos a este Hospital
por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000 e comunicada
pelo ofício da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8569,
de 3 de Novembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000 e até ao limite de tal redistribuição.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-

-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos, enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de adequado
curso técnico-profissional.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e as regalias sociais e condições de trabalho as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão a concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
os seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuírem os requisitos previstos na
alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

10 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais consta do
despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
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de 1999, e do despacho n.o 61/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos constará de uma
prova de informática.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas solicitando
a sua admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoalmente no
Serviço de Pessoal do Hospital ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a Avenida de Xanana Gusmão, apartado 45,
2350 Torres Novas.

11.2 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte), resi-
dência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e pro-
vimento em funções públicas referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae datado e assinado;
c) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

14 — A relação de candidatos admitidos e ou excluídos bem como
a lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no expositor do Serviço de Pessoal do Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas.

15 — A data, a hora e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri, constituído por funcionários da carreira de secretária
dos serviços de saúde, terá a seguinte composição:

Presidente — Marta Maria Correia Luís, técnica profissional
especialista do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

Luísa Rosário Lopes Ferreira, técnica profissional principal
do Centro Hospitalar de Coimbra.

Marta Maria Santos Fonseca Carreira Correia, técnica pro-
fissional principal do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Ana Rosa Santos Martins Correia e Silva e Olga Catarina
Martinho Afonso Aniceto, técnicas profissionais de
1.a classe do Hospital Distrital de Torres Vedras.

16.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de
Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades

entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

5 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de
Lourdes Caixaria Bastos.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Rectificação n.o 2108/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 5751/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 88,
de 14 de Abril de 2001, a p. 6596, na constituição do júri rectifica-se
que onde se lê «Dr. António Joaquim da Costa Silva Guimarães e
Dr. Joaquim Augusto Guerra Oliveira, chefes de serviço de psiquiatria
do Hospital de São Marcos e do Centro Hospitalar Vale do Sousa,
respectivamente.» deve ler-se «Dr. António Joaquim da Costa Silva
Guimarães e Dr. João Augusto Guerra Oliveira, chefes de serviço
do Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental do Hospital de
São Marcos.».

30 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 11 462/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento com vista ao
provimento na categoria de técnico de 2.a classe, área de ortóp-
tica. — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Por despacho do conselho de administração deste Instituto
de 14 de Dezembro de 2000, torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
constituição de reservas de recrutamento com vista à satisfação de
necessidade previsional de um técnico de 2.a classe da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de ortóptica, do quadro
de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 921/94, de 17
de Outubro.

2 — O lugar referido foi objecto de descongelamento excepcional
de admissões pelo despacho conjunto n.o 967/2000 e por despacho
proferido pelo Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde em 23 de Novembro de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da publicação da lista de classificação final.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou, através do ofício n.o 260/DRRCP/DIV/2001, de 19 de
Janeiro de 2001, não haver pessoal na situação de inactividade detentor
dos requisitos exigidos para o exercício das referidas funções.

5 — Disposições aplicáveis — o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — no Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto, sito na Travessa Larga, 2, 1169-019 Lisboa.

7 — Remuneração — a prevista nos escalões atribuídos a esta cate-
goria publicados pelo Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do n.o 1 do n.o 2.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula de classificação, constam de acta do júri, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 564/99 de 21 de Dezembro.

11 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Gerais — os constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro;

b) Especiais — os constantes no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99 de 21 de Dezembro.

12 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar um requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto e entregue
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos e Vencimentos ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
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até ao termo do prazo fixado no presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identificação e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria e instituição a que se encontra vinculado, se for

caso disso;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Menção dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

13 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos da posse das habilitações lite-
rárias/profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício de

funções públicas;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar.

13.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) do número anterior pode ser substituída por declaração, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato se
encontra relativamente a esses requisitos.

13.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 13 implica a exclusão
do concurso.

14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, será afixada no átrio da biblioteca deste
Instituto

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Emília Gaspar de Oliveira Silva Mouga, téc-
nica principal, área de ortóptica, do Instituto de Oftalmologia
do Dr. Gama Pinto.

Vogais efectivos:

1.o Luís Fernando Gaspar Salgueiro, técnico de 2.a classe,
área de ortóptica, do Instituto de Oftalmologia do
Dr. Gama Pinto.

2.o Sílvia Maria Machado Sádio, técnica de 2.a classe, área
de ortóptica, do Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuela Daniel Fontes Nzecule, técnica de
1.a classe, área de ortóptica, do Instituto de Oftalmologia
do Dr. Gama Pinto.

2.o Georgina Antunes Ribeiro Oliveira, técnica de 2.a classe,
área de ortóptica, do Centro de Saúde da Alameda,
Extensão de Oftalmologia — COL.

17 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto
Alves Nabinho.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 11 463/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que se encontra afixada no placard existente junto da
Repartição de Pessoal, sita no 2.o andar do pavilhão administrativo
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para prenchimento de 19 lugares de auxiliar de
apoio e vigilância da carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro
de pessoal deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de
Junho, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 285, de 12 de Dezembro de 2000, tendo a lista de classificação
final sido homologada pelo conselho de administração em 24 de
Agosto de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge
Varanda.

Despacho n.o 19 679/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, e no uso da subdelegação de competências que me foi
conferida pelo despacho de 20 de Abril de 2001 do administrador-
-delegado do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, subdelego na chefe de divisão de gestão
de efectivos e formação profissional, em regime de substituição,
Dr.a Ana Luísa Simões Figueiras dos Santos, todas as competências
que me foram subdelegadas e ainda não objecto de subdelegação.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura
e é válido para o período de 3 a 6 de Setembro de 2001.

3 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional

Aviso n.o 11 464/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado do Trabalho e Formação de 29 de Agosto de 2001, foi
autorizada a ausência por motivo de férias da directora-geral do
Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Pro-
fissional nos dias 14 de Agosto a 3 de Setembro, inclusive, e a sua
substituição pelo subdirector-geral deste Departamento, Prof. Doutor
Mário Nunes Gomes Bairrada. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Agosto de 2001. — Pela Directora-Geral, (Assinatura ilegível.)

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 19 680/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo, foram nomeados, em comissão de serviço
extraordinária, nos termos dos artigos 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, os funcionários constantes do mapa
anexo no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Actual Reclassificação

Categoria Carreira Categoria Carreira
Nome

João Paulo Freitas . . . . . . . . . . . . Ajudante de acção sócio-
-educativa.

Ajudante de acção sócio-
-educativa.

Estagiário da carreira
técnica superior.

Técnica superior.

Carlos Miguel Andrade Pessoa . . . Técnico de 2.a classe . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . Estagiário da carreira
técnica superior.

Técnica superior.

Hélder António Freitas Faria . . . Assistente administra-
tivo.

Administrativa . . . . . . . . Estagiário da carreira
técnica superior.

Técnica superior.

João Paulo Ferreira Fernandes
Cardoso Reis.

Assistente administra-
tivo.

Administrativa . . . . . . . . Estagiário da carreira
técnica superior.

Técnica superior.
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Actual Reclassificação

Categoria Carreira Categoria Carreira
Nome

Ana Catarina Romba Martins
Correia.

Ajudante de acção sócio-
-educativa.

Ajudante de acção sócio-
-educativa.

Assistente administra-
tivo.

Administrativa.

Fernando Manuel Mendes
Almeida.

Motorista de ligeiros . . . Motorista de ligeiros . . . Assistente administra-
tivo.

Administrativa.

Rui Paulo Carrapatoso Marques Motorista de ligeiros . . . Motorista de ligeiros . . . Assistente administra-
tivo.

Administrativa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 19 681/2001 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto, em conjugação
com o Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e regulamentado,
pelo despacho n.o 92/SESS/90, os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública podem requerer equiparação a bolseiro fora do País,
quando se proponham frequentar cursos ou estágios de reconhecido
interesse público.

Considerando que a frequência de um master em Estudos Europeus,
organização conjunta das Universidades de Coimbra, Siena, Sala-
manca, Granada, Atenas, Cracóvia e Estrasburgo, subordinado ao
tema geral «O processo da construção europeia», pela assessora prin-
cipal do quadro do ex-Centro Regional de Segurança Social do Centro,
actual ISSS, Maria Emília Neno Rezende Tropa Xavier de Basto
se reveste de elevado interesse para esta instituição, dado que a sua
dissertação será dedicada ao tema «Política de ajuda ao desenvol-
vimento e de luta contra a pobreza na União Europeia», não existindo
prejuízo para o normal funcionamento do serviço onde presta funções;

Considerando que o administrador-delegado regional do Centro
emitiu parecer favorável à frequência do curso, não obstante o mesmo
implicar envolvimento a tempo pleno por parte da requerente:

Ao abrigo do disposto no regime supramencionado e no uso da
subdelegação de competências conferida pelo despacho
n.o 17 512/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 21 de Agosto de 2001, do Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, que introduziu alterações à redacção do n.o 1
do despacho n.o 8848/2001, de 3 de Abril, determino o seguinte:

1 — É concedida equiparação de bolseiro fora do País à assessora
principal Maria Emília Neno Rezende Tropa Xavier de Basto até
15 de Janeiro de 2002.

2 — A presente equiparação a bolseiro implica dispensa total do
exercício de funções a partir de 15 de Setembro de 2001.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel António Martins Alves.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 19 682/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Agosto de 2001 do administrador-delegado regional
do Centro:

Maria Celeste da Silva Tavares, técnica profissional de 1.a classe da
carreira de operador de microfilmagem — nomeada técnica pro-
fissional principal da carreira de operador de microfilmagem, con-
siderando-se exonerada da categoria anterior a partir da data da
aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Adjunto, Jorge Manuel de Almeida
Campino.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 11 465/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Junho
de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de Solida-
riedade e Segurança Social da Região do Norte, foi autorizada a
rescisão do contrato a termo certo celebrado com a técnica superior
de 2.a classe Alexandra Cristina Stuart de Vasconcelos Martins Soares
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Narciso do Nascimento Gomes.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro

Aviso n.o 11 466/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e nos termos
do disposto do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para provimento de 260 lugares na categoria
de assistente administrativo principal, da carreira administrativa, grupo
de pessoal administrativo, sendo 257 lugares destinados a funcionários
do quadro de pessoal do extinto Centro Regional de Segurança Social
do Centro, aprovado e publicado através da Portaria n.o 1055/93,
de 21 de Outubro, a afectar aos seguintes Serviços:

Lugares
Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do

Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de

Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48

e 3 lugares destinados a funcionários de outros organismos, cujo local
de trabalho é o Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do
Centro.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por despacho do administrador-delegado regional do Centro
do ISSS, no uso da competência constante da deliberação
n.o 1109/2001, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 172,
de 26 de Julho de 2001, e da deliberação n.o 62, de 3 de Maio,
do conselho directivo do ISSS.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

4 — Definição genérica de funções — aos assistentes administra-
tivos principais compete genericamente desenvolver funções de natu-
reza executiva, que se enquadrem em directivas gerais dos dirigentes
e chefias com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais
áreas de actividade administrativa.

5 — Condições de trabalho e regalias socias:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo a escala salarial a que consta do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central e,
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em especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se no Serviço Regional
de Planeamento e Fiscalização do Centro e nos Centros Distritais
de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro, Castelo Branco, Coim-
bra, Guarda, Leiria e Viseu.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

6.1 — Reunir as condições referidas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Ser assistente administrativo com pelo menos três anos na
respectiva categoria e classificação de serviço não inferior a Bom,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-

sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7.2 — A classificação e ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores.

7.3 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candadituras deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado regional do Centro do
ISSS e entregue em mão ou enviado em carta registada, com aviso
de recepção, dentro do prazo referido no n.o 1, para as seguintes
moradas:

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro, Rua
de Abel Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro,
Rua de Alberto Soares Machado, 3804-504 Aveiro.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Castelo
Branco, Rua da Carapalha, bloco 2-A, 6000-164 Castelo
Branco.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra,
Rua de Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-519 Coimbra.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da Guarda,
Avenida do Coronel Orlindo de Carvalho, 6300-680 Guarda.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria,
Rua da Comissão da Iniciativa, Edifício Torre Brasil, 2400 Lei-
ria.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu,
Avenida de António José de Almeida, 15, 3514-509 Viseu.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviço a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a

existência e a natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
apurada em número de dias contabilizados até à data da publi-
cação do presente aviso, e indicação do índice e escalão em
que está inserido;

d) Fotocópia das fichas de notação dos anos de 1998, 1999 e
2000;

e) Certificados comprovativos da formação profissional comple-
mentar com a indicação do número de dias e horas da res-
pectiva duração.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, e sob compromisso de honra, a situação em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — São elaboradas duas listas de classificação final do concurso,

nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que serão publicitadas nos termos do
n.o 4 do artigo 40.o do mesmo diploma legal.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Dorinda N. Maio Capela, técnica superior
de 1.a classe, afecta ao Centro Distrital de Aveiro.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Lopes Carvalho Correia Monteiro, técnica
superior de 2.a classe, afecta ao Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Coimbra.

Maria Margarida M. A. O. Elias, chefe de secção, afecta
ao Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do
Centro.

Vogais suplentes:

José Maria Gonçalves Costa, assistente administrativo espe-
cialista, afecto ao Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social de Viseu.

Fernando Augusto Braga, técnico superior de 1.a classe,
afecto ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Castelo Branco.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

10.3 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, dá nota de que «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamnete no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

31 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Aviso n.o 11 467/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para provimento de 632 lugares na categoria
de assistente administrativo especialista da carreira administrativa do
grupo de pessoal administrativo, sendo 630 lugares destinados a fun-
cionários do quadro de pessoal do extinto Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria
n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar aos seguintes serviços:

Lugares
Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro . . . 9
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Cas-

telo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria 130
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu 101
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e 2 lugares destinados a funcionários de outros organismos, cujo local
de trabalho é o Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do
Centro.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por despacho do administrador-delegado regional do Centro
do ISSS, no uso da competência constante da deliberação
n.o 1109/2001, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 172,
de 26 de Julho de 2001, e da deliberação n.o 62, de 3 de Maio de
2001, do conselho directivo do ISSS.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o provimento das vagas publicitadas.

4 — Definição genérica de funções — aos assistentes administra-
tivos especialistas compete genericamente, desenvolver funções de
natureza executiva, que se enquadram em directivas gerais dos diri-
gentes e chefias com certo grau de complexidade, relativas a uma
ou mais áreas de actividade administrativa.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo a escala salarial a que consta do anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se nos Serviços Regionais
de Planeamento e Fiscalização do Centro e nos Centros Distritais
de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria e Viseu.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

6.1 — Reunir as condições referidas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Ser assistente administrativo principal com pelo menos três
anos na respectiva categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-

sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7.2 — A classificação e ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores.

7.3 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado regional do Centro do
ISSS e entregue em mão ou enviado em carta registada, com aviso
de recepção, dentro do prazo referido no n.o 1, para as seguintes
moradas:

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro, Rua
de Abel Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro,
Rua de Alberto Soares Machado, 3804-504 Aveiro;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Castelo
Branco, Rua da Carapalha, bloco 2-A, 6000-164 Castelo
Branco;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra,
Rua de Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-519 Coimbra;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da Guarda,
Avenida do Coronel Orlindo de Carvalho, 6300-680 Guarda;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria,
Rua da Comissão da Iniciativa, Edifício Torre Brasil, 2400 Lei-
ria;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu,
Avenida de António José de Almeida, 15, 3514-509 Viseu.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
apurada em número de dias, contabilizados até à data da
publicação do presente aviso, e indicação do índice e escalão
em que está inserido;

d) Fotocópia das fichas de notação dos anos de 1998, 1999 e
2000;

e) Certificados comprovativos da formação profissional comple-
mentar com a indicação do número de dias e horas da res-
pectiva duração.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — São elaboradas duas listas de classificação final do concurso,

nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que serão publicitadas nos termos do
n.o 4 do artigo 40.o do mesmo diploma legal.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — José Cosme Jesus Ferreira, técnico superior de
1.a classe, afecto ao Centro Distrital de Leiria, nos termos
do n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

Vogais efectivos:

Manuel Pereira Filipe, técnico superior de 1.a classe, afecto
ao Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do
Centro, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Luísa Fernandes Alves, técnica superior de 1.a classe,
afecta ao Centro Distrital de Viseu.

Vogais suplentes:

Ana Paula Pereira Birra, técnica superior de 2.a classe, afecta
ao Centro Distrital de Castelo Branco.

Maria Helena Monteiro Capelo Reis Cariano, técnica supe-
rior de 1.a classe, afecta ao Centro Distrital da Guarda.
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10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

10.3 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março (Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de
2000), dá-se nota do seguinte: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

31 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Nuno Augusto
Dias Filipe.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 19 683/2001 (2.a série). — A Lei n.o 35/98, de
18 de Julho, define o estatuto das organizações não governamentais
de ambiente (ONGA) e estabelece, no n.o 2 do artigo 14.o que incumbe
ao Instituto de Promoção Ambiental (IPAMB) prestar apoio finan-
ceiro às ONGA e equiparadas.

Considerando que o Regulamento de Apoio Financeiro às ONGA
e equiparadas, aprovado pelo Despacho n.o 16 112, de 19 de Agosto
de 1999, se mantém em vigor;

Considerando que o apoio financeiro ao abrigo da modalidade C
é concedido de acordo com as prioridades estabelecidas anualmente;

Atendendo às prioridades definidas pelo conselho directivo e pro-
postas pela presidente do IPAMB para o ano 2001;

Considerando que o espaço temporal de um ano é prazo curto
para se obterem resultados conclusivos sobre os projectos desenvol-
vidos no âmbito do ambiente urbano e que é importante concluir
as acções programadas nesse domínio:

Ao abrigo do artigo 14.o da Lei n.o 35/98, de 18 de Julho, e do
artigo 10.o do Regulamento de Apoio Financeiro às ONGA, determino
que sejam definidas para o ano 2002 as seguinte prioridades para
o apoio financeiro do Instituto de Promoção Ambiental:

Prioridade 1 — ambiente urbano;
Prioridade 2 — projectos que visem dar continuidade a projectos

realizados em anos anteriores e se enquadrem nas grandes
linhas de actuação definidas em matéria de política de
ambiente;

Prioridade 3 — acções que, embora não abrangidas pela prio-
ridade 1, possuam carácter excepcional e se enquadrem nas
grandes linhas de actuação definidas em matéria de política
de ambiente.

23 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ambiente,
Rui Nobre Gonçalves.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 19 684/2001 (2.a série). — Ao abrigo n.o 1 do
artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, e do n.o 6
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, na redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho, aprovo,
no exercício das competências que me foram delegadas através do
despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
de 30 de Dezembro, rectificado pelo despacho n.o 554/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República de 18 de Fevereiro de 2000, a cons-
tituição da comissão técnica que acompanhará a alteração do Plano
Director Municipal do Entroncamento, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território
de Lisboa e Vale do Tejo;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da
Economia.

30 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Aviso n.o 11 468/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por deliberação de 31 de Maio de 2001 do conselho directivo
do Centro de Estudos e Formação Autárquica, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de dois lugares de assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo, com dotação global, do quadro
de pessoal do CEFA, aprovado pela Portaria n.o 1153/92, de 16 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de
Abril, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos

Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro.

4.2 — O local de trabalho situa-se na Rua do Brasil, 131, em
Coimbra.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos na

categoria e classificação de serviço não inferior a Bom, nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

6 — Formalização de candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro de
Estudos e Formação Autárquica, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a Rua do Brasil,
131, 3030-175 Coimbra.

6.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, local e data de emissão do bilhete
de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que possui, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que for
publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

6.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar;
d) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertença,

da qual constem a categoria que detém, a natureza do vínculo,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço reportada aos
anos relevantes para efeitos de acesso na carreira;

e) Declaração, emitida pelo serviço, especificando as tarefas e
responsabilidades cometidas ao candidato;

f) Documentos comprovativos dos elementos que o candidato
considere relevantes para apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal;

7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
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de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção aplicáveis,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a
afixar na Secção de Pessoal do Centro de Estudos e Formação Autár-
quica, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — A lista de classificação final será publicitada de acordo com
o disposto no artigo 40.o, após as diligências a realizar nos termos
do artigo 35.o do mesmo diploma legal.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Belmiro Moita da Costa, vice-presidente do
conselho directivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fernanda Alves de Andrade Guedes, chefe de
divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Alcinda Maria Amado Rosa, oficial administrativa espe-
cialista.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Emília Monteiro Albuquerque.
Elsa Maria Botelho Maio Gonçalves, oficial administrativa

principal.

31 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da
Costa.

Aviso n.o 11 469/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por deliberação de 31 de Maio de 2001 do conselho directivo
do Centro de Estudos e Formação Autárquica, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de dois lugares de assistente administrativo especialista
da carreira de assistente administrativo, com dotação global, do quadro
de pessoal do CEFA, aprovado pela Portaria n.o 1153/92, de 16 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de
Abril, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4.2 — O local de trabalho situa-se na Rua do Brasil, 131, em
Coimbra.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Ser assistente administrativo principal com, pelo menos, três

anos na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Formalização de candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro de
Estudos e Formação Autárquica, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do

prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a Rua do Brasil,
131, 3030-175 Coimbra.

6.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, local e data de emissão do bilhete
de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que possui, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que for
publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

6.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar;
d) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertença,

da qual constem a categoria que detém, a natureza do vínculo,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço reportada aos
anos relevantes para efeitos de acesso na carreira;

e) Declaração, emitida pelo serviço, especificando as tarefas e
responsabilidades cometidas ao candidato;

f) Documentos comprovativos dos elementos que o candidato
considere relevantes para apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal;

7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção aplicáveis,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação a
afixar na Secção de Pessoal do Centro de Estudos e Formação Autár-
quica, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

10 — A lista de classificação final será publicitada de acordo com
o disposto no artigo 40.o, após as diligências a realizar nos termos
do artigo 35.o do mesmo diploma legal.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Belmiro Moita da Costa, vice-presidente do
conselho directivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fernanda Alves de Andrade Guedes, chefe de
divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Carlos Alberto Ferreira Russo, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Emília Monteiro Albuquerque.
Maria de Fátima Fortes Fonseca Santos, chefe de secção.

31 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da
Costa.
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Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 275/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 16 de Agosto de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Santa Maria da Feira, declarou a utilidade pública da expropriação
e autorizou a tomada de posse administrativa de uma parcela de
terreno a seguir referenciada e identificada na planta em anexo:

Parcela com a área de 1500 m2, sita no lugar das Justas, Santa
Maria da Feira, a destacar do prédio propriedade de Maria
José Soares Albergaria Corte Real de Mendonça, inscrito na
matriz rústica da freguesia da Feira sob o artigo 1602 e descrito
na Conservatória do Registo Predial de Santa Maria da Feira
sob o n.o 73495, a fl. 157 do livro B-188.

A expropriação tem por fim a ampliação do cemitério municipal.
Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,

e 19.o, n.os 1, 2 e 3, do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência dele-
gada pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, tem os fundamentos
de facto e de direito expostos nas informações técnicas (IT)
n.os 88/DSJ, de 9 de Abril de 2001, e 186/DSJ, de 27 de Julho de
2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, e tem em consideração
os documentos constantes do processo n.o 123.119.00 daquela Direc-
ção-Geral.

31 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Declaração (extracto) n.o 276/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Alcanena, declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou
a tomada de posse administrativa de uma parcela de terreno a seguir
referenciada e identificada na planta em anexo:

Parcela com a área de 731 m2, propriedade da sociedade EMPI-
MÓVEL — Empresa Imobiliária, S. A., sita no Alto da Chã,
Rua de D. Nuno Álvares Pereira, Alcanena, inscrita na matriz
predial da freguesia de Alcanena sob o artigo 2607 e descrita
na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o
n.o 1543.

A expropriação tem por fim a implantação do jardim infantil da
rede pública de Alcanena.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
e 19.o, n.os 1, 2 e 3, do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência dele-
gada pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, tem os fundamentos
de facto e de direito expostos nas informações técnicas (IT)
n.os 172/DSJ, de 13 de Julho de 2001, e 199/DSJ, de 17 de Agosto
de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, e tem em con-
sideração os documentos constantes do processo n.o 123.026.01
daquela Direcção-Geral.

31 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Declaração (extracto) n.o 277/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 16 de Agosto de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Miranda do Corvo, declarou a utilidade pública da expropriação com
carácter de urgência de 17 parcelas de terreno a seguir referenciadas
e identificadas na planta em anexo:

Parcela 1, com a área de 4269 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de António Alexandre e mulher, inscrito na matriz
predial da freguesia de Semide sob o artigo 5522 e omisso
na Conservatória do Registo Predial;

Parcela 1-a, com a área de 2394 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de António Alexandre e mulher, inscrito na matriz
predial da freguesia de Semide sob o artigo 5522 e omisso
na Conservatória do Registo Predial;

Parcela 2, com a área de 2456 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de Valdemar dos Reis Cristo e mulher, inscrito
na matriz predial da freguesia de Semide sob o artigo 5526
e descrito na Conservatória do Registo Predial de Miranda
do Corvo sob o n.o 2404;
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Parcela 2-a, com a área de 97 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de Valdemar dos Reis Cristo e mulher, inscrito
na matriz predial da freguesia de Semide sob o artigo 5526
e descrito na Conservatória do Registo Predial de Miranda
do Corvo sob o n.o 2404;

Parcela 3, com a área de 2189 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de Amílcar dos Santos e mulher, inscrito na matriz
predial da freguesia de Semide sob o artigo 5527 e omisso
na Conservatória do Registo Predial;

Parcela 4, com a área de 2486 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de Darlindo Colaço de Paiva e mulher, inscrito
na matriz predial da freguesia de Semide sob o artigo 5528
e descrito na Conservatória do Registo Predial de Miranda
do Corvo sob o n.o 7640;

Parcela 5, com a área de 1158 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de António Alexandre e mulher, inscrito na matriz
predial da freguesia de Semide sob o artigo 5108 e descrito
na Conservatória do Registo Predial de Miranda do Corvo
sob o n.o 4744;

Parcela 6, com a área de 1146 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de Guilherme Correia Manuel e mulher, inscrito
na matriz predial da freguesia de Semide sob o artigo 5108
e descrito na Conservatória do Registo Predial de Miranda
do Corvo sob o n.o 4744;

Parcela 7, com a área de 2040 m2, a destacar do prédio rústico,
propriedade de Manuel Simões e mulher, inscrito na matriz
predial da freguesia de Semide sob o artigo 5108 e descrito
na Conservatória do Registo Predial de Miranda do Corvo
sob o artigo 4744;

Parcela 8, com a área de 1313 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de Elzira Germano, inscrito na matriz predial
da freguesia de Semide sob o artigo 5110 e descrito na Con-
servatória do Registo Predial de Miranda do Corvo sob o
n.o 1232;

Parcela 9, com a área de 1956 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de António Paiva Germano e Nélson Paiva Ger-
mano, inscrito na matriz predial da freguesia de Semide sob
o artigo 5110 e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Miranda do Corvo sob o n.o 1232;

Parcela 10, com a área de 9434 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de Carlos Alberto Rodrigues Ventura, inscrito
na matriz predial da freguesia de Semide sob o artigo 5123
e omisso na Conservatória do Registo Predial;

Parcela 11, com a área de 237 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de António Maria Simões, inscrito na matriz pre-
dial da freguesia de Semide sob o artigo 5120 e descrito na
Conservatória do Registo Predial de Miranda do Corvo sob
o n.o 3682;

Parcela 12, com a área de 1623 m2, a destacar do prédio pro-
priedade de Viúva de Matos e C.a, L.da, inscrito na matriz
predial da freguesia de Semide sob o artigo 5540 e omisso
na Conservatória do Registo Predial;

Parcela 13, com a área de 335 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de Manuel dos Santos, inscrito na matriz predial
da freguesia de Semide sob o artigo 5540 e omisso na Con-
servatória do Registo Predial;

Parcela 14, com a área de 481 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de Jorge Silva, inscrito na matriz predial da fre-
guesia de Semide sob o artigo 5124 e descrito na Conservatória
do Registo Predial de Miranda do Corvo sob o n.o 7323;

Parcela 15, com a área de 745 m2, a destacar do prédio rústico
inscrito na matriz predial da freguesia de Semide sob o
artigo 5122 e omisso na Conservatória do Registo Predial.

A expropriação tem por fim a construção da EEB 1, 2, 3/18 T,
com jardim-de-infância, Prof. Dr. Ferrer Correia.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada pelo des-
pacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264,
de 15 de Novembro de 2000, tem os fundamentos de facto e de direito
expostos na informação técnica (IT) n.o 191/DSJ, de 2 de Agosto
de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, e tem em con-
sideração os documentos constantes do processo n.o 123.061.01
daquela Direcção-Geral.

31 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 685/2001 (2.a série). — 1 — Nomeio como
representante do Ministério da Cultura na Intervenção Operacional
Turismo e Património Cultural o gestor da Intervenção Operacional
da Cultura, Dr. António José Mendes Baptista, para efeitos da co-ges-
tão no âmbito daquela intervenção.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
gestor da Intervenção Operacional da Cultura, no âmbito das com-
petências inerentes à representação referida no número anterior,
desde 1 de Agosto de 2001.

3 — Pelo presente é revogado o despacho n.o 21 104/2000 (2.a série)
do Ministro da Cultura, de 29 de Setembro de 2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 19 de Outubro de 2000.

30 de Agosto de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Instituto de Arte Contemporânea

Despacho (extracto) n.o 19 686/2001 (2.a série). — De acordo
com o n.o 1 do artigo 1.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se
a listagem referente ao pagamento de apoios financeiros a instituições
particulares e a particulares no 1.o semestre de 2001 concedidos pelo
Instituto de Arte Contemporânea:

Entidade Desp. autorização Beneficiário Montante

DG 11 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundação D. Luís I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
DG 22 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AICA — Secção Portuguesa da Association Internationale des Critiques

d’Art.
70 000$00

DG 17 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nuvem de Fogo — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
DG 23 de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CENTA — Centro de Estudos de Novas Tendências Artísticas . . . . . . . . 350 000$00
DG 29 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundação João Jacinto de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
DG 9 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sol — Associação de Apoio às Crianças Infectadas pelo Vírus da Sida

e Suas Famílias.
181 500$00

SD 23 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arco — Centro de Arte e Comunicação Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
SD 1 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Módulo — Centro Difusor de Arte — Mário Manuel Teixeira da Silva 550 000$00
DG 14 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Módulo — Centro Difusor de Arte — Mário Manuel Teixeira da Silva 75 000$00
DG 28 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fernanda Fragateiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
DG 28 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Nuno da Câmara Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
DG 28 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ricardo Gouveia (RIGO) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
DG 28 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Renato Costa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
SD 23 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marília Maria Pires Jacinto de Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
DG 29 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marcelino Macedo Vespeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
SD 23 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alexandra Sofia dos Santos Baudouin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
SD 29 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fernando Carlos Franco Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000$00
SD 8 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teresa Esteves — Escola Secundária Fernão Mendes Pinto . . . . . . . . . . . 250 000$00
SD 30 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Joana de Abreu e Lima Mendes Rêgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
SD 5 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clube Português de Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00
DG 16 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AICART — Associação de Iniciativas Culturais e Artísticas . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
DG 30 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Núcleo de Gravura de Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
SD 5 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CAPC — Círculo de Artes Plásticas da Academia de Coimbra . . . . . . . . 6 666 600$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sandra Carla Fernandes Martins Casaca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
DG 9 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Maria d’Orey Marchand . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
SD 14 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação Quebra Costas — Grupo Recreativo de Produção e Divul-

gação Cultural.
2 700 000$00

DG 11 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Galeria Presença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
SD 5 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Atelier Temos Tempo — Cultura e Artes Plásticas, Sociedade Unipes-

soal, L.da
1 000 000$00

DG 19 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sílvia Tengner Barros Pinto Coelho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
DG 30 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundação Oriente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Thomas Erben Gallery . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156 795$00
DG 9 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diferença Comunicação Visual, CRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000$00
DG 21 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De Appel Stichting . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 407 294$00
SD 7 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro Oliveira — Galeria de Arte, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000$00
DG 19 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria da Conceição Gouveia Pedro de Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
DG 9 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paulo Jorge Capucho Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375 000$00
DG 9 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Teresa Almeida Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 000$00
DG 25 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Gabriela da Silva Albergaria Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 603 678$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Julião Manuel Tavares Sena Sarmento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
DG 14 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Pedro Rocha Diogo Pereira Sant’Ana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
DG 21 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
DG 11 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João Onofre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
DG 12 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Pedro Croft . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
DG 12 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Joana Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00

3 de Setembro de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso n.o 11 470/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director do Instituto Português das Artes do
Espectáculo de 20 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para preen-
chimento de quatro lugares vagos existentes na categoria de assistente
administrativo, da carreira de assistente administrativo do quadro de

pessoal do Instituto Português das Artes do Espectáculo, constante
da Portaria n.o 497/99, de 13 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é exclusivamente
válido para o preenchimento dos lugares postos a concurso, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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4 — Área funcional — administrativa.
5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente

administrativo o exercício de funções de natureza administrativa,
enquadradas em instruções gerais e em procedimentos bem definidos,
relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, expediente, aprovisionamento, eco-
nomato e património.

6 — Local de trabalho — no Instituto Português das Artes do
Espectáculo, Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa, 21-A,
1070-072 Lisboa.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Condições de admissão — pode ser admitido ao concurso o
candidato que satisfaça até ao termo do prazo de apresentação de
candidatura os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — os enunciados na alínea b) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Apresentação de candidatura:
9.1 — 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente

aviso no Diário da República.
9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso, elaborados nos

termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos
ao director do Instituto Português das Artes do Espectáculo, entregues
na Repartição Administrativa, Avenida do Conselheiro Fernando de
Sousa, 21-A, 1070-072 Lisboa, ou enviados pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao termo fixado para apresentação das
candidaturas, para o mesmo endereço, e deles devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão a concurso
e provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

9.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
documentos comprovativos da titularidade dos requisitos especiais
e ainda dos seguintes:

a) Currículo profissional, detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação frequentadas (cursos e seminários),
indicando a respectiva duração, datas de realização e enti-
dades promotoras;

b) Declaração, emitida pelo serviço, donde conste a descrição
das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa, bem como o período a que as mesmas se reportam.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos exigíveis e adequados ao exercício das fun-
ções e fará apelo aos conhecimentos do candidato ao nível da esco-
laridade exigida, particularmente nas áreas de língua portuguesa e
de matemática, e ainda aos resultantes da vivência do cidadão comum
(despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública,
de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999), assumirá a forma escrita, terá a duração
de noventa minutos, será valorada numa escala de 0 a 20 valores
e terá carácter eliminatório.

10.3 — A prova de conhecimentos específicos, com carácter eli-
minatório, versará sobre os temas constantes do programa aprovado
por despacho conjunto de 9 de Fevereiro de 2000 da Secretária de

Estado da Cultura e do subdirector-geral da Administração Pública,
por delegação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 54,
de 4 de Março de 2000, terá a duração de sessenta minutos, assumirá
a forma escrita e será valorada numa escala de 0 a 20.

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, será valorada de 0 a 20 valores
e não terá carácter eliminatório.

Os factores de apreciação da entrevista profissional de selecção
serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivações e interesses;
c) Sentido crítico.

10.5 — A classificação final dos candidatos resultará da média pon-
derada das classificações obtidas nas duas fases, sendo adoptada a
escala de 0 a 20 valores.

10.6 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas ao can-
didato sempre que solicitadas.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — A admissão a concurso e a classificação final do candidato
serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — A legislação base a que se refere o programa da prova de

conhecimentos específicos consta de anexo ao presente aviso.
15 — Constituição do júri:

Presidente — Pedro Halpern Veiga Pereira, subdirector, substi-
tuído, nas suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Pedro Nuno Matos Barbosa, técnico superior de 2.a classe,
consultor jurídico.

Maria Teresa valente da Costa, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Gomes Sena Polaco, chefe de secção.
Maria Matilde Pereira Sanches.

31 de Agosto de 2001. — O Presidente do Júri, Pedro Veiga Pereira.

ANEXO

Legislação base

Constituição da República Portuguesa — Lei Constitucional n.o 1/97,
de 20 de Setembro.

Lei orgânica do Ministério da Cultura — Decreto-Lei n.o 42/96, de
7 de Maio.

Lei Orgânica do Instituto Português das Artes do Espectá-
culo — Decreto-Lei n.o 149/98, de 25 de Maio.

Estatuto disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Carreiras — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28

de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

Férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Relação jurídica de emprego — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 218/98, de 17 de Julho.

Código do Procedimento Administrativo — Decretos-Leis n.os 442/91,
de 15 de Novembro, e 6/96, de 3 de Janeiro.

Tribunal de Contas — Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, e alterações
introduzidas pela Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro.

Duração do horário de trabalho — Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto.

Concurso — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da adminis-

tração financeira do Estado;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional

das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial da

Contabilidade Pública;
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Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho — regime de tesouraria
do estado;

Decreto-Lei n.o 375/99, de 18 de Setembro — equiparação entre
a factura emitida em suporte de papel e a factura electrónica;

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificador eco-
nómico das receitas e despesas públicas;

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro — Orçamento do Estado
para 2001;

Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março — execução do Orça-
mento do Estado para 2001;

Lei n.o 91/2001, de 20 de Agosto — lei do enquadramento
orçamental.

Património e economato:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — regime de emprei-
tadas de obras públicas;

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho — aquisição de tecnologias
informáticas;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime de realização
de despesas públicas;

Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro — modelos de documen-
tação e contratação pública;

Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril — cadastro e inventário
dos bens do Estado.

Aviso (extracto) n.o 11 471/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Cultura de 5 de Junho de 2001:

Ana Paula Rodrigues Ribeiro Simões de Oliveira — contratada, em
regime de contrato individual de trabalho, nos termos do n.o 3
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 149/98, de 25 de Maio, com a
redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 109/99, de 31
de Março, para exercer funções de planeamento e controlo finan-
ceiro das manifestações artísticas a serem desenvolvidas no âmbito
do IPAE, com efeitos desde a data do despacho e a remuneração
mensal de 640 000$, actualizável anualmente nos termos fixados
para a Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Subdirector, Pedro Pereira.

Aviso (extracto) n.o 11 472/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Cultura de 2 de Junho de 2001:

Maria Inês Tavares da Silva — contratada, em regime de contrato
individual de trabalho, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 149/98, de 25 de Maio, com a redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 109/99, de 31 de Março, para exercer funções
de promoção e acompanhamento das actividades a serem desen-
volvidas na Casa das Artes, com efeitos desde a data do despacho
e a remuneração mensal de 242 200$, actualizável anualmente nos
termos fixados para a Administração Pública. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Subdirector, Pedro Pereira.

Aviso (extracto) n.o 11 473/2001 (2.a série). — Por despachos
do director do Instituto Português das Artes do Espectáculo e do
Secretário de Estado da Administração Educativa de 14 de Maio
e de 5 de Junho de 2001, respectivamente:

José António Santos Neves, professor da Escola Secundária Passos
Manuel — renovada a requisição, em regime de colocação especial,
no Instituto Português das Artes do Espectáculo até 31 de Agosto
de 2002. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Subdirector, Pedro Pereira.

Aviso (extracto) n.o 11 474/2001 (2.a série). — Por despachos
do director do Instituto Português das Artes do Espectáculo e do
Secretário de Estado da Administração Educativa de 27 de Abril
e de 5 de Junho de 2001, respectivamente:

Ana Paula Teixeira Meireles Farias Meira, professora da Escola B. 2.3
Miguel Torga, Casal de São Brás — renovada a requisição, em
regime de colocação especial, no Instituto Português das Artes do
Espectáculo até 31 de Agosto de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Subdirector, Pedro Pereira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete de Gestão do PRAXIS XXI

Aviso (extracto) n.o 11 475/2001 (2.a série). — Por despacho
do gestor do Programa PRAXIS XXI de 7 de Junho de 2001:

Carla Verónica Serra Jacinto de Almeida Viegas de Sousa Alvim —
contratada, a termo certo, por seis meses, com início a 9 de Junho
de 2001, para o exercício de funções de técnico superior de 2.a classe,
escalão 3. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Gestor, Luís T. Magalhães.

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 11 476/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de
chefe de divisão. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 7.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 22 de
Abril de 2001 do Ministro da Ciência e da Tecnologia, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de
Gestão e Formação de Recursos Humanos do quadro de pessoal
dirigente deste Instituto, constante do quadro anexo ao Decreto-Lei
n.o 192/93, de 24 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para o preenchimento do cargo para o qual é aberto, cujo prazo
de validade é fixado em seis meses a contar de data da publicação
da lista de classificação final.

4 — Área de actuação — corresponde ao exercício das competên-
cias definidas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de
Maio.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.2 — Qualquer licenciatura que o júri considere adequada, desde
que o candidato declare no seu currículo comprovada experiência
profissional na área dos recursos humanos.

6 — Método de selecção a utilizar:
6.1 — Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso são

os de a avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
A classificação final (CF) é obtida aplicando igual ponderação à

avaliação curricular (AC) e à entrevista profissional de selecção (EPS).
Assim, a classificação final (CF) é obtida pela seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores. Os arre-
dondamentos, quando os houver, são feitos até às centésimas.

A valorização atribuída à avaliação curricular (AC) é obtida tendo
em conta os seguintes parâmetros e factores de ponderação:

Experiência profissional específica (EPE) — 4;
Formação profissional (FP) — 3;
Experiência profissional geral (EPG) — 2;
Habilitações académicas (HA) — 1.

Assim, a avaliação curricular (AC) é obtida pela seguinte fórmula:

AC=(4×EPE)+(3×FP)+(2×EPG)+(HA)
10

A entrevista profissional de selecção (EPS) tem em conta os seguin-
tes parâmetros e respectivos factores de ponderação:

Motivação (M) — 4;
Sentido crítico (SC) — 3;
Expressão e fluência verbais (EFV) — 2;
Qualidade da experiência profissional (QEP) — 1.

Assim, a entrevista profissional de selecção (EPS) é obtida pela
seguinte fórmula:

EPS=(4×M)+(3×SC)+(2×EFV)+(QEP)
10

A classificação é expressa na escala de 0 a 20 valores.
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6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção constam de acta de
reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — no Instituto de Meteorologia, em Lisboa.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento,

entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C ao Aeroporto
de Lisboa, 1749-077 Lisboa, expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, no qual devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, número e
data de validade do bilhete de identidade, residência e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos respectivos
certificados.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — A afixação da relação dos candidatos admitidos e a notificação
aos candidatos excluídos são efectuadas nos termos do artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — A composição do júri, de acordo com o sorteio realizado
em 24 de Janeiro de 2001, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, é a seguinte:

Presidente — Maria Luísa Carvalho Conde Senos, delegada
regional dos Açores.

Vogais efectivos:

Carlos José Direitinho Tavares, vice-presidente, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Ana Maria Branco Silva Marques, directora de serviços.

Vogais suplentes:

Manuel Jerónimo Zorro Gonçalves, director de serviços.
Teresa Maria Gonzalez Diniz Abrantes, chefe de divisão.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 687/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente do IM de 1 de Agosto de 2001 e do secre-
tário-geral da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência e da Tec-
nologia de 17 de Agosto de 2001:

Fernando Hugo Dias de Oliveira, técnico de informática de grau 1,
nível 1, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Ciência e da Tecnologia — transferido para o quadro de pessoal
do Instituto de Meteorologia, com efeitos à data da publicação
do extracto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, C. J.
Direitinho Tavares.

Despacho (extracto) n.o 19 688/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto de Meteo-
rologia, faz-se pública a lista nominativa dos funcionários do Instituto
de Meteorologia reclassificados profissionalmente, por urgente con-
veniência de serviço, a partir da data do despacho, na carreira e
na categoria de assistente administrativo, sendo nomeados, em comis-
são de serviço extraordinária, por um período de seis meses, findo
o qual serão providos definitivamente, caso revelem aptidão, para
a categoria abaixo indicada, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro:

Nome Categoria anterior Nova categoria Escalão/índiceEscalão/índice

Dulce Maria de Oliveira Formiga Ferreira . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . 1/120 Assistente administrativo . . . . . . 1/191
Maria de Lurdes Pereira de Sousa Pereira . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . 1/129 Assistente administrativo . . . . . . 1/191

5 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, C. J. Direitinho Tavares.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1889/2001. — De acordo com o disposto nos arti-
gos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, e do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com o n.o 2 do artigo 2.o
e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos do Decreto-Lei n.o 63/97,
de 26 de Março, e nos termos da alínea n) do n.o 1 do despacho
de delegação de competências do Ministro da Juventude e do Des-
porto, publicado com o n.o 1770/2001 no Diário da República, 2.a série,
n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado entre o Centro de
Estudos e Formação Desportiva, adiante designado por CEFD ou
primeiro outorgante, representado pelo respectivo director, Dr. Antó-
nio Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de Trampolins e Desportos
Acrobáticos, adiante designada por Federação ou segundo outorgante,
representada pelo respectivo presidente, Dr. Filipe António Ferreira
da Costa Carvalho, um contrato-programa que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Curso internacional de juízes de trampolins e tumbling;
Curso internacional de juízes de desportos acrobáticos;
Curso de treinadores de 1.o nível (2);
Curso de treinadores de 3.o nível (1).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 4 500 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.
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Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e os respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do Centro de Estado e Formação Desportiva

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 1/2001, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de
13 de Janeiro de 2001.)

4 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António
Fiúza Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Filipe António Ferreira da
Costa Carvalho.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 19 689/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Setembro de 2001:

Mestras Lígia Eunice Almeida Évora Ferreira e Ana Maria Ferreira
Braga e licenciadas Maria Isabel Borrego Valadas e Isabel Pacheco
Marques Vaz Marcos, técnicas superiores de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal não docente da Universidade
Aberta — nomeadas, definitivamente, técnicas superiores princi-
pais, da mesma carreira e quadro, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro do corrente ano,
com vencimento correspondente ao escalão 1, índice 510, consi-
derando-se exoneradas das categorias anteriores. (Isento de visto
do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

3 de Setembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 19 690/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Setembro de 2001:

Licenciada Maria Eulália da Costa Nobre, assistente administrativa
principal, da carreira de assistente administrativo, do quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, a exercer funções na
Universidade Aberta, em comissão de serviço extraordinária, como
estagiária da carreira técnica superior — nomeada definitivamente
técnica superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro do corrente ano, com vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 400, considerando-se exonerada da categoria anterior. (Isento
de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

3 de Setembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 19 691/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Setembro de 2001:

Licenciadas Vanda Felicidade da Silva Mota Torres e Maria Fernanda
Marques Mexia, técnicas superiores de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal não docente da Universidade
Aberta — nomeadas definitivamente técnicas superiores de
1.a classe, da mesma carreira, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 1 de Setembro do corrente ano, com ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 460, considerando-se
exoneradas das categorias anteriores. (Isento de visto do Tribunal
de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Setembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Louvor n.o 947/2001. — A assistente administrativa especialista
Laura Maria Soares Borges, que vem desempenhando, em regime
de requisição, as funções de secretária do reitor, regressa agora ao
seu lugar de origem, por conveniência dos Serviços de Acção Social
da Universidade dos Açores. Durante os cinco anos em que me prestou
colaboração directa, Laura Borges demonstrou uma total dedicação
ao serviço, aliada a excepcionais qualidades profissionais e pessoais,
que muito contribuíram para a produtividade e o êxito das acções
da Reitoria. A competência e a lealdade foram elementos marcantes
da sua acção, qualificando-a como uma funcionária exemplar. Assim,
é de elementar justiça este louvor público, na hora em que Laura
Borges cessa funções na Reitoria da Universidade dos Açores.

27 de Agosto de 2001. — O Reitor, Vasco Garcia.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Aviso n.o 11 477/2001 (2.a série). — Na sequência da deliberação
do senado SU-3/95 e sob proposta do conselho directivo da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, deter-
mina-se que o número de vagas, prazos de candidatura, selecção e
matrícula, taxa de inscrição e propinas para o mestrado na espe-
cialidade de Gestão Cultural seja o seguinte:

1) Número de vagas — 20;
2) Número mínimo de inscrições necessárias para o mestrado

funcionar — 14;
3) Prazos de candidatura, selecção e inscrições:

a) Apresentação das candidaturas — de 10 a 14 de Setem-
bro de 2001;

b) Entrevista a todos os candidatos — 17 e 18 de Setembro
de 2001;

c) Selecção dos candidatos — 20 e 21 de Setembro de
2001;

d) Prazo de inscrição e matrícula — de 11 a 19 de Outubro
de 2001.
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4) Taxa de inscrição — 42 000$;
5) Propinas:

300 000$ no 1.o ano;
120 000$ no 2.o ano.

4 de Setembro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

Rectificação n.o 2109/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 9863/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 181, de 6 de Agosto de 2001, rectifica-se que onde se
lê, no n.o 2 do referido despacho:

«2 — Prazos de candidatura, selecção e inscrições:

a) Apresentação das candidaturas — de 23 a 31 de Julho de
2001;

b) Local de recepção das candidaturas — Escola Superior de
Educação de Beja;

c) Selecção dos candidatos — de 1 a 17 de Setembro de 2001;
d) Prazo de inscrição e matrícula — de 8 a 12 de Setembro de

2001».

deve ler-se:

«2 — Prazos de candidatura, selecção e inscrições:

a) Apresentação das candidaturas — de 24 a 27 de Setembro
de 2001;

b) Local de recepção das candidaturas — Escola Superior de
Educação de Beja;

c) Selecção dos candidatos — de 28 de Setembro a 4 de Outubro
de 2001;

d) Prazo de inscrição e matrícula — de 8 a 12 de Outubro de
2001».

4 de Setembro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 19 692/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e nos termos do artigo 1.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 155/89, de 11 de Maio, do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do despacho n.o 39-R/93, de 24 de Julho, o
senado universitário da Universidade de Aveiro, por deliberação de
7 de Março de 2001, aprovou a criação do curso de mestrado em
Economia de Empresa (Diário da República, 2.a série, n.o 161, de
13 de Julho de 2001), sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Mestrado em Economia de Empresa

1.o

Coordenação

1 — O mestrado será coordenado por uma comissão coordenadora
do curso de mestrado, por um coordenador e dois vogais dotados
das competências expressas no n.o 2 do despacho n.o 39-R/93, de
5 de Julho.

2 — A comissão coordenadora do curso de mestrado será proposta
pela comissão científica do Departamento de Economia, Gestão e
Engenharia Industrial, para aprovação pelo conselho científico da Uni-
versidade de Aveiro.

2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular do curso e os restantes elementos a que
se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, são os que constam do anexo ao despacho de criação do mes-
trado, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de
Julho de 2001.

3.o

Habilitações de acesso

1 — Poderão candidatar-se ao mestrado os licenciados em Econo-
mia, Gestão ou grau equivalente com a classificação mínima de Bom.

2 — O conselho científico da Universidade de Aveiro pode admitir,
sob proposta da comissão científica do curso de mestrado, candidatos

que não satisfaçam as condições referidas no número anterior mas
cujo currículo demonstre adequada preparação para a frequência do
Mestrado.

4.o

Numerus clausus

1 — O numerus clausus será estabelecido cada ano por despacho
reitoral, sob proposta da comissão coordenadora do curso de mes-
trado.

2 — O numerus clausus para garantir o funcionamento do curso
será fixado no edital de abertura do mestrado.

3 — O despacho referido no n.o 1 especificará percentagens do
número de vagas a reservar prioritariamente para sectores específicos
de recrutamento de mestrandos.

5.o

Seriação dos candidatos

A comissão coordenadora do curso de mestrado seriará os can-
didatos com base nos seguintes critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Currículo académico, científico e técnico;
c) Experiência docente e ou profissional.

6.o

Matrícula e inscrição

Os candidatos admitidos deverão proceder à realização da sua
matrícula e inscrição nos Serviços Académicos da Universidade de
Aveiro, em modelos próprios a fornecer por esses serviços.

7.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, assim como o calen-
dário lectivo, serão fixados por despacho reitoral, que determina a
abertura do mestrado, a publicitar nos órgãos de comunicação social.

8.o

Propinas

1 — Os alunos inscritos neste curso pagarão a propina estipulada
pelo Regulamento de Estudos de Pós-Graduação da Universidade
de Aveiro.

2 — De acordo com a legislação respectiva poderão ser concedidas
reduções ou isenções de propinas.

9.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — Aos alunos que tenham concluído com aprovação a parte cur-
ricular do mestrado será passado um diploma, em que se indica a
média final obtida na parte escolar. Por «aprovação na parte cur-
ricular» deve entender-se aprovação em todas as disciplinas do plano
de estudos.

2 — A média final referida no número anterior é a média ponderada
das classificações obtidas nas diferentes disciplinas, sendo arredondada
à unidade a fracção não inferior a cinco décimas.

10.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação será orientada por um professor
ou investigador da Universidade de Aveiro.

2 — O orientador poderá ser um professor ou investigador de outra
instituição, desde que a comissão coordenadora do curso de mestrado
reconheça o interesse de tal situação.

3 — Em casos justificados, pode admitir-se a orientação conjunta
da dissertação por dois orientadores, devendo um deles pertencer
à Universidade de Aveiro.

4 — Concluída com aproveitamento a parte curricular do mestrado,
o mestrando solicitará à comissão coordenadora do curso de mestrado,
entre 15 e 31 de Julho, a nomeação de um orientador para a sua
dissertação.

5 — O orientador e o tema da dissertação devem ser aprovados
pela comissão coordenadora do curso de mestrado e comunicados
à comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro.
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11.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — O requerimento das provas de discussão da dissertação deve
ser apresentado antes do fim do 4.o semestre do curso de mestrado,
em modelo a fornecer pelos Serviços Académicos, acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração do orientador confirmando a aceitação da entrega
da dissertação;

b) Originais da dissertação e do curriculum vitae;
c) Um número igual de cópias provisórias sem encadernação

definitiva, igual ao número de membros do júri, com indicação
visível da designação de «documento provisório».

2 — Após o cumprimento das decisões tomadas pelo júri na pri-
meira reunião e dentro dos prazos legais em vigor, o candidato deverá
entregar:

a) A dissertação definitiva, em número previsto pelos regula-
mentos da Universidade, no formato aprovado que inclui obri-
gatoriamente uma página contendo os nomes dos membros
do júri;

b) Duas cópias completas não encadernadas;
c) Cópia do resumo em português e inglês (e outras eventuais

traduções) e a sua versão electrónica em formato compatível
com MS-Word.

12.o

Regras de funcionamento do júri

1 — O júri de apreciação da dissertação é proposto pela comissão
coordenadora do curso de mestrado, tendo sido ouvido o orientador.

2 — O júri é constituído por três membros, nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
sem prejuízo de eventual utilização do n.o 3 do mesmo artigo, sendo
presidido pelo professor pertencente à Universidade de Aveiro.

3 — Na altura da marcação das provas será dado conhecimento
ao candidato das condições em que será feita a discussão da
dissertação.

13.o

Atribuição do grau de mestre

O grau de mestre em Economia de Empresa será conferido pela
Universidade de Aveiro aos alunos que, tendo sido aprovados no
curso de especialização, sejam aprovados também nas provas públicas
da discussão da dissertação mencionada no n.o 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição bem como o regime de faltas,
avaliação de conhecimentos e classificação nas disciplinas são os pre-
vistos na lei para os cursos de mestrado na Universidade de Aveiro,
naquilo em que não forem contrariados pelo presente despacho e
com as adaptação necessárias à natureza e funcionamento do curso.

15.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente regulamento serão resolvidos através
da aplicação da legislação geral pertinente.

16.o

Revisão

As alterações do presente Regulamento são da competência da
comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro, sob proposta da comissão coordenadora do curso de mestrado.

30 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

Despacho n.o 19 693/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e nos termos do artigo 1.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 55/89, de 11 de Maio, do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do despacho n.o 39-R/93, de 24 de Julho, o
senado universitário da Universidade de Aveiro, por deliberação de
7 de Março de 2001, aprovou a criação do curso de mestrado em
Gestão e Desenvolvimento em Turismo (Diário da República, 2.o série,
n.o 161, de 13 de Julho de 2001), sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Mestrado em Gestão e Desenvolvimento
em Turismo

1.o

Coordenação

1 — O mestrado será coordenado por uma comissão coordenadora
do curso de mestrado, por um coordenador e dois vogais dotados
das competências expressas no n.o 2 do despacho n.o 39-R/93, de
5 de Julho.

2 — A comissão coordenadora do curso de mestrado será proposta
pela comissão científica do Departamento de Economia, Gestão e
Engenharia Industrial, para aprovação pelo conselho científico da Uni-
versidade de Aveiro.

2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular do curso e os restantes elementos a que
se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, são os que constam do anexo ao despacho de criação do mes-
trado, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de
Julho de 2001.

3.o

Habilitações de acesso

1 — Poderão candidatar-se ao mestrado os licenciados com for-
mação na área do turismo e da gestão hoteleira, licenciados com
formação de base noutras áreas do conhecimento que pretendam
fazer uma especialização neste domínio do conhecimento, com a clas-
sificação mínima de Bom.

2 — O conselho científico da Universidade de Aveiro pode admitir,
sob proposta da comissão científica do curso de mestrado, candidatos
que não satisfaçam as condições referidas no número anterior mas
cujo currículo demonstre adequada preparação para a frequência do
mestrado.

4.o

Numerus clausus

1 — O numerus clausus será estabelecido cada ano por despacho
reitoral, sob proposta da comissão coordenadora do curso de mes-
trado.

2 — O numerus clausus para garantir o funcionamento do curso
será fixado no edital de abertura do mestrado.

3 — O despacho referido no n.o 1 especificará percentagens do
número de vagas a reservar prioritariamente para sectores específicos
de recrutamento de mestrandos.

5.o

Seriação dos candidatos

A comissão coordenadora do curso de mestrado seriará os can-
didatos com base nos seguintes critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Currículo académico, científico e técnico;
c) Experiência docente e ou profissional.

6.o

Matrícula e inscrição

Os candidatos admitidos deverão proceder à realização da sua
matrícula e inscrição nos Serviços Académicos da Universidade de
Aveiro, em modelos próprios a fornecer por esses Serviços.

7.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, assim como o calen-
dário lectivo, serão fixados por despacho reitoral, que determina a
abertura do mestrado, a publicitar nos órgãos de comunicação social.

8.o

Propinas

1 — Os alunos inscritos neste curso pagarão a propina estipulada
pelo Regulamento de Estudos de Pós-Graduação da Universidade
de Aveiro.

2 — De acordo com a legislação respectiva poderão ser concedidas
reduções ou isenções de propinas.
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9.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — Aos alunos que tenham concluído com aprovação a parte cur-
ricular do mestrado será passado um diploma, em que se indica a
média final obtida na parte escolar. Por «aprovação na parte cur-
ricular» deve entender-se aprovação em todas as disciplinas do plano
de estudos.

2 — A média final referida no número anterior é a média ponderada
das classificações obtidas nas diferentes disciplinas, sendo arredondada
à unidade a fracção não inferior a cinco décimas.

10.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação será orientada por um professor
ou investigador da Universidade de Aveiro.

2 — O orientador poderá ser um professor ou investigador de outra
instituição, desde que a comissão coordenadora do curso de mestrado
reconheça o interesse de tal situação.

3 — Em casos justificados, pode admitir-se a orientação conjunta
da dissertação por dois orientadores, devendo um deles pertencer
à Universidade de Aveiro.

4 — Concluída com aproveitamento a parte curricular do mestrado,
o mestrando solicitará à comissão coordenadora do curso de mestrado,
entre 15 e 31 de Julho, a nomeação de um orientador para a sua
dissertação.

5 — O orientador e o tema da dissertação devem ser aprovados
pela comissão coordenadora do curso de mestrado e comunicados
à comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro.

11.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — O requerimento das provas de discussão da dissertação deve
ser apresentado antes do fim do 4.o semestre do curso de mestrado,
em modelo a fornecer pelos Serviços Académicos, acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Declaração do orientador confirmando a aceitação da entrega
da dissertação;

b) Originais da dissertação e do curriculum vitae;
c) Um número igual de cópias provisórias sem encadernação

definitiva, igual ao número de membros do júri, com indicação
visível da designação de «documento provisório».

2 — Após o cumprimento das decisões tomadas pelo júri na pri-
meira reunião e dentro dos prazos legais em vigor, o candidato deverá
entregar:

a) A dissertação definitiva, em número previsto pelos regula-
mentos da Universidade, no formato aprovado que inclui obri-
gatoriamente uma página contendo os nomes dos membros
do júri;

b) Duas cópias completas não encadernadas;
c) Cópia do resumo em português e inglês (e outras eventuais

traduções) e a sua versão electrónica em formato compatível
com MS-Word.

12.o

Regras de funcionamento do júri

1 — O júri de apreciação da dissertação é proposto pela comissão
coordenadora do curso de mestrado, tendo sido ouvido o orientador.

2 — O júri é constituído por três membros, nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 13.o do Decreto- Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
sem prejuízo de eventual utilização do n.o 3 do mesmo artigo, sendo
presidido pelo professor pertencente à Universidade de Aveiro.

3 — Na altura da marcação das provas será dado conhecimento
ao candidato das condições em que será feita a discussão da
dissertação.

13.o

Atribuição do grau de mestre

O grau de mestre em Gestão e Desenvolvimento em Turismo será
conferido pela Universidade de Aveiro aos alunos que, tendo sido
aprovados no curso de especialização, sejam aprovados também nas
provas públicas da discussão da dissertação mencionada no n.o 2 do
artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição bem como o regime de faltas,
avaliação de conhecimentos e classificação nas disciplinas são os pre-
vistos na lei para os cursos de mestrado na Universidade de Aveiro,
naquilo em que não forem contrariados pelo presente despacho e
com as adaptação necessárias à natureza e funcionamento do curso.

15.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos através
da aplicação da legislação geral pertinente.

16.o

Revisão

As alterações do presente Regulamento são da competência da
comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro, sob proposta da comissão coordenadora do curso de mestrado.

30 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 19 694/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas do n.o 2 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 24.o,
ambos da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, torna-se público
que as vagas aprovadas pela Portaria n.o 1046/2001, de 31 de Agosto,
bem como os prazos referentes à candidatura, selecção, seriação, re-
clamação, matrícula e inscrição do contingente b3) do 2.o ciclo da
licenciatura bietápica em Contabilidade e Administração, ramos de
Contabilidade e Auditoria e de Contabilidade e Administração de
Empresas, são, para o ano lectivo de 2001-2002, os seguintes:

Vagas para cada um dos ramos — 5;
Afixação das grelhas de candidatura — 30 de Junho de 2001;
Candidaturas — de 18 a 25 de Setembro de 2001;
Selecção — de 26 a 28 de Setembro de 2001;
Afixação das listas provisórias de seriação — 1 de Outubro de

2001;
Reclamações — 2 e 3 de Outubro de 2001;
Afixação das listas definitivas — 8 de Outubro de 2001;
Matrícula e inscrição — de 9 a 15 de Outubro de 2001.

4 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Guimarães.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 19 695/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 30 de Agosto de 2001:

Carlos Manuel Esteves Gonçalves — nomeado provisoriamente, pre-
cedendo concurso externo de ingresso, para a categoria de motorista
de transportes colectivos, da carreira de pessoal auxiliar, do quadro
de pessoal não docente desta Universidade. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo do n.o 1 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Julho).

30 de Agosto de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 19 696/2001 (2.a série). — Por despachos de 28
de Agosto de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutora Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, professora
catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade — concedidas férias sabáticas pelo período de
um ano escolar, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciados Paulo Renato Martins Ribeiro da Silva Lourenço, Cristina
Maria Coimbra Vieira e Joaquim Manuel Pires Valentim, assis-
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tentes além do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade — concedidas dispensas de serviço
docente durante o ano lectivo de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 19 697/2001 (2.a série). — Por despachos de 28
de Agosto de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Mestres Ana Cristina Ferreira de Almeida, Maria do Rosário Carvalho
Nunes Manteigas e Moura Pinheiro, Leonor Maria Gonçalves
Pacheco Pais Andrade Cardoso e Armanda Pinto Mota Matos,
assistentes além do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade — concedidas dispensas de serviço
docente durante o ano lectivo de 2001-2002. (Não carecem de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 19 698/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 17 de Julho de 2001:

Mestre Tiago Manuel Monteiro Mora Porteiro, assistente desta Uni-
versidade — concedida dispensa total de serviço docente para o
ano de 2001-2002.

10 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 19 699/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 26 de Julho de 2001:

Doutora Annemarie Carola Meierrose de Araújo, professora asso-
ciada — face à deliberação do conselho científico na sessão de
17 de Julho de 2001 e nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 21.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, é nomeada definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a 18 de Julho de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia de Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1489/2001. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Letras desta Universidade e pela deliberação
n.o 27/2001, da comissão científica do senado, de 25 de Junho, e
ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
foi aprovado o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de doutor em Literatura Comparada.

2.o

Regulamento

A) Condições específicas de candidatura

1 — Podem candidatar-se ao programa de doutoramento:

a) Os licenciados por universidades portuguesas com a classi-
ficação final mínima de 16 valores, bem como os diplomados
por universidades estrangeiras com grau e classificação equi-
valentes, reconhecidos nos termos legais;

b) Os titulares do grau de mestre;
c) Os candidatos que tenham sido aprovados na parte curricular

do mestrado em Literatura Comparada da Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa com a média final de Muito

bom (mínimo de 3,5), mediante deliberação favorável do con-
selho científico;

d) Os detentores de um currículo científico, académico e pro-
fissional que ateste a capacidade para a habilitação ao referido
grau, precedendo apreciação curricular pela comissão cien-
tífica do departamento ou programa interdepartamental.

2 — Os candidatos deverão ter competência activa em duas línguas
estrangeiras.

B) Processo de candidatura

1 — Os candidatos devem dirigir um requerimento ao conselho
científico da Faculdade de Letras, nos termos do artigo 3.o do Regu-
lamento de Doutoramento da Universidade de Lisboa.

2 — As candidaturas deverão ser apresentadas até um mês antes
do início de um semestre lectivo.

3 — Cabe à comissão científica, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
do mesmo Regulamento, no acto de aceitação da candidatura, a deci-
são de impor a frequência e aprovação em unidades curriculares inse-
ridas na estrutura de cursos de pós-graduação oferecidos pela
Faculdade.

4 — Qualquer candidato admitido pode propor-se à frequência das
unidades curriculares referidas no número anterior.

5 — Em qualquer dos casos previstos nos n.os 3 e 4, cabe à comissão
científica definir o plano curricular dos candidatos admitidos.

6 — O plano de investigação previsto na alínea d) do n.o 2 do
artigo 3.o do Regulamento de Doutoramento da Universidade de Lis-
boa poderá ter carácter genérico e ser considerado provisório, caso
em que uma versão definitiva deve ser submetida para aprovação
à comissão científica competente, até ao final do 3.o semestre do
programa.

7 — A proposta e a designação do orientador ou orientadores da
tese, previstas, respectivamente, na alínea e) do n.o 2 do artigo 3.o
e no n.o 3 do artigo 5.o do mesmo Regulamento, poderão igualmente
assumir carácter provisório, devendo também neste caso a proposta
e a designação definitivas do orientador ou orientadores realizar-se
e ser averbadas no registo de tese até final do 3.o semestre do curso
e, quando tal ocorra, em conjugação com a aprovação definitiva do
plano de investigação.

8 — Os candidatos admitidos são para todos os efeitos considerados
alunos da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

C) Descrição curricular

1 — Área do curso: Literatura Comparada.
1.1 — Especialidades do curso — Estudos Comparalistas, Estudos

de Tradução, Literatura e Arte.
1.2 — Número de créditos a obter na parte curricular — 10 UC.
1.3 — Plano de estudos — a determinar caso a caso pela respectiva

comissão científica, não devendo ultrapassar quatro semestres.
2 — A obtenção de créditos pode corresponder aos seguintes tipos

de actividade:
2.1 — Seminários (componente de pós-graduação) (2 UC/semes-

tre);
2.2 — Cursos de leituras orientadas (cursos individuais, por acordo

entre o aluno e o professor, documentados numa lista de leitu-
ras — 2 UC/semestre);

2.3 — Projectos de investigação individuais ou colectivos (com a
anuência do orientador e a ratificação da comissão cientí-
fica — máximo de 10 UC).

3 — Sistema de classificação:
3.1 — Para todas as actividades indicadas no n.o 2: A (4 pon-

tos=Muito bom); B (3 pontos=Bom com distinção); C (2 pon-
tos=Bom); D (1 ponto=Suficiente); e E (0 pontos=Reprovado).

3.2 — A classificação final da parte curricular do programa é a
média das classificações nela obtidas.

3.3 — A obtenção de aproveitamento na parte escolar do curso
com classificação não inferior a 3 pontos confere o direito à dispensa
de provas complementares de doutoramento.

D) Matrícula, inscrição, prazos e propinas

1 — Após aceitação da sua candidatura, o doutorando deverá matri-
cular-se, inscrever-se e proceder ao registo de tese.

2 — Pela matrícula e inscrição são devidas propinas.
3 — O montante das propinas é proposto pela comissão científica

no início de cada ano lectivo, tendo em conta os valores mínimos
fixados pelo conselho directivo.

4 — O valor das propinas constitui receita própria da comissão
científica e do conselho directivo na proporção estabelecida.

5 — Os doutorandos deverão ter concluídas todas as unidades cur-
riculares [previstas em C)] antes da entrega da dissertação.

6 — O prazo para a entrega da dissertação não poderá exceder
10 semestres contados a partir da aceitação da candidatura.

4 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.
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Deliberação n.o 1490/2001. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Letras desta Universidade e pela deliberação
n.o 21/2000, da comissão científica do senado, de 17 de Julho, e ao
abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
foi aprovado o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de doutor em Geografia.

2.o

Regulamento

A) Condições específicas de candidatura

1 — Podem candidatar-se ao programa de doutoramento:

a) Os licenciados por universidades portuguesas com a classi-
ficação final mínima de 16 valores, bem como os diplomados
por universidades estrangeiras com grau e classificação equi-
valentes, reconhecidos nos termos legais;

b) Os titulares do grau de mestre;
c) Os candidatos que tenham sido aprovados na parte curricular

de um mestrado na especialidade com a média final de Muito
bom (mínimo de 3,5), mediante deliberação favorável do con-
selho científico;

d) Os detentores de um currículo científico, académico e pro-
fissional que ateste a capacidade para a habilitação ao referido
grau, precedendo apreciação curricular pela comissão cien-
tífica de geografia.

B) Processo de candidatura

1 — Os candidatos devem dirigir um requerimento ao conselho
científico da Faculdade de Letras, nos termos do artigo 3.o do Regu-
lamento de Doutoramento da Universidade de Lisboa.

2 — As candidaturas deverão ser apresentadas até um mês antes
do início de um semestre lectivo.

3 — Cabe à comissão científica de geografia, nos termos do n.o 3
do artigo 4.o do mesmo Regulamento, no acto de aceitação da can-
didatura, a decisão de impor a frequência e aprovação em unidades
curriculares inseridas na estrutura de cursos de pós-graduação ofe-
recidos pela Faculdade.

4 — Qualquer candidato admitido pode propor-se à frequência das
unidades curriculares referidas no número anterior.

5 — Em qualquer dos casos previstos nos n.os 3 e 4, cabe à comissão
científica de geografia definir o plano curricular dos candidatos
admitidos.

6 — O plano de investigação previsto na alínea d) do n.o 2 do
artigo 3.o do Regulamento de Doutoramento da Universidade de Lis-
boa poderá ter carácter genérico e ser considerado provisório, caso
em que uma versão definitiva deve ser submetida para aprovação
à comissão científica de geografia, até ao final do 3.o semestre do
programa.

7 — A proposta e a designação do orientador ou orientadores da
tese previstas, respectivamente, na alínea e) do n.o 2 do artigo 3.o
e no n.o 3 do artigo 5.o do mesmo Regulamento poderão igualmente
assumir carácter provisório, devendo também neste caso a proposta
e a designação definitivas do orientador ou orientadores realizar-se
e ser averbadas no registo de tese até final do 3.o semestre do programa
e, quando tal ocorra, em conjugação com a aprovação definitiva do
plano de investigação.

8 — Os candidatos admitidos são para todos os efeitos considerados
alunos da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

C) Descrição curricular

1.1 — Área do programa: Geografia.
1.2 — Especialidades do programa: Geografia Física, Geografia

Humana, Geografia Regional, Planeamento Regional e Local.
1.3 — Número de créditos a obter na parte curricular: mínimo de

8 UC e máximo de 12 UC.
1.4 — Plano de estudos:

S1:

Seminário de Investigação em Geografia I;
Seminário Opcional;

S2:

Seminário de Investigação em Geografia II;
Participação em Projectos de Investigação;

S3:

Seminário de Orientação I;
Seminário Opcional;
Participação em Projectos de Investigação;

S4:

Seminário de Orientação II;
Participação em Projectos de Investigação.

2 — A obtenção de créditos pode corresponder aos seguintes tipos
de actividade:

2.1 — Seminários de Investigação — de 2 UC a 4 UC;
2.2 — Seminários de Orientação — de 2 UC a 4 UC;
2.3 — Seminários Opcionais — de 0 UC a 2 UC;
2.4 — Participação em projectos de investigação colectivos, com

anuência do orientador e a ratificação da comissão científica de geo-
grafia — de 0 UC a 6 UC.

3 — Sistema de classificação:
3.1 — Para todas as actividades indicadas no n.o 3:

A — 4 pontos = Muito bom;
B — 3 pontos = Bom com distinção;
C — 2 pontos = Bom;
D — 1 ponto = Suficiente; e
E — 0 pontos = Reprovado.

3.2 — A classificação final da parte curricular do programa é a
média das classificações neste obtidas.

3.3 — A obtenção de aproveitamento na parte escolar do programa
com média não inferior a 3 pontos confere o direito à dispensa de
provas complementares de doutoramento.

D) Matrícula, inscrição, prazos e propinas

1 — Após a aceitação da sua candidatura, o doutorado deverá matri-
cular-se, inscrever-se e proceder ao registo de tese.

2 — Pela matrícula e pela inscrição são devidas propinas.
3 — O montante das propinas é proposto pela comissão científica

de geografia no início de cada ano lectivo, tendo em conta os valores
mínimos fixados pelo conselho directivo.

4 — O valor das propinas constitui receita própria da comissão
científica de geografia e do conselho directivo na proporção esta-
belecida.

5 — Os doutorandos deverão ter concluído todas as unidades cur-
riculares previstas em C) antes da entrega da dissertação.

6 — O prazo para a entrega da dissertação não poderá exceder
10 semestres contados a partir da aceitação da candidatura.

4 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Deliberação n.o 1491/2001. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Letras desta Universidade e pela deliberação
n.o 28/2001, da comissão científica do senado, de 25 de Junho, e
ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
foi aprovado o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de doutor em Linguística.

2.o

Regulamento

A) Condições específicas de candidatura

1 — Podem candidatar-se a este programa de doutoramento es-
colarizado:

1.1 — Os licenciados por universidades portuguesas com a clas-
sificação final mínima de 16 valores, bem como os diplomados por
universidades estrangeiras com grau e classificação equivalentes re-
conhecidos nos termos legais;

1.2 — Os titulares do grau de mestre;
1.3 — Os candidatos que tenham sido aprovados na parte curricular

de um mestrado em Linguística com a média final de Muito bom,
mediante deliberação favorável do conselho científico;

1.4 — Os detentores de um currículo científico, académico e pro-
fissional que ateste a capacidade para a habilitação ao referido grau,
precedendo apreciação curricular realizada pela comissão científica
do DLGR.

2 — A candidatura fica condicionada à apresentação de um projecto
de investigação avaliado por um orientador, que definirá e proporá
à comissão científica do DLGR o percurso curricular do candidato.
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3 — Para a admissão no programa é exigido um bom domínio do
português e o conhecimento de duas línguas estrangeiras, sendo uma
delas o inglês.

B) Processo de candidatura

1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até um mês antes
do início de cada semestre lectivo, mediante requerimento ao conselho
científico.

2 — O requerimento de candidatura deve ser instruído com os ele-
mentos referidos no Regulamento de Doutoramentos da Universidade
de Lisboa, artigo 3.o, § 2.

3 — Cabe à comissão científica do DLGR a aprovação da proposta
de designação do orientador da tese (e dos co-orientadores, se os
houver), do plano de investigação e, sendo caso disso, do plano cur-
ricular do candidato, definido pelo orientador.

4 — Após comunicação desta aprovação, o candidato deverá fazer
o registo da tese no prazo de oito dias úteis.

5 — Os candidatos admitidos são para todos os efeitos considerados
alunos da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

6 — Até ao fim do 3.o semestre de escolaridade, poderá ser sub-
metida à comissão científica do DLGR uma proposta de alteração
relativa à designação do orientador (e co-orientadores) da tese, ao
plano de investigação e ao plano curricular, devendo essa alteração
ser averbada no registo da tese.

C) Descrição curricular

1 — Área — Linguística.
2 — Número de créditos a obter na parte curricular — de 8 UC

a 16 UC.
3 — Plano de estudos — será determinado, caso a caso, pela comis-

são científica e não poderá ultrapassar quatro semestres.
4 — A obtenção dos créditos pode corresponder aos seguintes tipos

de actividade:
4.1 — Disciplinas dos programas de pós-graduação referidos na

introdução — mínimo de 8 UC;
4.2 — Seminários de orientação (sessões de seminário individuais,

por acordo entre o aluno e o orientador, documentadas através de
um relatório anual) — máximo de 4 UC;

4.3 — Participação em projectos de investigação colectivos (com
a anuência do orientador e a ratificação da comissão científica) e
ou elaboração de trabalhos científicos no âmbito do programa, com
vista a publicação — máximo de 4 UC, atribuídas pela comissão
científica.

5 — Sistema de classificação:
5.1 — Para todas as actividades indicadas no n.o 4: A (4 pon-

tos=Muito bom); B (3 pontos=Bom com distinção); C (2 pon-
tos=Bom); D (1 ponto=Suficiente); E (0 pontos=Reprovado).

5.2 — A classificação final da parte curricular do programa é a
média das classificações obtidas.

5.3 — A obtenção de aproveitamento na parte escolar do programa
com média não inferior a 3 pontos confere o direito à dispensa de
provas suplementares de doutoramento.

D) Matrícula, inscrição, prazo e propinas

1 — Após a aceitação da sua candidatura, o doutorando deverá
matricular-se e inscrever-se, conforme especificado em B), n.o 4.

2 — Pela matricula e inscrição são devidas propinas.
3 — O montante das propinas é proposto pela comissão científica

no início de cada ano lectivo, tendo em conta os valores mínimos
fixados pelo conselho directivo.

4 — O valor das propinas constitui receita própria do OLGR e
do conselho directivo, na proporção estabelecida.

5 — Os doutorandos deverão ter concluído todas as unidades cur-
riculares referidas em C), n.os 4.1 e 4.2, antes da entrega da dissertação.

6 — O prazo para a entrega da dissertação não poderá exceder
10 semestres contados a partir do registo da tese, ou da sua alteração,
nos termos previstos em B), n.o 6.

4 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Deliberação n.o 1492/2001. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Letras desta Universidade e pela deliberação
n.o 23/2000, da comissão científica do senado, de 17 de Julho, e ao
abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
foi aprovado o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de doutor em Teoria da Literatura.

2.o

Regulamento

A) Condições específicas de candidatura

1 — Podem candidatar-se ao programa de doutoramento:

a) Os licenciados por universidades portuguesas com a classi-
ficação final mínima de 16 valores, bem como os diplomados
por universidades estrangeiras com grau e classificação equi-
valentes reconhecidos em termos legais;

b) Os titulares do grau de mestre;
c) Os candidatos que tenham sido aprovados na parte curricular

de um mestrado na especialidade com a média final de Muito
bom (mínimo de 3,5 pontos), mediante deliberação favorável
do conselho científico;

d) Os detentores de um currículo científico, académico e pro-
fissional que ateste a capacidade para a habilitação ao referido
grau, precedendo apreciação curricular pela comissão cien-
tífica do programa.

2 — É condição necessária de admissão o conhecimento passivo
de três línguas vivas estrangeiras (pelo menos uma românica e uma
germânica).

B) Processo de candidatura

1 — Os candidatos devem dirigir um requerimento ao conselho
científico da Faculdade de Letras nos termos do artigo 3.o do Regu-
lamento de Doutoramento da Universidade de Lisboa.

2 — As candidaturas deverão ser apresentadas até um mês antes
do início de um semestre lectivo.

3 — Cabe à comissão científica, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
do mesmo Regulamento, no acto de aceitação da candidatura, a deci-
são de impor a frequência e aprovação em unidades curriculares inse-
ridas na estrutura de cursos de pós-graduação oferecidos pela
Faculdade.

4 — Qualquer candidato admitido pode propor-se à frequência das
unidades curriculares referidas no número anterior.

5 — Em qualquer dos casos previstos nos n.os 3 e 4, cabe à comissão
científica definir o plano curricular dos candidatos admitidos.

6 — O plano de investigação previsto na alínea d) do n.o 2 do
artigo 3.o do Regulamento de Doutoramento da Universidade de Lis-
boa poderá ter carácter genérico e ser considerado provisório, caso
em que uma versão definitiva deve ser submetida para aprovação
à comissão científica do programa, até ao final do 3.o semestre do
programa.

7 — A proposta e a designação do orientador, ou orientadores,
da tese, previstas, respectivamente, na alínea e) do n.o 2 do artigo 3.o
e no n.o 3 do artigo 5.o do mesmo Regulamento, poderão igualmente
assumir carácter provisório, devendo também neste caso a proposta
e a designação definitivas do orientador ou orientadores realizar-se
e ser averbadas no registo de tese até final do 3.o semestre do programa
e, quando tal ocorra, em conjugação com a aprovação definitiva do
plano de investigação.

8 — Os candidatos admitidos são para todos os efeitos considerados
alunos da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

C) Descrição curricular

1 — Descrição:
1.1 — Área do programa — Teoria da Literatura.
1.2 — Especialidade do programa — não existe.
1.3 — Número de créditos a obter na parte curricular — 12 UC.
1.4 — Plano de estudos — não existe plano de estudos fixo. Em

quatro semestres, os alunos deverão obter:

6 UC em Seminários de Tópicos de Teoria Literária;
6 UC em Seminários de Orientação I, II e III (doutoramento).

1.5 — A ausência de aproveitamento (após duas tentativas) no
Seminário de Orientação II implica que o aluno seja excluído do
programa.

2 — A obtenção de créditos corresponde ao aproveitamento em
seminários (componente de pós-graduação) (2UC/semestre).

3 — Sistema de classificação:
3.1 — Para todos os seminários indicados nos n.os 1 e 2: A (4 pon-

tos=Muito bom); B (3 pontos=Bom com distinção); C (2 pon-
tos=Bom); D (1 ponto=Suficiente); E (0 pontos=Reprovado).

3.2 — A classificação final da parte curricular do programa é a
média das classificações nela obtidas.

3.3 — A obtenção de aproveitamento na parte escolar do programa
com classificação não inferior a 3 pontos confere o direito à dispensa
de provas complementares de doutoramento.
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D) Matrícula, inscrição, prazos e propinas

1 — Após aceitação da sua candidatura, o doutorando deverá matri-
cular-se, inscrever-se e proceder ao registo de tese.

2 — Pela matrícula e inscrição são devidas propinas.
3 — O montante das propinas é proposto pela comissão científica

no início de cada ano lectivo, tendo em conta os valores mínimos
fixados pelo conselho directivo.

4 — O valor das propinas constitui receita própria da comissão
científica e do conselho directivo na proporção estabelecida.

5 — Os doutorandos deverão ter concluídas todas as unidades cur-
riculares [previstas em C)] antes da entrega da dissertação.

6 — O prazo para a entrega da dissertação não poderá exceder
10 semestres contados a partir da aceitação da candidatura.

4 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Deliberação n.o 1493/2001. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Letras desta Universidade e pela deliberação
n.o 24/2000, da comissão científica do Senado, de 17 de Julho, e ao
abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
foi aprovado o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de doutor em Estudos do Teatro.

2.o

Regulamento

A) Condições específicas de candidatura

1 — Podem candidatar-se a este programa de doutoramento:

a) Os licenciados por universidades portuguesas com a classi-
ficação final mínima de 16 valores, bem como os diplomados
por universidades estrangeiras com grau e classificação equi-
valentes reconhecidos em termos legais;

b) Os titulares do grau de mestre;
c) Os candidatos que tenham sido aprovados na parte curricular

do mestrado em Estudos de Teatro com a média final de
Muito bom (mínimo de 3,5 pontos), mediante deliberação
favorável do conselho científico;

d) Os detentores de um currículo científico, académico e pro-
fissional que ateste a capacidade para a habilitação ao referido
grau, precedendo apreciação curricular pela comissão cien-
tífica do programa de pós-graduação em Estudos de Teatro.

2 — Requisito de admissão — para a admissão no programa é exi-
gido um bom domínio do português e o conhecimento de pelo menos
duas línguas estrangeiras.

B) Processo de candidatura

1 — Os candidatos devem dirigir um requerimento ao conselho
científico da Faculdade de Letras nos termos do artigo 3.o do Regu-
lamento de Doutoramento da Universidade de Lisboa.

2 — As candidaturas deverão ser apresentadas até um mês antes
do início de um semestre lectivo e deverão ser acompanhadas de
um projecto de investigação a partir do qual se definirá o percurso
curricular do candidato.

3 — Cabe à comissão científica do programa em Estudos de Teatro,
nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do mesmo Regulamento, no acto
de aceitação da candidatura, a decisão de impor a frequência e apro-
vação em unidades curriculares inseridas na estrutura de cursos de
pós-graduação oferecidos pela Faculdade.

4 — Qualquer candidato admitido pode propor-se à frequência das
unidades curriculares referidas no número anterior.

5 — Em qualquer dos casos previstos nos n.os 3 e 4, cabe à comissão
científica definir o plano curricular dos candidatos admitidos.

6 — O plano de investigação previsto na alínea d) do n.o 2 do
artigo 3.o do Regulamento de Doutoramento da Universidade Lisboa
poderá ter carácter genérico e ser considerado provisório, caso em
que uma versão definitiva deve ser submetida para aprovação à comis-
são científica do programa de pós-graduação em Estudos de Teatro,
até ao final do 3.o semestre do programa.

7 — A proposta e a designação do orientador, ou orientadores da
tese, previstas, respectivamente, na alínea e) do n.o 2 do artigo 3.o
e no n.o 3 do artigo 5.o do mesmo Regulamento, poderão igualmente
assumir carácter provisório, devendo também neste caso a proposta
e a designação definitivas do orientador ou orientadores realizar-se
e ser averbadas no registo de tese até final do 3.o semestre do programa
e, quando tal ocorra, em conjugação com a aprovação definitiva do
plano de investigação.

8 — Os candidatos admitidos são para todos os efeitos considerados
alunos da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

C) Descrição curricular

1:
1.1 — Área do programa — Estudos de Teatro;
1.2 — Não há especialidades;
1.3 — Número de créditos a obter na parte curricular — 8 a 16 UC;
1.4 — Plano de estudos — será determinado caso a caso pela comis-

são científica do programa de pós-graduação em Estudos de Teatro,
não devendo ultrapassar quatro semestres.

2 — A obtenção de créditos pode corresponder aos seguintes tipos
de actividade:

2.1 — Seminários (componente de pós-graduação) (2 UC/semes-
tre);

2.2 — Cursos de leituras orientadas (cursos individuais, por acordo
entre o aluno e o professor, documentados numa lista de leituras,
2 UC/semestre);

2.3 — Projectos de investigação individuais ou colectivos (com a
anuência do orientador e a ratificação da comissão científica, máximo
de 8 UC).

3 — Sistema de classificação:
3.1 — Para todas as actividades indicadas no n.o 2:

A (4 pontos = Muito bom);
B (3 pontos=Bom com distinção);
C (2 pontos=Bom);
D (1 ponto=Suficiente);
E (0 pontos=Reprovado);

3.2 — A classificação final da parte curricular do programa é a
média das classificações nela obtidas;

3.3 — A obtenção de aproveitamento na parte curricular do pro-
grama com classificação não inferior a 3 pontos confere o direito
à dispensa de provas complementares de doutoramento.

D) Matrícula, inscrição, prazos e propinas

1 — Após aceitação da sua candidatura, o doutorando deverá matri-
cular-se, inscrever-se e proceder ao registo de tese.

2 — Pela matrícula e inscrição são devidas propinas.
3 — O montante das propinas é proposto pela comissão científica

no início de cada ano lectivo, tendo em conta os valores mínimos
fixados pelo conselho directivo.

4 — O valor das propinas constitui receita própria da comissão
científica e do conselho directivo na proporção estabelecida.

5 — Os doutorandos deverão ter concluídas todas as unidades cur-
riculares previstas em C), n.o 2, antes da entrega da dissertação.

6 — O prazo para a entrega da dissertação não poderá exceder
10 semestres contados a partir da aceitação da candidatura.

4 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Despacho (extracto) n.o 19 700/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 20 de Agosto de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciada Susana Dias Estêvão Ortega Horta — rescindido, a seu
pedido, o contrato de trabalho a termo certo, como técnica pro-
fissional principal, a partir de 1 de Setembrro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 11 478/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 67-A/R/2001, do reitor da Universidade da Madeira, de 4 de Julho
de 2001, foi nomeada para a categoria de técnico profissional de
laboratório de 1.a classe Ana Paula da Silva Velosa Andrade, com
efeitos a partir de 4 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia
da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas.)

Pelo despacho n.o 70-A/R/2001, do reitor da Universidade da
Madeira, de 18 de Julho de 2001, foram nomeados para a categoria
de assistente administrativo especialista:

Lídia Maria de Jesus Andrade — com efeitos a partir de 18 de Julho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.)
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Gilberto Jacinto Rochinha de Sousa — com efeitos a partir de 18
de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional
da Madeira do Tribunal de Contas.)

Pelo despacho n.o 70-B/R/2001, do reitor da Universidade da
Madeira, de 18 de Julho de 2001, foram nomeados para a categoria
de técnico profissional especialista:

Paulo Martinho Lira da Conceição — com efeitos a partir de 18 de
Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional
da Madeira do Tribunal de Contas.)

Rafael Nuno Teixeira Vasconcelos — com efeitos a partir de 18 de
Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional
da Madeira do Tribunal de Contas.)

Orlanda Cristina Pestana Camacho Marote — com efeitos a partir
de 18 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas.)

Pelo despacho n.o 3-B/R/2001, do reitor da Universidade da Madeira
de 9 de Janeiro de 2001, foram nomeadas para a categoria de técnico
profissional especialista:

Elsa Cristina Fernandes Rocha Gouveia — com efeitos a partir de
9 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regio-
nal da Madeira do Tribunal de Contas.)

Maria Marta Jesus Andrade Miranda — com efeitos a partir de 9
de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regio-
nal da Madeira do Tribunal de Contas.)

Nisa Micaela Camacho Pimenta de Freitas — com efeitos a partir
de 9 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas.)

Pelo despacho n.o 3-B/R/2001, do reitor da Universidade da
Madeira, de 9 de Janeiro de 2001, foram nomeadas para a categoria
técnica profissional principal:

Ana Paula Araújo Fernandes — com efeitos a partir de 9 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.)

Maria José Abreu Aguiar Encarnação — com efeitos a partir de 9
de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regio-
nal da Madeira do Tribunal de Contas.)

Pelo despacho n.o 2-A/R/2001, do reitor da Universidade da
Madeira, de 9 de Janeiro de 2001, foram nomeadas para a categoria
de assistente administrativo especialista:

Bernardete da Conceição — com efeitos a partir de 9 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

Margarida da Silva Lamim Viegas — com efeitos a partir de 9 de
Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional
da Madeira do Tribunal de Contas.)

Maria Helena Teixeira Vasconcelos — com efeitos a partir de 9 de
Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional
da Madeira do Tribunal de Contas.)

Pelo despacho n.o 2-A/R/2001, do reitor da Universidade da
Madeira, datado de 9 de Janeiro de 2001, foram nomeadas para a
categoria de assistente administrativo principal:

Maria Luísa Ferreira Aveiro — com efeitos a partir de 9 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.)

Rita Cristina Gonçalves Faria — com efeitos a partir de 9 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — A Vice-Reitora, Maria Elisete Almeida.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 19 701/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Isabel Maria Figueiredo Henriques — celebrado contrato
administrativo de provimento como estagiária da carreira técnica
superior, com efeitos a partir de 11 de Junho de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 702/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor João Luís Ferreira Sobral — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como professor auxiliar, com efeitos a partir
de 17 de Maio de 2001, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato de assistente a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 703/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José Manuel Morais Lopes Cordeiro — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente convidado a 100 %,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 13
de Julho de 2001, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 155, escalão 3, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 704/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Jorge Miguel de Matos Sousa Pinto — celebrado contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar, com efeitos
a partir de 8 de Junho de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato de assistente a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 705/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Luís Paulo Peixoto dos Santos — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar, com efeitos a
partir de 4 de Junho de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato de assistente a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 706/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor João Baptista da Costa Carvalho, professor auxiliar, em con-
trato administrativo de provimento, na Universidade do
Minho — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 31 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos pro-
fessores José António Oliveira Rocha e Minoo Farhangmehr, o con-
selho científico, em reunião ocorrida a 27 de Junho de 2001, considerou
que a actividade científica e pedagógica desenvolvida pelo Prof. Dou-
tor João Baptista da Costa Carvalho satisfaz plenamente os requisitos
do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, pelo
que deliberaram propor, por unanimidade, a sua nomeação definitiva
como professor auxiliar desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico da Escola de Economia e
Gestão, J. Cadima Ribeiro.

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 707/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Amélia dos Santos Vilaça de Carvalho, técnica profissional
de 1.a classe de arquivo, da carreira técnica profissional de
arquivo — nomeada, precedendo concurso, na categoria de técnica
profissional principal de arquivo, da mesma carreira, do quadro
da Universidade do Minho, com efeitos a partir da data do despacho
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autorizador, considerando-se exonerada da categoria anterior a par-
tir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 708/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Eduarda Fontes Teixeira Costa — celebrado contrato de tra-
balho a termo para o exercício de funções de auxiliar técnica, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do
despacho autorizador, pelo período de um ano, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao índice 191, escalão 1, a que
se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 709/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Alice Ribeiro Castro Diez de Miranda Botelho, assistente adminis-
trativa especialista, da carreira de assistente administra-
tivo — nomeada, precedendo concurso, na categoria de chefe de
secção, do quadro da Universidade do Minho, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, considerando-se exonerada da
categoria anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 710/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Alice da Costa Machado e Mário Filipe da Costa Rodrigues,
técnicos profissionais principais, da carreira técnica profissional de
arquivo — nomeados, precedendo concurso, na categoria de técnico
profissional especialista de arquivo, da mesma carreira, do quadro
do Universidade do Minho, com efeitos a data do despacho auto-
rizador, considerando-se exonerados da categoria anterior a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 711/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Luís Gonzaga Eça de Queirós Cabral, técnico superior
principal de BD, da carreira técnica superior de biblioteca e docu-
mentação — nomeado, precedendo concurso, na categoria de asses-
sor de BD, da mesma carreira, do quadro da Universidade do
Minho, com efeitos a partir da data do despacho autorizador, con-
siderando-se exonerado da categoria anterior a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Américo da Costa Rodrigues, técnico profissional especialista, da car-
reira técnica profissional de laboratório — nomeado, precedendo
concurso, na categoria de técnico profissional especialista principal,
da mesma carreira, do quadro da Universidade do Minho, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador, considerando-se
exonerado da categoria anterior a partir daquela data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 712/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Rui Carlos de Sousa Gonçalves Machado da Mota — auto-
rizada a rescisão do contrato administrativo de provimento na cate-
goria assistente estagiário, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 2110/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto
de 2001, a p. 14 094, o despacho (extracto) n.o 17 547/2001 (2.a série),
referente ao licenciado José Mendes Machado, rectifica-se que onde
se lê «Por despacho de 31 de Maio de 2001» deve ler-se «Por despacho
de 15 de Junho de 2001».

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 11 479/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Agosto de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade
do Minho:

Ana Sofia Ferreira de Melo e Catarina Duarte Ferreira — rescindido,
a seu pedido, a partir de 31 de Agosto de 2001, o contrato individual
de trabalho que tinham assinado com estes Serviços ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 19 713/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação de competências:

Márcia Gomes Vilarigues — celebrado contrato de trabalho a termo
certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de
Setembro, conjugado com o artigo 19.o, do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, pelo período de um ano, eventualmente renovável, para a
categoria equiparada a técnico superior de 2.a classe, escalão 1,
índice 400, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 1 de
Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Agosto de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 19 714/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação de competências:

João Artur Varela Rodrigo — celebrado contrato de trabalho a termo
certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de
Setembro, conjugado com o artigo 19.o e o n.o 5 do artigo 21.o,
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, pelo período de seis meses, eventual-
mente renovável até ao máximo de dois anos, para a categoria
equiparada à de jardineiro, escalão 1, índice 130, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a 1 de Agosto de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 11 480/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 6 de Agosto de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Carlos Alves Pires, investigador auxiliar deste Instituto — concedida
equiparação a bolseiro e dentro do País, no período compreendido
entre 18 e 21 de Setembro de 2001.

4 de Setembro de 2001. — A Secretária Executiva (em regime de
substituição), Maria José de Freitas.

Aviso n.o 11 481/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 6 de Agosto de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Maria Odete M. C. Afonso, professora auxiliar convidada deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro, dentro do País no
período compreendido entre 18 e 21 de Setembro de 2001.

4 de Setembro de 2001. — A Secretária Executiva (em regime de
substituição), Maria José de Freitas.
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Aviso n.o 11 482/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 27 de Agosto de
2001, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Leonard Amaral, professor catedrático convidado deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro, fora do País, no período
compreendido entre 10 e 16 de Setembro de 2001.

4 de Setembro de 2001. — A Secretária Executiva (em regime de
substituição), Maria José de Freitas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 483/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica a alteração
ao regulamento do curso de mestrado em Filosofia Medieval da Facul-
dade de Letras desta Universidade, publicado pela resolução n.o 56/97,
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 16 de Julho de 1997,
aprovado por despacho reitoral de 4 de Setembro de 2001:

Regulamento do mestrado em Filosofia Medieval
pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de mestre em Filosofia Medieval.

2.o

Comissão de coordenação do mestrado

1 — O mestrado em Filosofia Medieval é coordenado por um pro-
fessor doutorado, que será coadjuvado por até três professores dou-
torados, com os quais constitui a comissão de coordenação do
mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
designado pelo conselho de departamento de Filosofia, sendo os res-
tantes membros designados pelo coordenador. Pelo mesmo processo
serão designados os respectivos substitutos.

3.o

Duração do curso

1 — O mestrado terá a duração de quatro semestres.
2 — A obtenção do grau de mestre pressupõe:

a) A frequência e aprovação num curso lectivo de especialização
constituído por um conjunto de unidades curriculares. Estas
unidades curriculares terão a duração de metade da duração
normal prevista para o mestrado;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação. O período normal de
preparação da dissertação será o complemento do previsto
na alínea anterior para o curso de especialização.

3 — A duração mínima será de 12 meses, entendidos como a acti-
vidade normal de um mestrando em dedicação plena nesse período,
sem férias. Nenhum mestrando poderá defender a dissertação antes
de decorridos 12 meses desde o início efectivo das actividades do
mestrado.

4.o

Organização do curso de especialização

O curso de especialização organiza-se segundo o sistema de uni-
dades de crédito.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação dos correspondentes
créditos são descritas no anexo n.o 1.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Filosofia ou em Teologia com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são de coordenação do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham uma
licenciatura em Filosofia ou em Teologia com uma classificação infe-
rior a 14 valores, desde que o respectivo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são de coordenação do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas, desde que o respectivo currículo e as provas realizadas
demonstrem uma adequada preparação científica de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no curso está sujeita a limitações quantitativas
a fixar anualmente por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade de Letras, ouvida
a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado no mesmo despacho um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula serão seleccionados pela comissão
de coordenação do mestrado, tendo em consideração os seguintes
critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo profissional;
c) A experiência profissional;

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, o conhecimento de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação do mestrado poderá determinar
a obrigatoriedade da frequência, com aproveitamento, de determi-
nadas disciplinas do elenco das licenciaturas em Filosofia ou em Teo-
logia ou de outras relacionadas com o n.o 3 do n.o 6.o

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguidas de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

1 — As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime
de faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as
disciplinas que integram o curso, serão as previstas na lei para os
cursos da Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto
no presente regulamento e pela natureza do curso.

2 — A passagem para o 3.o semestre está condicionada à aprovação
em todas as unidades curriculares do curso de especialização.

3 — A classificação das unidades curriculares é expressa em Apro-
vado e Reprovado.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas unidades curriculares da
parte lectiva do mestrado é de dois.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do n.o 7.o deste regulamento.
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12.o

Orientador da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por um pro-
fessor ou investigador doutorado da Universidade do Porto.

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por pro-
fessor ou investigador doutorado de outro estabelecimento de ensino
superior, bem como por especialista na área da dissertação, reco-
nhecidos como idóneos pelo órgão competente da unidade que confere
o grau.

3 — Em casos devidamente justificados, pode admitir-se a
co-orientação da dissertação por dois orientadores.

4 — O orientador da dissertação e o co-orientador, quando existir,
são nomeados pela comissão de coordenação do mestrado, ouvidos
o aluno e o(s) orientador(es) a nomear.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada sob forma policopiada, em seis
exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim do
4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — Compete à comissão de coordenação do mestrado a proposta
de constituição do júri, para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.

2 — O júri de avaliação final é constituído por:

Coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar num
professor ou num investigador doutorado da Faculdade;

Orientador da dissertação;
Outro professor ou investigador doutorado da área específica

do mestrado pertencente a outra universidade.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
n.o 2, até mais dois professores da Faculdade.

15.o

Deliberação do júri

1 — Ao júri serão fornecidos todos os elementos de avaliação do
curso de especialização.

2 — Para formular a classificação final, o júri deverá tomar em
consideração os resultados do curso de especialização, a dissertação
e a discussão respectiva.

3 — A classificação final é expressa por uma das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de bom;
Aprovado com a classificação de bom com distinção;
Aprovado com a classificação de muito bom.

16.o

Diplomas

1 — A frequência e aprovação no curso de especialização dará
direito ao respectivo diploma, nos termos do n.o 5 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto, com a seguinte indicação:
«Diploma do curso de especialização em Filosofia pela Faculdade
de Letras da Universidade do Porto», e será passado por esta
Faculdade.

2 — A conclusão, defesa e aprovação da dissertação final confere
direito ao diploma de mestre em Filosofia Medieval pela Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, no qual constará a respectiva
nota de aprovação.

17.o

Propinas

O montante das propinas a pagar será fixado pelo senado da Uni-
versidade do Porto, com base em proposta do conselho científico
da Faculdade.

4 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

ANEXO N.o 1

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito, previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

3 — É necessária aprovação nas 18 unidades de crédito, que se
distribuem pelas seguintes áreas científicas:

Área de Pensamento Medieval — 12 unidades de crédito;
Área de Pensamento Português — 2 unidades de crédito;
Área de Língua Latina — 4 unidades de crédito.

Aviso n.o 11 484/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
4 de Setembro de 2001, sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto, foi aprovada a seguinte
alteração à rectificação n.o 1102/2000, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2000, relativa ao curso de
licenciatura em Jornalismo e Ciências da Comunicação da Faculdade
de Letras desta Universidade:

2.o ano

A disciplina de Jornalismo Comparado passa o 2.o semestre, por
troca com Ateliers Multimédia, que passa para o 1.o semestre. As
duas disciplinas mantêm as unidades de crédito.

7 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Rectificação n.o 2111/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 8 de Agosto
de 2001, a p. 13 490 (despacho n.o 10 004/2001), o regulamento do
curso de mestrado em Ciência do Desporto, na especialidade de Acti-
vidade Física para a Terceira Idade, da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto, seguida-
mente se rectifica, que onde se lê:

«Diploma — os alunos que completem com sucesso todas as dis-
ciplinas que integram o curso de especialização têm direito a um
diploma: diploma do curso de especialização em Ciências do Desporto,
na área de especialização de Recreação e Lazer pela Faculdade de
Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto.

Este diploma será passado pela Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

Estrutura curricular — o curso é constituído pelas seguintes dis-
ciplinas e unidades de crédito:

a) Fisiologia do Exercício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
b) Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
c) Psicologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
d) Pedagogia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
e) Avaliação e Prescrição de Exercício . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
f) Estudos Práticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
g) Administração e Gestão em Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . 1
h) Medicina Desportiva e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
i) Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
j) Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17»

deve ler-se:
«Diploma — os alunos que completem com sucesso todas as dis-

ciplinas que intregram o curso de especialização têm direito a um
diploma: diploma do curso mestrado em Ciências do Desporto, na
área de especialização de Actividade Física para a Terceira Idade
pela Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física da
Universidade do Porto.

Este diploma será passado pela Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

Estrutura curricular — o curso é constituído pelas seguintes dis-
ciplinas e unidades de crédito:

a) Gerontologia Social e Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
b) Teorias Biológicas do Envelhecimento . . . . . . . . . . . . . . . 4
c) Gerontologia Pedagógica e Educacional . . . . . . . . . . . . . . 2
d) Comportamento Motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
e) Patologia e Doença nos Idosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
f) Psicologia do Envelhecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
g) Métodos de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
h) Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18»

4 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Rectificação n.o 2112/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 8 de Agosto
de 2001, a p. 13 492 (despacho n.o 10 006/2001), o regulamento do
curso de mestrado em Ciência do Desporto, na especialidade de
Recreação e Lazer, da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física da Universidade do Porto, seguidamente se rectifica que
onde se lê «Diploma — os alunos que completem com sucesso todas
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as disciplinas que integram o curso de especialização têm direito a
um diploma: diploma do curso de mestrado em Ciências do Desporto,
na área de especialização de Actividade Física para a Terceira Idade
pela Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física da
Universidade do Porto.

Este diploma será passado pela Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

Estrutura curricular — o curso é constituído pelas seguintes dis-
ciplinas e unidades de crédito:

a) Gerontologia Social e Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
b) Teorias Biológicas do Envelhecimento . . . . . . . . . . . . 4
c) Gerontologia Pedagógica e Educacional . . . . . . . . . . 2
d) Comportamento Motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
e) Patologia e Doença nos Idosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
f) Psicologia do Envelhecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
g) Métodos de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
h) Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18»
deve ler-se:

«Diploma — os alunos que completem com sucesso todas as dis-
ciplinas que integram o curso de especialização têm direito a um
diploma: diploma do curso de especialização em Ciências do Desporto,
na área de especialização de Recreação e Lazer pela Faculdade de
Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto.

Este diploma será passado pela Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

Estrutura curricular — o curso é constituído pelas seguintes dis-
ciplinas e unidades de crédito:

a) Fisiologia do Exercício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
b) Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
c) Psicologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
d) Pedagogia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
e) Avaliação e Prescrição de Exercício . . . . . . . . . . . . . . 2
f) Estudos Práticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
g) Administração e Gestão em Desporto . . . . . . . . . . . . 1
h) Medicina Desportiva e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
i) Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
j) Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17»

4 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 19 715/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

8 de Agosto de 2001:

À Prof.a Doutora Maria João Ferreira Sottomayor, professora auxi-
liar — pelo período de 7 a 14 de Setembro de 2001.

27 de Agosto de 2001:

À licenciada Maria de Fátima Azevedo Brandão Amaral Paiva Mar-
tins, assistente — pelo período de 2 a 27 de Setembro de 2001.

27 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 19 716/2001 (2.a série). — Por despacho da pró-
-reitora e presidente da comissão de gestão da Faculdade de Arqui-
tectura de 4 de Setembro de 2001:

Arquitecto Pedro Miguel Neves Costa Pires de Matos, monitor além
do quadro da Faculdade de Arquitectura da UTL — rescindido,
a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de

Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 19 717/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
da UTL de 3 de Setembro de 2001, proferido por delegação de
competências:

Rui Augusto Gouveia de Castro — nomeado, em comissão de serviço,
ao abrigo da alínea c) do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedendo concurso,
chefe de repartição do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Lucília Ferreira.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 19 718/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 3 de Setembro de 2001, proferidos
por delegação:

Maria Luísa Simões Machado Belford de Albuquerque Pimentel,
Maria Teresa da Silva Palma, Maria do Carmo Pinto Alves, Ana
Virgínia Maio Rodrigues, José de Sá e João Loureiro Ramos —
nomeados definitivamente, precedendo aprovação em concurso,
assistentes administrativos especialistas do quadro de pessoal não
docente deste Instituto, com efeitos a partir da data da posse, con-
siderando-se exonerados dos anteriores lugares a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 19 719/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 10 de Agosto de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 9 de
Fevereiro de 2001:

António Campos Pires Caiado — nomeado provisoriamente, por um
quinquénio, professor associado do grupo II (Gestão) do quadro
do Instituto Superior de Economia e Gestão, da Universidade Téc-
nica de Lisboa, com efeitos a partir da data da posse, conside-
rando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 19 720/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 10 de Agosto de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 9 de
Fevereiro de 2001:

António Maria Palma dos Reis — nomeado provisoriamente, por um
quinquénio, professor associado do grupo II (Gestão) do quadro
do Instituto Superior de Economia e Gestão, da Universidade Téc-
nica de Lisboa, com efeitos a partir da data da posse, conside-
rando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 19 721/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 10 de Agosto de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 9 de
Fevereiro de 2001:

Jorge Júlio Landeiro de Vaz — nomeado provisoriamente, por um
quinquénio, professor associado do grupo II (Gestão) do quadro
do Instituto Superior de Economia e Gestão, da Universidade Téc-
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nica de Lisboa, com efeitos a partir da data da posse, conside-
rando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 19 722/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 10 de Agosto de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 9 de
Fevereiro de 2001:

José António de Azevedo Pereira — nomeado provisoriamente, por
um quinquénio, professor associado do grupo II (Gestão) do quadro
do Instituto Superior de Economia e Gestão, da Universidade Téc-
nica de Lisboa, com efeitos a partir da data da posse, conside-
rando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 19 723/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a rescisão do contrato
como monitor do licenciado Reinaldo de Almeida Pinho, a partir
de 31 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 11 485/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 30
de Agosto de 2001, por delegação:

Sandra Marina Lino Pereira, técnica profissional de 1.a classe do qua-
dro de pessoal não docente deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro pelo período de um ano, com
início em 1 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Alberto Mar-
tins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 19 724/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 3 de Agosto de 2001:

Maria Antónia da Silva Gonçalves Ricardo — nomeada, em comissão
de serviço extraordinária, precedendo concurso, chefe de secção
do Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 330.

Maria de Lourdes Eugénia Elias Palma — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, chefe de secção do Instituto Politécnico de
Beja, com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 330.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 19 725/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Rita Alexandra Gonçalves Pinto Graça — autorizado o
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 1.o triénio, da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de exclusividade e por urgente conveniência

de serviço, a partir de 3 de Setembro de 2001, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 288 800$.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 726/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre Orlando Miguel Pina Gonçalves Martins da Gama — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para o exercício
das funções de assistente de 1.o triénio da Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, com efeitos a partir de 3 de Setembro, por
ter iniciado funções nesta data, por urgente conveniência de serviço,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 288 800$.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 727/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre Eliane Cristine Raab Pires — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Mirandela deste Instituto, em regime de exclusividade, com efei-
tos a partir de 6 de Agosto de 2001, pelo período de um ano,
vencendo mensalmente 389 800$.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 728/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Manuel Agonia Pereira Campos — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Mirandela deste Instituto, em regime de tempo integral,
com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001, pelo período de
um ano, vencendo mensalmente 259 900$.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 729/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Paulo Manuel da Costa do Vale — autorizada a celebração do contrato
de trabalho a termo certo, com início reportado a 3 de Setembro
de 2001 e pelo período de um ano, para desempenhar as funções
correspondentes à categoria de especialista de informática, nível I,
nos Serviços Académicos do Instituto Politécnico de Bragança, ven-
cendo mensalmente a quantia de 254 400$.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 730/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Carlos Alberto Lopes — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto, em
regime de exclusividade e por urgente conveniência de serviço, a
partir de 3 de Setembro de 2001, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 288 800$.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 19 731/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Sónia Paula da Silva Nogueira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
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e Gestão de Mirandela deste Instituto, em regime de exclusividade,
com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001, pelo período de
um ano, vencendo mensalmente 288 800$.

4 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 19 732/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Julho de 2001:

Licenciado Manuel António da Silva Ramos Caldas Faria, exercendo
neste Instituto as funções como equiparado a assistente do 2.o trié-
nio, em regime de tempo integral — concedida a equiparação a
bolseiro a tempo inteiro, pelo período de um ano a partir de 1
de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 11 486/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Agosto
de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola de Enfermagem
de Francisco Gentil:

Manuel José de Almeida Domingues, assistente administra-
tivo — nomeado, precedendo concurso, para a categoria de assistente
administrativo principal do quadro de pessoal da Escola Superior
de Enfermagem de Francisco Gentil, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 290/91, de 10 de Agosto, ficando posicionado no escalão 1,
índice 215, da tabela remuneratória dos funcionários e agentes da
Administração Pública, contida no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa Silva Santos.

Aviso n.o 11 487/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Agosto
de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola de Enfermagem
de Francisco Gentil:

Pedro Manuel Rocha Cabrita de Lemos Pinheiro, assistente admi-
nistrativo principal — nomeado, precedendo concurso, para a cate-
goria de assistente administrativo principal do quadro de pessoal
da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 290/91, de 10 de Agosto, ficando posicionado
no escalão 1, índice 215, da tabela remuneratória dos funcionários
e agentes da Administração Pública, contida no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa Silva Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Rectificação n.o 2113/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 2227/2000, de Nélson Jorge
Ribeiro Duarte, publicado a p. 20 516 do Diário da República, 2.a série,
n.o 293, de 21 de Dezembro de 2000, rectifica-se que onde se lê
«válido por um ano, com efeitos a partir de 18 de Setembro de 2000,»
deve ler-se «com efeitos a partir de 18 de Setembro de 2000 e até
30 de Setembro de 2001,».

3 de Setembro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 1890/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 23 de Agosto de 2001, por delegação:

Jorge Ferraz Gonçalves Lage — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 31 de Julho de 2001.

3 de Setembro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1891/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 23 de Agosto de 2001, por delegação:

Arsénio Saldanha de Magalhães — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 31 de Julho de 2001.

3 de Setembro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1892/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 23 de Agosto de 2001, por delegação:

Manuel Laurindo Oliveira — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 31 de Julho de 2001.

3 de Setembro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Aviso n.o 11 488/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Setem-
bro de 2001 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto:

Luís Manuel Cerqueira Crispim, Artur António Carvalho Teixeira
de Oliveira e Teresa Florinda Pimenta Lopes Guedes, assistentes
administrativos da carreira de assistente administrativo — nomea-
dos, precedendo concurso interno de acesso limitado, para a cate-
goria de assistentes administrativos principais da mesma carreira,
do mapa de pessoal desta Escola, ficando exonerados dos lugares
anteriores a partir da data da aceitação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Directora, Carolina S. T. Costa e
Silva.

Rectificação n.o 2114/2001. — Por ter sido publicado por lapso
no apêndice n.o 26 ao Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 23
de Fevereiro de 2001, no aviso n.o 1620/2001, a celebração de contrato
administrativo de provimento, em regime de tempo parcial (30 %),
com a Prof.a Doutora Isabel Maria Amorim Pereira Ramos, deve
considerar-se sem efeito por motivo de a mesma não se ter realizado.

3 de Setembro de 2001. — A Directora, M. Carolina S. T. Costa
e Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 19 733/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Setembro de 2001 do presidente deste Instituto:

João Fernando Nunes Soares — autorizado o contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, na categoria de técnico supe-
rior estagiário para a área de gestão financeira, contabilidade e
aprovisionamento, para exercer funções na Escola Superior Agrária
de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Administrador, Mário Jesus Mota.
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Escola Superior de Enfermagem de Santarém

Despacho n.o 19 734/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Julho de 2001 da presidente do conselho directivo foi determinado
que se mandasse converter e publicitar a presente tabela de emo-

lumentos da Escola Superior de Enfermagem de Santarém, com a
dupla indicação em euros e em escudos, para cumprimento do disposto
no Decreto-Lei n.o 132/2001, de 24 de Abril, vigorando a mesma
a partir de 1 de Outubro de 2001.

27 de Agosto de 2001. — O Secretário, Pedro Nogueira Carvalho.

Tabela de emolumentos

Euros Escudos

1 — Certidões:
1.1 — Conclusão de curso (bacharelato, curso de estudos superiores especializados, respectivas

equivalências legais e licenciatura) com discriminação da classificação obtida . . . . . . . . . . . . . . . . 9,98 2 000
1.2 — Matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,99 600
1.3 — Inscrição ou frequência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,99 600
1.4 — Certidão narrativa ou de teor:

Conclusão da parte escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,99 600
Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400

1.5 — Certidão de disciplinas com discriminação das classificações obtidas:

Uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,98 2 000
Por cada disciplina suplementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,74 150

1.6 — Certidões não específicas:

Uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,99 600
Por cada página a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200

2 — Diplomas:
2.1 — Diploma de estudos superiores especializados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,76 20 000
2.2 — Carta de curso do grau de licenciado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124,70 25 000
2.3 — Carta de curso do grau de bacharel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,82 15 000
2.4 — Outros diplomas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,41 7 500
3 — Currículo:
3.1 — Currículo escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,96 3 000
3.2 — Segunda via do currículo escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,95 4 000
4 — Pedidos de equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência ao diploma de estudos superiores especializados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174,58 35 000
4.2 — Equivalência ao grau de bacharel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174,58 35 000
4.3 — Equivalência ao grau de licenciado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174,58 35 000
4.4 — Equivalência de uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,48 1 500
4.5 — Prova de avaliação, para efeitos de equivalência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124,70 25 000
4.6 — Estágio pedagógico, para efeitos de equivalência ou reconhecimento, por mês . . . . . . . . . . . . 199,51 40 000
5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de plano de estudos, para efeitos de prosseguimento de estudos na Escola Superior

de Enfermagem de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,82 15 000
6 — Inscrição em exames:
6.1 — Por cada disciplina, na época de recurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,49 500
6.2 — Por cada disciplina, na época especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,48 1 500
6.3 — Por cada disciplina, para efeitos de melhoria de nota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,98 2 000
7 — Candidaturas:
7.1 — Candidatura a concursos especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,94 5 000
7.2 — Candidatura a transferência, reingressos e mudanças de curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,88 10 000
8 — Penalidades:
8.1 — Matrícula/inscrições fora de prazo:

Um dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,98 2 000
Por cada dia a mais, até ao máximo de cinco dias úteis — por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,99 1 000

9 — Taxas de urgência:
9.1 — Certidões, até noventa e seis horas (quatro dias) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,47 2 500
9.2 — Diplomas/cartas de curso, até um mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,86 12 000
10 — Pré-requisitos:
10.1 — Inscrições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,98 2 000
10.2 — Comprovativo das segundas vias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,99 1 000
10.3 — Inscrições fora de prazo, até 10 dias úteis — por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,99 1 000

11 — Isenções e reduções:
11.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, abono de família, IRS, efeitos militares, pensões de sangue
e qualquer certidão para fins sociais, nomeadamente pedidos de sub-
sídio, passe social, etc.

11.2 — As taxas previstas nos n.os 4 e 5 não são aplicáveis aos
funcionários (docentes ou não docentes) da Escola Superior de Enfer-
magem de Santarém, podendo ainda ser estabelecida isenção ou redu-
ção para docentes de outras instituições, nos termos de acordos ou
convénios estabelecidos.

11.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de redução de 50 % nas
taxas previstas.

11.4 — A taxa prevista na inscrição em exames para melhoria de
nota pode ser devolvida aos interessados no caso de virem a obter
classificação mais elevada que a anteriormente obtida.

11.5 — Os valores previstos nos n.os 2 e 4 da tabela não incluem
o respectivo imposto do selo, se este for devido.

12 — Considera-se prazo normal para a passagem de uma certidão
cinco dias úteis e para diplomas/cartas de curso dois meses.

13 — Nos casos omissos ou nos casos considerados excepcionais
pode o presidente do conselho directivo autorizar situações de excep-
ção à presente tabela.

14 — A presente tabela poderá ser revista anualmente pelo órgão
competente da Escola.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 19 735/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 28 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Marisa Esteves Durão e Nuno Miguel de Sousa de Oliveira — auto-
rizados os contratos administrativos de provimento como encar-
regados de trabalhos, por um período inicial de um ano, renovável
por períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior de
Ciências Empresariais deste Instituto, com efeitos a partir de 28
de Maio de 2001, por urgente conveniência de serviço, com a remu-
neração mensal de 160 500$, correspondente ao escalão 1,
índice 265.

29 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 19 736/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Lia Filomena Eufrásio Bugada — contrato de trabalho a termo certo
como técnica de 2.a classe, para desempenhar funções no âmbito
do desenvolvimento das actividades da UNIVA da Escola Superior
de Tecnologia de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, com
início em 23 de Agosto e término a 15 de Março de 2002, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 285, constante
do estatuto remuneratório da Administração Pública para esta
categoria.

Por despacho de 23 de Agosto de 2001 do vice-presidente do Ins-
tituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Maria da Conceição Rodrigues Catroga — contrato administrativo de
provimento como técnica superior estagiária da área de relações
públicas internacionais, para os Serviços Centrais do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por urgente conveniência de serviço, precedendo
concurso, com início em 1 de Setembro de 2001, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 310, constante do esta-
tuto remuneratório da Administração Publica para esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

Edital n.o 652/2001 (2.a série). — Concurso a que se refere a alí-
nea b3) do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99. — A Escola Superior
de Tecnologia do Instituto Politécnico de Tomar, em cumprimento
do disposto na Portaria n.o 413-A/98, com as alterações que lhe foram
introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99, artigo 13.o, alínea b3), torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de oito dias úteis contados
a partir da publicação deste aviso, concurso de acesso ao 2.o ciclo
das licenciaturas bietápicas abaixo indicadas, sendo as vagas existentes
as seguintes:

Vagas
Licenciatura em Tecnologia e Artes Gráficas . . . . . . . . . . 3
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Licenciatura em Conservação e Restauro:

Ramo de Arte Lusíada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Ramo de Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ramo de Arqueologia da Paisagem . . . . . . . . . . . . . . 5

Licenciatura em Engenharia Química Industrial:

Ramo de Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Ramo de Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Licenciatura em Engenharia Electrotécnica:

Ramo de Energia e Instalações de Potência . . . . . . . 5
Ramo de Automação e Informática Industrial . . . . . 5

Nos termos da alínea b3) do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99,
podem ser opositores ao presente concurso os estudantes que tenham
obtido um grau de bacharel por outra instituição na área de Artes
Gráficas, Engenharia Civil, Conservação e Restauro, Engenharia Quí-
mica e Engenharia Electrotécnica, respectivamente, ou afim.

As regras de selecção e seriação são as que a seguir se indicam
e serão aplicadas por um júri nomeado nos termos dos artigos 17.o
e 28.o da portaria citada:

a) Média final obtida no bacharelato;
b) Avaliação curricular.

O júri pode, ainda, se o entender necessário, recorrer à entrevista.
Os interessados devem apresentar um requerimento dirigido ao

director da Escola, devendo o mesmo ser acompanhado de:

a) Certidão comprovativa da titularidade do curso, indicando
a classificação final;

b) Currículo profissional e académico.

Os resultados do presente concurso serão divulgados através de
edital, a afixar nas instalações da Escola a partir do 8.o dia útil a
contar do último dia da apresentação das candidaturas.

As reclamações à lista poderão ser apresentadas através de expo-
sição fundamentada dirigida ao director da Escola no prazo de oito
dias.

31 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

Edital n.o 653/2001 (2.a série). — Concurso a que se refere a alí-
nea b3) do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99. — A Escola Superior
de Gestão do Instituto Politécnico de Tomar, em cumprimento do
disposto na Portaria n.o 413-A/98, com as alterações que lhe foram
introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99, artigo 13.o, alínea b3), torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de oito dias úteis contados
a partir da publicação deste aviso, concurso de acesso ao 2.o ciclo
das licenciaturas bietápicas abaixo indicadas, sendo as vagas existentes
as seguintes:

Licenciatura em Gestão de Empresas:

Ramo de Organização e Gestão de Empresas — cinco;
Ramo de Gestão Financeira — cinco.

Nos termos da alínea b3) do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99,
podem ser opositores ao presente concurso os estudantes que tenham
obtido um grau de bacharel por outra instituição nas áreas de Gestão,
Economia, Contabilidade ou afins no tocante à licenciatura em Gestão
de Empresas.

As regras de selecção são as que a seguir se indicam e serão aplicadas
por um júri nomeado nos termos dos artigos 17.o e 28.o da portaria
citada:

a) Média final obtida no bacharelato;
b) Avaliação curricular.

O júri pode, se o entender necessário, recorrer à entrevista.
Os interessados devem apresentar um requerimento dirigido ao

director da Escola, devendo o mesmo ser acompanhado de:

a) Certidão comprovativa da titularidade do curso, indicando
a classificação final;

b) Currículo profissional e académico;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

Os resultados do presente concurso serão divulgados através de
edital, a afixar nas instalações da Escola a partir do 8.o dia útil a
contar do último dia da apresentação das candidaturas.

As reclamações à lista poderão ser apresentadas através de expo-
sição fundamentada dirigida ao director da Escola no prazo de oito
dias.

31 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

Rectificação n.o 2115/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 16 744/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 2001,
rectifica-se que onde se lê «Maria Frederica Ressano Garcia Morão
Chichorro [. . . ] — rescindindo o contrato administrativo de provi-
mento, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de 2001,» deve ler-se
«Maria Frederica Ressano Garcia Morão Chichorro [. . . ] — rescin-
dindo o contrato administrativo de provimento, com efeitos a partir
de 13 de Julho de 2001,».

16 de Agosto de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 500 72,33

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 87,29

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000 159,62 41 000 204,51
Assinatura CD histórico (1974-1999) . . . . . . . . . . 95 000 473,86 100 000 498,80
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.

LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,
VENDA DE PUBLICAÇÕES,

IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


